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Altera a Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 

2007, para criar o principio da preservagào da 

saúde auditiva e vocal dos Pro fissionais de 

Educagéo do Municipio de Sào Paulo e dà 

outras pro vidéncias. 

A Cknara Municípal de So Paulo DECRET A: 

Art. 1 °  Fica acrescido ao art. 114, da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 

2007, inciso V, com a seguinte redag'ào: 

"Art. 144 	  

V - preservagào e recuperagào da saúde auditiva e vocal dos 

servidores integrantes do Quadro dos Profissionais de 
Ed ucagà-  o;" 

Art. 2° Esta Lei serà regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 60 

(sessenta) dias após a sua publicagào. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execugào desta Lei correrà° por conta das 

dotagóes orgamentkias próprias, suplementadas se necesskio. 
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JUSTIFICATIVA 

Em pesquisa realizada pelo Centro de Estudo da Voz em parceria com o 

Sindicato dos Professores de Sào Paulo e a University of Utah (divuigada por 

meio do sítio 

http://www1.folha.uol.com.br/folha/dimenstein/cbn/capital  311006.shtm l), 	foi 

constatado que 62,9% dos professores brasileiros jà tiveram algum problema 

de voz, 15,4% acreditam que precisar'ào mudar de profissào no futuro por este 

motivo e 4,6% jà mudaram de ocupagào em razào de alteragóes na voz. 

Recentemente, Luciana Lemos de Azevedo (Professora Adjunto do Curso de 

Fonoaudiologia da Pontificia Universidade Católica de Minas Gerais - PUC-

Minas) e demais pesquisadores concluiram que "a maìoria dos professores da 

amostra apresentou qualidade vocal alterada, sendo o grau moderado o mais 

frequente" e que tais "resultados apontam a importància de projetos de saúde 

vocal para esta populagào" (AZEVEDO, Luciana Lemos de et al . Queixas 

vocais e grau de disfonia em professoras do ensino fundamental. Rev. soc. 

bras. fonoaudiol., Sào Paulo, v. 14, n. 2, p. 192-196, 2009.   Disponível em 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1516-  

80342009000200009&Ing=en&nrm=iso>. acesso em 02 de julho de 2015). 

Além da sobrecarga do aparelho fonador a que estào expostos 

frequentemente os servidores integrantes do Quadro dos Profissionais de 

Educagào, hà a exposigào a ruídos excessivos, o que pode estar associado à 

surdez ocupacional, quadro clinico que poderà ser diagnosticado por meio da 

"implementagào de exames audiométricos pré-admissìonais e periódicos", 

segundo pesquisadores da Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita 

Filho" - UNESP (MARTINS, Regina Helena Garcia et al . Surdez ocupacional 

em professores: um diagnóstico provàvel. Rev. Bras. Otorrinolaringol., So 
Paulo , 	v. 73, n. 2, p. 239-244, Apr. 	2007 . 	Disponível em 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-  

72992007000200015&Ing=en&nrm=iso>. acesso em 02 de julho de 2015). 

Assim, a presente propositura visa a criar, como principio, a 

"preservagào e recuperagào da saúde auditiva e vocal dos servidores 
integrantes do Quadro dos Profissionais de Educagào", de forma a reduzir o 
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número destes importantes profissionais que se licenciam do servigo público 

para tratamento de saúde ou que se aposentam em raz -ào de moléstia 

profissional. 

A criagào da norma ora proposta na forma de principio permitirà que o 

Chefe do Poder Executivo regulamente a sua aplicagào por meio de decreto. 

Desta feita, podem ser previstas na norma infralegal consultas e tratamento 

fonoaudiológicos periódicos em hospitais municipais, nas escolas em que 

lotados os servidores, de forma direta ou através de contrato de gestào firmado 

entre o Municipio e organizagóes sociais, ou outros instrumentos reputados 

convenientes para atender à justa demanda da categoria. 

Face ao exposto, conto com o apoio dos nobres pares para a aprova9ào 

da presente propositura. 

o 
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Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

-Lei Municipal n° 11.229, de 26 de junho de 1992, que dispõe sobre o Estatuto do 
Magistério Público Municipal, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.778, de 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a criação do 
Programa Municipal de Saúde Vocal do Professor da Rede Municipal de Ensino; 

-Lei Municipal n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, altera as Leis n° 11.229/92, n° 
11.434/93 e legislação subsequente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de 
Educação com as respectivas carreiras, e consolida o Estatuto dos Profissionais da 
Educação Municipal (seu art. 114 dispõe sobre os princípios do Estatuto do Magistério 
direitos dos professores, nos quais o presente projeto de lei pretende incluir o princípio 
da preservação e recuperação da saúde auditiva e vocal dos servidores integrantes do 
Quadro dos Profissionais de Educação); 

- PL 0349/2015, que institui o Programa Municipal de Saúde Vocal e Auditiva dos 
Professores da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, e dá outras providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

Apesar de a pesquisa legislativa ter constatado a existência de legislações sobre 
programa de saúde do Professor da Rede Municipal de Ensino, não há qualquer lei ou 
projeto de lei de mesma sessão legislativa nos exatos termos do presente PL 350/15, 
o qual dispõe especificamente sobre a inclusão de inciso ao art. 114 da Lei Municipal 
14.660/07, para inserir no ordenamento jurídico o princípio da preservação e 
recuperação da saúde auditiva e vocal dos servidores integrantes do Quadro dos 
Profissionais de Educação, princípio este ainda não previsto nestes exatos termos. 

Desta feita, não se aplica a disposição do art. 212, IV, do Regimento Interno desta 
Casa Legislativa, que prevê que serão restituídas ao autor as proposições que 
contenham o mesmo teor de outra já apresentada na mesma sessão legislativa e/ou 
que disponham no mesmo sentido de lei existente sem alterá-la, hipóteses estas não 
verificadas no presente caso. 

Sendo assim, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 25 de agosto de 2015. 

Christ 	ara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
PL n°0350/15 — pesquisa 
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Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas com piem.: 

Alterações: 

LEI N0  11.229 26/06/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o Estatuto do Magisterio Publico Municipal, e da outras providencias. 
Projeto de Lei N 0  623/1991 (ver documento) 
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Decreto n0  32.952/1992 - Regulamenta o disposto no paragrafo unico e incisos do art. 93 e 
paragrafo unico e incisos do art. 103, ambos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  42.071/2002 - Regulamenta o art. 26 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  42.268/2002 - Regulamenta o art. 26 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  50.833/2009 - Dispõe sobre a instituição, composição e atribuições das Comissões 
de Avaliação de Acúmulo de Cargos previstas no § 4 0  do artigo 77 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto n0  32.104/1992 - Regulamenta concurso de remoçao dos integrantes do Quadro do 
Magisterio Municipal. 
- Decreto n0  32.496/1992 - Dispoe sobre a forma de desconto e apontamento para fins de 
pagamento e o cumprimento das jornadas de trabalho, a que estao sujeitos os profissionais do 
ensino que atuam na area de docencia. 
- Decreto n0  32.653/1992 - Dispoe sobre delegaçao de competencia ao Secretario Municipal 
de Educaçao para autorizar o enquadramento previsto no inciso I do art. 100 e no inciso I do 
art. 102 desta Lei. 
- Decreto n0  33.196/1993 - Regulamenta o funcionamento da Comissao de Avaliaçao de 
Acumulo de Cargos, instituida por esta Lei. 
- Decreto n0  33.792/1993 - Regulamenta a apuraçao de tempo e a apresentaçao de titulaçao 
para fins de evoluçao funcional, em conformidade com o exposto nesta Lei. 
- Decreto n0  33.801/1993 - Regulamenta o art. 41 da Lei n 0  8.989/1979; dispoe sobre 
restriçao e alteraçao de funçao. 
- Lei n 0  11.434/1993 - Art. 70  - Ficam absorvidos nas Escalas de Padroes de Vencimentos ora 
instituidas, o percentual correspondente as horas-atividade semanais da Jornada de Tempo 
Parcial - JTP; o valor relativo a Gratificaçao de Nivel e o percentual devido pela sujeiçao ao 
Regime de Tempo Completo - RTC, previstos nesta Lei. 
- Decreto n0  34.002/1994 - Dispoe sobre delegaçao de competencia para autorizar os 
afastamentos dos profissionais da Educaçao, previstos no art. 50 desta Lei. 
- Decreto n0  34.025/1994 - Dispoe sobre as Jornadas de Trabalho dos Profissionais de 
Educaçao, docentes. 
- Lei n0  11.511/1994 - Arts. 81 e seguintes: Dispoem especificamente sobre os profissionais 
da Educaçao dentro da organizaçao do Quadro dos Profissionais da Administraçao da Prefeitura 
do Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto n0  35.083/1995 - Estabelece a correspondencia do dia de substituiçao e da hora-
aula excendente prestados anteriormente a esta Lei, para os efeitos de incorporaçao, a 
aposentadoria ou pensao das Jornadas de Trabalho dos Profissionais de Educaçao, previstas na 
Lei n0  11.434/1993. 
- Decreto n0  41.447/2001 - Dispoe sobre a readequaçao das Escalas de Padroes de 
Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educaçao, do Quadro do Magisterio Municipal, 
bem assim dos titulares de cargos ou funçoes de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil. 
Lei 11.434/1993 - Arts. 85, 86, 96, 97 e 98 - Altera disposiçoes desta Lei, substitui o anexo 
VI desta Lei pelo anexo IV.; (ver documento) 
Lei 12.396/1997 - Art. 2 0  - Reconfigura a carreira do Magisterio Municipal de que trata o art. 
60  desta Lei. Art. 14 - Altera o art. 7 0  das Disposiçoes Estatutarias Transitorias desta Lei.; 
(ver documento) 
Lei 13.261/2001 - Altera o "caput" do art. 70  e o par. 10  das Disposiçoes Estatutarias 
Transitorias desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.652/2003 - Art. 91 - Reajusta escalas de padroes de vencimentos do Quadro do 
Magisterio, compreendendo as referencias, os graus e os valores constantes do anexo II a que 
se refere o art. 23 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.660/2007 - Consolida e altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.912/2009 - Altera o § 4 0  do art. 77 desta Lei. (ver documento) 
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LEI 149 11.229 • DE 26 DE JUNHO 	DE 1992 

Dispõe sobre o Estatuto do Magistério 
Público Municipal, e clã outras provi•, 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA L  Prefeita do Município da São Pau 
lo, usando dap atribuições que lhe são ocmferidam por lei. 
¡Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de ju- .  
,nho de 1992, decretou-e eu promulgo a seguinte lei: 

T/TULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPITULO 
PRINCIPIOS NORTEADORES 

• 
Art. 19 - Esta lei dispõe sobre o Estatu-

to do Magistério Público MUnicipal, que tem como princí-
pios! 

I - A gestão-democrática da Educação; 
II - O aprimoramento da qualidade do ensi-

no público municipal; 
III- A valorização dos profissionais do en- 

sino; $ 
IV - Escola - Pública gratuita, de qualidade 

e laica,para todos. 
Art. 29 - A gestão democrãtica da Educa-

ção consistirã"na participação das comunidades interna e 
externa, na forma coleglada,e representativa, observada a 
legialação federal pertinente. 

Art. 39 - O ensino público municipal ga-
rantirá é Criança, ao adolescente e ao aluno trabalhador: 

I - A aprendizagem integrada e abrangen- 
te, objetivando: 

a) superar a- fragmentação das virias &roma 
do conhecimento, observando arrespecificidades de cada mo 
dalidade de ensino; 	 • 

b) propiciar ao educando o saber organiza 
do para nue possa reconhecer-se como agente do processo 
de construção do conhecimento e transformação das rela-
ções entre o homem e a sociedade; 

II - O preparo do educando para o exercí-
cio consciente da cidadania e para o trabalho; 

I/I -A garantia de igualdade de tratamen-
to, sem discriminação de qualquer espécie!.  

IV - A igualdade de condições de aceseo 
instrução escolar, bem como . a permanáncia e todas as con-
dições necessárias à realização do processo educativo,.ga 
rantindo-se atendimento especializado aos portadores de 
necessidades especiais em classes da rede regular de anal 
no, em escolas públicas especiais • em Centros Públicos 
de Apoia a Projetos; . 

V - Anarantia do direito de organização 
e da representação. eztudantil no âmbito do Município. 	" 

Art. 49 - A valorização dos profissionais 
do ensino serã assegurada através de: . 

I - Formação permanente e sistamiltica .de 
todo o pessoal do Quidro do Magistério,. promovida pela Se 
cretaria Municipal de Educação ou realizada por Universi-
dades; 

II - Condições dignas de trabalho para os 
profiseionals do Magistério; 	' 

III - Perspectiva de progressão na carreira; 
IV - Realização periódica de concurso pú-

blico e de concurso de acesso para os cargos da carreira; 

Folha 
Proc. N°_ 

V - Exercício de todod 4raitose,a,i-i, 
,tagens compativeis com as atribuições dd-J5 itãrlb 

vx - Pigosalarial,profissional; 
VII - Garantia de proteção da remuneração 

qualquer título, contra os efeitos inflacionário', inclu-
sive com a correção monetãria dos pagamentos em atraso; • 

VIII - Exercício do direito à livre negocia-
ção entre as partes .; 

IX - Direito de greve. 

§ 19 - Q piso salarial erofissiona/ a que 
se refere o inciso VI deste artigo, sara fixado anualmen 
te, no mia de maio, em negociação coletiva, que ecrã aula= 
metida à aprovação da Câmara Municipal. 

§ 29 - Caso ao haja negociação coletiva 
ou não sendo esta aprovada pela amara Municipal, o piso 
profissional não poderã ser menor do que a média doe valo 
res reais correspondentes ao padrão EM-01-A 4  relativos aos 
últimos 12-  (doze) mesma, corrigidos más a mis por índice 
oficial vigente de correção inflacionária, definido pela 
Prefeitura. 

§ 39 - O piso salarial profissional ecrã 
reajustado de acordo corja Lei salarial do Município. 	. 

§ 49•- O piso salarial profissional 	de 
que que trata o parágrafo 29 será condicionado á aplica-
çao da legislação 'salarial vigente no Município. 
• § 59 - Se Oplso fixado no parégrafo 29 
deste artigo for prejudicado em função do cumprimento do 
disposto no parágrafo anterior, sara, a qualquer tempo, 
acionada a negociação. 	' 

CAPITULO II 
CAMPO DE ATUAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO-ENSINO 

Art. 59 - Os profissionais do Ensino deve 
seguintes áreas: 

I - Área de Docência: 
a) Na Educação Infantil: 
1) em classes de Educaçao Infantil; 
2) em classes de Educaçao Infantil de Edu 

b) No Ensino Fundamental I: 
1) no Ensino Fundamental, regular ou su- 

2) na Educação Especial; 
. c) NO Ensino Fundamental 	 • 
1) no Ensino Fundamental; regular ou nu 

2) na Educação Especial; 
'.d) No Ensino 	 ' 
1) no Ensino Médio, regular, supletivo ou 

profissionalizante; 	• 
2) na Educação Especial; 
e) Na Educação Musical (Bandas o Fanfar -ras): am Educação Infantil, em Ensino Fundamental / e II, 

regular e supletivo, em Ensino Médio e em Educação Espe-
cial; 

• f) Na Orientação na Sala de Leituras em 
Educação Fundamental I e II, regular e supletivo, em Ensl. 
nó Nédio e em Educação Especial; 

II - Área de Coordenação Pedagógica: com 
atuação na Educação Infantil, Ensino Fundamental I e II, 
regular e supletivo, Ensin* Médio e Educação Espacial; • 

III Área de Assistência de Direção: dom 
atuação na Educação Infantil, Ensino Fundamental I e II, 
regular e supletivo; Ensino Médio e Educação Especial; 

IV - Área de Direção: - com atuação na Educa 
ção Infantil, Ensino Fundamental I e II,. regular e suple-
tivo, Ensino.bledio.e Educação Espacial; . 

Área de Supervisão: ~atuação nalna 
cação Infantil, Ensino-  Fundamental 'I • II, regular e su-
pletivo,. Ensino Médio e Educação Especial; 

VI - Arma de Coordenação Gera/ ao Nível ate 
giónall com 'atuação nos Núcleos de Ação Educativa; 

. 	VII - Area de Asai:saneia técnico-educacio. 
nal: com atuação nos Orgãos centrais e regionais; 

VIII - área de.Assessoramento técnico-educa-
cional: com atuação nos.Srgãos centrais e regionais. 

§ . 19 - As funções de magistério compreen 
dem as atribuições dos Profissional! do. Ensino que atuam 
na área de DoCencia,.de Coordenação, de Assistincia de Di 
reção, de Direção, de Supervisão, de Asaistincia e de As= 
'sezsoramento no campo educaCional. 

• , 	29.- 04( Profissionais de Ensino com ha- 
bilitação especifica em Educação de Deficientes da Audio 
comunicação téri.o direito de atuar em' todas as classes dee 
Educação Infantil, .do Ensino Fundamental e do Ensino Mé-
dio, quando se tratar de cl 	/ou escolas de deficien 
tes auditivos e o" portadores de titulo de curso de aper-

til.e do Ensino Fund

feiçoamento. 

 nos termos da legislação vi- 

owespecialização em Educação de Deficientes 
Auditivos, de nível médio,' em classes de Educação Infan- 

t:2F 1 

rio atuar nas 

.ção Especial; 

pletivo; 

pletivo; 

• 

spo Rib 
.441 

e. 

• 	 • 
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*. TITULO II 	• 
,.D./e ... CARROISA Do MAGISTiRIO 

CAPITULO I 
.cOtirsoumçÂo • DA CARRiIRA 

• - 	• 	- - 
Art. 69 - A carreira do MagistérioMunici • 

pai fica configurada da' seguinte forma: 
I -11/VEL I 
a) Professor Adjunto de Educação Infan- - 

b) Professor Adjunto de Ensino Fundamen-

c)Profesaor Adjunto de Ensino Fundamen- 

d) Professor Adjunto de Ensino Médio; 
II - N/VEL•II 

a) Professor Titular de Educação Infantil, 
b) Professor Titular de Ensino Funcionem-

.tal I, 
c) Professor Titular de Ensino Fundamen- 

. 
dr Professor Titular de Ensino Médio, 

III'- NIVEL /II 
a) Diretor de Escola; 
b) Coordenador Pedagógico; 
c) Supervisor Escolar.. 
Parigrefo único - Os Profissionais do En-

sino (níveis I, II e III) que vierem a atuar na Educação 
Especial deverão comprovar sua habilitação específica nee 
ta área. 

Art. 79 - O provimento dos cargos indica-
dos no artigo anterior será leito: 

I - Mediante concurso público, de provar; 
a títulos, para os cargos de Nível I; 

II - Mediante concurso de acesso a ingres-
so de provas e títulos, para os vergou, 	. 

a) do Nível IX - quando por acesso, dentre 
titularem' de cargos docentes, independente do nível ou 
área de atuação/ 

b) do Nível III - quando por acesso, den-
tre integrantes da carreira. 

§ 19 - O número de *cargos oferecido para 
provimento por acesso será de 60% (sessenta  por cento) do 
total doa cargos destinados ao concurso. 

' 	 29 - Os concursos, tanto de acesso como 
de ingresso, sermo realizados a cada 2 (dois) anos ou quan do o percentual de cargos vagos atingir os 51 (cinco por 
cento) do total de cargos da área respectiva e quando não 
houver °encornados excedentes durante o período de valida 
de do concurso. 

§ 39 - Nos concursos deingresso sara' ga-
rantida a contagem dos títulos e o tempo de serviço no ma 
gistário municipal e ma docáncia de educação de adultos. 

CAPITULO II 
ESTAGIO PROBATORIO 

Art. 89 - O estágio probatório é o perío-
do de tempo de 2 (dois) anos, durante o qual o Profiesio 
nal do Ensino efetivo será avaliado, para apuração da cozi 
venlincia de sua permanincia no serviço público. 

Art. 99 - Enquanto não cumprido o estlgio 
probatório, o Profissional do Ensino poder" ser exonerado 
no interesse do serviço público, nos seguintes casos; 

I - Inassiduidade; 
/I - Ineficiincia, 

III - Indisciplinai 
IV - Insubordinaçao, 

• V - Falta de dedicação ao serviço,. 
• VI - Mi conduta. 

§ 19 - Ocorrendo qualquer das hipóteses 
previstas no "caput" deste artigo, o chefe imediato do 
Profissional do Ensino, ouvido o Conselho da Escola, • tas 
peitado o direito de defesa, representará 41 autoridade - 
competente,. cabendo a esta dar vista do processo ao inte-
ressado para que este possa apresentar defesa, no prazo .  -de 5 (cinco) dias. 

• § 29 - A representação prevista no pará-
grafo anterior deverá ser formalizada, preferentemente, 
4 (quatro) meses antes do tírmino do estágio probatório 
previsto no artigo 89 desta lei. 

Art. 10 - Cumprido osatágio probatório, • o Profimsional do Ensino adquirir& estabilidade, na forma 
prevista na legislação vigente. 

CAPITULO III 
ACESSO 

Art. 11'.- O Acesso é; a elevação do Profis 
;rima do Ensino, dentro da carreira; aos níveis superio-
res, observada a habilitação profisaional exigida para o 
exercício de cada cargo. 

19 - O acesso será feito ~diante con-
curso de provas e títulos. , 

.§ 29 - Para o acesso, será computado como 
'titulo, o tempo de serviço na carreira e no ensino munici 
pai, assim como o tempo de Serviço exercido na função de" 
monitor de Mobral e monitor de educação de adultos, na Pre 
feitura Municipal de São Paulo. 

CAPITULO IV 

• wiTeponIAS PROFISSIONAIS 

• Art. 12 -O. Profiasionais do Ensino, Pro 
¡asseres de Educação Infantil,. Professores de Ensino Fun= 
damental 1, Adjuntos e Titulares, serão enquadrados nas 3 
(trás) categorias seguinte., de acordo com a habilitação 
que possuam: 

I - Categoria 1: habilitação especifica 
em nível de ensino'mídior 

II -.Categoria 2, .habilitação específioa 
de grau superior de gtaduação correspondente á licencie:tu 
ta de cutia duração; 

III - Categoria '3: 	habilitação específica 
de grau superior de graduação corraipondente_álicenciatu 
ra plena ou habilitação •specIfica'MM nível superior. 

Art. 13 - Os Profissionais do Ensino: Pro 
tesoures de Ensino Fundamental II, Adjuntos a Titulares, 
eacib enquadrados nas 2 (duas) categorias seguuintes, da 
acordo com a habilitação que possuam: • 

I - Categoria 2: habilitação específica 
de grau superior de graduação. correspondente à licenciatu 
ria de curte duração; 

II - Categoria 3,' habilitação especifica 
de grau superior de graduação 'correspondente i'licenciatu• 
ra plena ou habilitação específica em nível superior. 

• Art. 14 - Os Profissionais do Ensino: Pra 
fessores de Ensino Médio, Adjuntos e Titulares, ser -éden- 

-quadrados, automaticamente, na Categoria 3.
•Art. 15 - Os Profissionais do Ensino . man 

terão no enquadramento. por categoria, o mesmo grau que 
detinham na situação anterior. 

• 

Ait..16 - Os enquadramentos a que se refe 
rem os artigos 12 e 13 desta lei, serão efetuado, em de-
correr:cie da habilitação eapeolfica relativa aos níveis 
de ensino ou em correlação a ires de atuação do docente, 
mediante requerimento do profissional. 

Parigrafo.umico - C Profissional do Ensi-
no poderá requerer novo enquadramento por categoria, gusa 
do obtiver maior graduação, na forma do dispostd no arti-
go 25 desta lei. 

CAPITULO V 
EvoLuçÃo FUNCIONAL 

Art. 17 - A Evolução Funcional é a pasea4 
gele dom Profissionais do Ensino referência de retribui-
ção mais elevada, mediante e apuração do tempo na cerrei 
ra do Magistério Municipal, de títulos e de tempo e titu= 
loa combinados. 

Parigrafo único - O Profissional do Ensi-
no efetivo terã direito, no seu primeiro enquadramento na 
carreira, a computar o tempo de exercício no. Magistério 
Municipal. 

Art. 18 - Para apuração do tampo da servi 
ço, exigir-se-ã o mínimo progressivo da tampo de eerviço, 
estabelecido no Anexo V/ desta lei. 

Art. 19 - Os títulos a que se refere o ar 
tigo 17 deste lei serão diaoiplinadoa em regulamento, seW 
do obrigatoriamente considerado como tal o tempo relativo 
at 

' I - Regincia de olmo, inclusive: 
a) no programa de Educaçãode Adultos; 
b) como professor contratado, admitido ou 

titular de cargo docente criado pela Lei n9 8.694, de 31 
de março de 1978; 

c) como professor em entidade,' convenia-
das com a Prefeitura do Município de São Paulo ou em Cen-
tros Públicos de Apoio • Projetos a portadores de neceaul 
datles aapecialsp 

d) como professor em órgãos ou entidades 
da Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Es 
tadual ou Municipal, não ooncomitantemente; 

II - Afastamento para prestação de serviços 
técnico-educacionais em unidades da Secretaria Municipal 
de Educação: 

III - Exercício da mandato sindical, nos ter 
mos do item XIV do artigo 76 desta lei. 

Parágrafo único - Para evolução funcional, 
aos títulos apresentados serão atribuídos pontos progree-
nivon. 

Art. 20 - Somente serão abrangidos pela 
evolução funcional, os Profissionais de Ensino que conta-
rem, no mínimo, 2 (dois) anos de efetivo exercício na ter 
Xeira do Naglatário Municipal. 

' Art. 21 - Os enquadramentos decorrentes 
da evolução funcional serão efetuados nevreferáncia ime-
diatamente superior, de conformidade com o Anexo VI desta 
lei, observado o interstício de 1 (um) ano na raferincia, 
Para novo enquadramento. 

TITULO III 
DO inumano Dos CARGCG DO ~IQ IV warstenlo bulicssAL 

CAPITULO. I 
COMPOSIÇÃO DO QUADRO 

Art. 22 - O Quadro do Magisteltio Munici-pal, privativo da Secretaria Municipal de Educação, com- 
preende cargos de provimento efetivo e da provimento em 
comissão, distribuídos, em Partes e Tabelas, e identifica 
dos pela denominação e pela referencia-de vencimentos, na 
conformidade do Anexo I desta lei, observadas as diretri- 
zes e princípios básicos estabelecidos na legislação vi-
gente. 

Art. 23 - Ficam instituída* as Escalas de 
Padrões de Vencimentos, oompreendendd as. referincia8, Os graus e os valores constantes do Anexo II, Tabelas A e B 
desta lei. 

§ 19 - A escala da vencimentos mencionada 
neste artigo refere-se ao mis de outubro de 1991 e será 
atualleada a partir de novembro de 1991 de acordo oom os 
reajustes concedidos ao funcionalismo municipal. 

§ 29 - A escala de Vencimentos de que tra 
ta o.Aneso II desta lei está e9utParada e partir da refi' 
vencia EM4-A ao valor da referencia do cargo inicial do Nível Superior do Quadro de Pessoal da Prefeitura ~lei- , pai de Seu Paulo. 

t il, 

tal li 

tal III 

tal II 
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, Art. 24 -.66 atuai. cargos do Quadrer-'dd • Ensino Run/pipa' e ea do. Quadro Geral do Pessoal,'conotan 
•te•da colunkSituação Atual, dos Anexos III, XV. V das= 
tà lei, ficam com às denominações, as referincias de ven-
cimento* e as formas de provimento estabelecidas na colu-
na SituaçãO Nova, observadas as seguintes normas: 

I - Criados, oa que constam na "Situação 
• Nova" sem correspondência na "Situação Atual"; 

II - Extintos, os que figuram apenas ne .  Situação Atual"; 
XII - Mantidos, com ao transformações *coe 

ridas.,.os que constam nas duas situações. 
- parágrafo único - Os Profissionais de En-

sino manterão na nova situação o grau e a categoria que 
detinham na situação anterior. 

Art. 25 - Os enquadramentos nas catego-
rias previstaz nom: artigos 12 e 13 desta lei, bem como os 
decorrentes do acesso, serão feitos na referencia Corres-
pOre4nte ao critério de ~o da serviço estabelecido noAnexo VI desta lei. 

§ 19 - O enquadramento previsto no "açut" 
dezte artigo far-se-á, automaticamente, na referencia cor 
reuno:Adente ao tempo de serviço apurado por ocasião da 
último enquadramento do profissional ou, quando não ocor-
rer correspondência, na referência inferior maio próxima. 

§ 29 - O enquadramento de que cuida este 
artigo'não'implicará nova apuração de tempo ou concessão 
de nova evolução funcional. 

Art. 26 - A distribuição doe cargos da As 
siztente de Diretor de Escola, de Coordenador Pedagógico, 
de Professor Adjunto ou Titular e de Supervisor Escolar 
sprã disciplinada em regulamento. 
• Art. 27 - O exercicio dos cargos do Magie 
tino Municipal-compreende as atribuições dos ,Profissio-
nais do Ensino que atuam na área de docência, planejamen 
to, coordenação, direção, orientação, supervisão, aeols-
tência e asoezooramento na área educacional. 

Art. 28 - Para 'provimento dos cargos dó 
Quadro do Magistério Municipal,, eis. Caráter efetivo,median 
te concurso de acesso ou ingresso ou em comissão, será aq 
gide habilitação profissional especifica, bem como os re-
quisitoo estabelecidos nos Anexoe XII e IV, desta lei. 
• • 	Art. 29 - Para desempenhar as atribuIções 
na área de Orientação • na sala de leitura , para 
exercer cargo de Assistente de Diretor, será designado Pro 
fissional do Ensino, docente efetivo ou estável eleito pe  
o Conselho de Escola, para mandato de 1 (um) ano, permi-

tida a reeleição. 
§ le - O profissional designado na forma 

do "caput" deste artigo será considerado em regência de 
classe, para todos os efeitos legais. 

§ 29 - O número de Professores em Orienta 
'ção de sala de leitura sara disciplinado em regulamento 
fixado em função do número de turnos e classes das unida-
des escolares. 

§ 39 - Para a escolha de Profissional do 
Ensino interessado em exercer as atribuições de Orientador 
de Sala de Leitura.e o cargo de Assistente de Diretor se-
rio estabelecidos critérios em regulamento, consideradas 
a proposta pedagógica e atuação educacional desenvolvida 
pelos professores. 

ou aulas 

sino noz 

jornada; 

CAPITULO /II 
SUBSTITUIÇÃO • 

Art. 38 - Haverá substituição na regincla 
de aula noa casos de classes vagas ou blocos de aula sem 
Titular, cl 	 ou blocos de aula criado. ou cujos Titu- 
lares estejam em impedimento' legal • temporário, aulas de 
blocos padrão remaneacentes e aulas ou dias eventuais. ' 

Art. 39 - As substituições a que se refe- re o artigo anterior, na Educação Infantil, no Ensino rua dámental I e II e no Ensino Médio, serão feitas por ~Um 
sores Adjuntos correspondentes, cujos cargos pão criados 
por esta lei, pelos Professores estiveis e pelos Professo 
reg contratados temporariamente respeitada a' respoctivi 
arca de atuação. 

Art. 40 - Never& substituição remunerada 
nos impedimentos legais e_temporãrlos dos Titularem; 	dos cargos de Nivel III, a que se refere o artigo 69 desta lei 
e dos ocupantes de cargos docentes criados pela Lei n9 
8.694, de 31 de março de 1978, constantes do Anexo III. 

§ 19 - A substituição remunerada dependi 
rã de ato do Secretário Municipal de Educação, respeitada 

habilitação profissional e demoli requisito, para exerci 
cio do cargo, devendo .e designação recair sempre em inte-
grante do Quadro do Magistério Municipal. ' 

§ 29 - Se a substituição disser respeito 
a cargos vinculados A' carreira, a designação recairá so- 
bre um dos seue integrantes, exceto para Os cargos de Ni- 
vel III, quando o substituto não poderá ser Profeegor Ad-
junto. 	- 

• CAP/TULO /I 
ESCOLHA DE TURNOS, CLASSES E/OU AULAS 

Art. 30 - A escolha de turnos, cl 	 objetiva: 
I - A acomodação dos Profissionais dó En-

unidades escolares da Rede Municipal de Ensino; ' 

/I - A fixação da forma de cumprimento da 

XIX - A definição do horário de trabalho e 
do turno do Profissional do Ensino. 	 • 

§ 19 - A escolha a que se refere o NueçUt" 
deste artigo zero anual e não poderá prejudicar a opção 
do Profissional do Ensino pela jornada de trabalho. 
• § 29 - Para o ensino supletivo; a escolha 
de que trata o "caput" deste artigo dar-se-á no 29 (segui, 

-do) semestre, excepcionalmente, para professores exceden-' 

tos e para atenderás necessidades do ensino o:Urgidas du-
rante o semestre. 

Art. 31 - A escolha de classes- e aulas 
processar-se-á de acordo com critários'uniformes para to-
dos os Profissionais do Enzino. 

§ 19 - Ao classes e aulas deverão ser es-
colhidas, primeiramente, pelos Professores Titulares, de-
vendo as remanescentes ser escolhidas obrigatoriamente, 
na seguinte ordem: Professor Adjunto, Professor estável, 
Professor Titular de cargo criado pela Lei n9 8.694/78 • 
Profezoor-Admitido não estável. 

.§ 29 Na fixação das regras de classif .& 
cação para a encolha a que se refere esto artigo, o tempo 
'de serviço no Magistério será valorado na seguinte ordem: 

a) Sala de Aula; 
b) Unidade Escolar; 	 . . 
c) Campo da Atuação: 
d) Magistério Público Municipal; 	. . e) Exercicio de cargos ou funções do Qua-

dro do Magistério Municipal. 
§ 39 - Fica assegurada prioridade de asco 

lha de bloco de Oulas.e/ou classes do Ensino Infantil ao 
Ensino Médio, aos Profissionais do Ensino com habilitação 
em Educação de Deficientes da Audiocomunicação, quando se 
tratar de cl /ou escolas de deficientes auditivos. 

Art. 32 - A escolha de horas-aula excedes 
tez processar-se-á de acordo com o estabelecido no Copits 
lo V, do Titulo IV desta lei. 

Art. 33 - Os Professores Titulares e os 
Professores Adjuntos de Ensino Fundamental II, os de Ensi 
no Médio e os docentes estáveis deverio completar sua joi 
nada de trabalho, quando necessário, regendo aulas de com • 
ponentez afins para compleMentação do bloco padrão; desde 
que devidamente habilitados. 

Art. 34 - Fica caracterizada a excedência 
do Professor Titular quando, na sua unidade escolar de 10 . d  tação, ocorrerem as seguintes hipóteses: 

I - Inexistincla de classe relativa ' ã c 	2 área de atuação; 

II - Inzuficiencia ce aulas para compor o 
. bloco padrão da seu componente curricular ou afim, para o 

qual esteja legalmente habilitado; 
XXI - excedi:leia seja decorrente de vaga 

Oferecida em concurso de remoção Ou Ingresso, por falha 
administrativa. 

Art. 35 - O Professor considerado excedes 
te, na forma do disposto no artigo anterior, poderá perms 
necer em exercici0 na sua unidade escolar da lotação, dee 
de que: 

I - Assuma a regência de classe de outro( 
Titular, nos impedimentos legais; 

I/ - Complete o respectivo bloco 	padrão 
de aulas, com aulas de Titular em impedimento legal, do 
mesmo componente curricular ou de componente afim, para o qual esteja habilitado; 

III - A excedincia 'seja decorrente de' vaga 
oferecida em concurso de remoção ou ingresso, por falha 
administrativa. . 

Art. 36 - Inexietindo as condições descri 
tas no artigo anterior, o Professor poderá Ser ou:comina 
do ao respectivo Núcleo de Ação Educativa (NAS) que lhe 
atribuirá, em escolas de sua área de atuação: 

I - Classe vaga ou do titular em impedi- 
mento legal; 

II - Bloco padrão de aulas de seu componen • te curricular, ou de componente afim para o qual esteja le 
• galmente habilitado, vago ou de Titular.em impedimento 1. 

.Art. 37 - O Professor excedente será ins-
crito de oficio em concurso de remoção, assegurada priori .  dada na escolha. 

• 

Art. 41 - O Profioolonal do Ensino poderá 
ser designado para exercer,transitoriamente, pelo prazo mi 
ximo de 12 (doze)  , cargo que comporte 5ubstitui0E 
e que se encontre vago, para cujo provimento definitivo não 
exista candidato legalmente habilitado, desde que atenda 
aos requisitos para seta exercicio, observado o disposto 
nos parágrafos 19 e 29 do artigo 40 desta lei. 

Art. 42 - Os Profissionais do Ensino que 
ocupem outros careos.do Quadro do Magletério, vagos ou em 
substituição, terao, a titulo da remuneração: 

I - A diferença entre a respectiva refe-
rência e a correspondente ao tempo de ~viço em cada Ni-

ulierservado o disposto no parágrafo 19 do artigo 25 de. 

/I - O beneficio relativo ao Regime de Tele 
po Completo, enquanto no exercicio dos cargos a que se re-fere o inciso /II do artigo 54.' 

Parágrafo único - Ao Profissional do Ensi no que ocupe cargo de Assessor   Técnico Educacional e Coor-denador danador Regional de Educação, ou cargo de livre provimento 
em °ominoso não pertencente ao Quadro do MagletériaMunici 
pai, fica assegurado o direito de opção polo remuneração 
que mais lhe convier. 

Art. 43.- oe Profissionais do Ensino efe- 
. 

tivoz, que forem nomeados ou designados para Os cargos de 
Assistente da Diretor de Escola e de Assistente Mímico Eds 
°acionai, perceberão a remuneração pelo.exercicio desses 
cargo., de acordo com a diferença entre a referência do 
profissional e a correspondente ao critério da tempo de 
serviço estabelecido no Anexo VI, para os cargos de Coor-
denador Pedagógico e Diretor de Escola, respectivamente. 

. • Art. 44 - Pelo exercicio de cargos em co-
missão ou cargos do Nivel XII da carreira, por 5 (cinco) 
anos ou mais, ininterruptos ou não, o Profissional do En-
sino terá incorporado, para aposentadoria ou dieponibill dada, as vantagens efetivamente percebidas, em decorri:l-
eia de seu exercicio. 

§ 19 - Quando maio de um cargo houver si-
o exercido, serão atribuídas as vantagens do cargo de 

maior padrão, desde que percebidas pelo periodo minimo de 
(dois) anos. 
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§ 29 - Quando mais de um cargo houver si-

do.exercidc, 'sem que da nenhum deles, CProfissional do 
Ensino tenha atidgido o período de 2 (dois) ano,menciona' 
do oeparégrafo,anterior, ocprrerã a incorporação de 50T 
'(cinquenta 'por cento) das vantagens referentes ao cargo 
de maior padrão que tiver exercido durante pelo menos 1 
(um) ano, 

• '' 	§ 39  - Quando o Profissional do Ensino, 
embóra.comPletande o período de 5 (cinco) anos previsto 
no . `captit" 'deste artigo, não tenha exercido nenhum cargo 
mi•comissão ou de Nível III pelo prazo de 1 (um) ano, com 
rua a incorporação, para efeitos de aposentadoria ou 'lis 
ponibilidade, das vantagens do cargo de menor padrão por 
ele exercido. 

§ 40 - Os prazos estabelecidos neste arti 
go serão reduzidos ã metade, no caso de aposentadoria por 
invalidez ou compulsória, ou quando o servidor tiver com-
pletado.20 (vinte) anos de exercício. • • 

CAPITULO IV 
REMOÇÃO 

Art. 45 - A Remoção á o deslocamento dos 
integrantes do Quadro do MagisteriO Público Municipal nas 
unidades da Secretaria Municipal de Educação. 

' 
Art. 46 - O. Profissional. do Ensino efe-

tive., titulares de cargos dos Níveis I, I/ e II/ da car-
reira, poderão remover-se de suas unidades de lotação, 
por permuta ou por concurso anual, mediante requerimento. 

§ 19 - Og Profinsionaie do Ensino, titula 
rois de cargos do Nível 1 serão lotados nos NúcleOsdeAçãF, 

'Educativa (NAEs). 
§ 29 - Para efeito de remoção será conta-

'do o tampo no ensino municipal como professorsubstituto 
e docência em educação de adultos. 

• Art. 47 - A remoção por-permuta processar . 
-ae-ã, anualmente, precedendo o início do ano letivo. 

• § lo - Excepcionalmente, por motivo devi-
dementa justificado, a remoção por permuta podara Ccorrer 
no méis de julho, se . não houver prejuízo para o andamento 
das atividades escolares. 

§ 29 - Não poderã ser autorizada permuta 
ao profissional: 

I - Que ja tenha alcançado o tempo de eer 
viço necessério i aposentadoria ou para aquele a guME 
falte apenas 3 (três) anos para implementar cose prazo; 

II ''' Que se encontre na condição de Profis-
sional do Ensino readaptado, com laudo - temporario; 

III - Cuja unidade de lotação conte com pro• 
fessor excedente na, mesma Uca de atuação. 

Art. 48 - O concurso de remoção devera sem 

pre preceder ao de ingresso e de acesso para provimento 
dos cargo. correspondente.. 

Art. 49 - Ao Profissional do Ensino rea-
daptado, com laudo médico definitivo, desde que observado 
o módulo a ser estabelecido em regulamento próprio, fica 
~murado o direito de, permanecer em sua unidade de lota 
.ção, prestando serviços compatíveis com sua capacidade fi 
alce ou psíquica, devendo a sua vaga sor incluída no con= 
curso de remoção. 

CAPITULO V 
AFASTAMENTO 

• 
Art. 50 - Os Profissionais do Ensino efe-

tivos poderão ser afastado de seu. cargos, por autoriza-
ção do Prefeito, e por tempo determinado, paras 

I - Prestar serviços témico-mbxeciamis; 
II - Titularizar, eis situação de acúmulo 

licito remunerado de cargos, um cargo em comieeão, mexer 
cor, em substituição, transitoriamente, um cargo vago oir 
nos impedimentos legais e temporários da seu titular, das 
de que comprovada a. incompatibilidade de horãrlo; 

XIX - Ministrar aula, em entidadles convenia 
das com a Prefeitura do Município de São Paulo; . 

IV - Exercer atividades de Magistério em 
órgãos da Administração Pública, Direta ou Indireta, Pede 
ral, Estadual ou Municipal; 

V - Exercer mandato de dirigente &indicai, 
nos termos do disposto no inciso XIV do artigo 76 desta 
lei. 

§ 19 - A competência para autorização doe 
afastamentos de que trata este artigo poderia ser ~miada. 

§ 29 - Os Profienionale do Ensino poderão 

também afectar-se do exercício de seus cargos, nas hipó-
tese* dos artigos 46 a 50, 64.138 da Lei n9 8.989, de 
29 de outubro de 1979, bem como em virtude de concessão 
de licença adoção, paternidade à licença premio. 

§ 39 - O afastamento previsto no inciso 
II deste artigo ecrã concedido cem prejuízo de vencimen-
to., direito* e demais vantagens. 

, § 49 - O tempo de serviços técnico-educa 
cionaie prestadoe fora da Secretaria Municipal de Educa-
ção não será computado para efeitos da aposentadoria aspe 
cial. 

Art. 51 - O Proflealonal do Enainc readap 
tadoL  comlaude definitivo, pudera, a critério da Adminie 
traça° e mediante sua anuência, prestar serviços oompati 
veia com sua capacidade física ou psíquica, em outras unr 
dados da Secretaria Municipal de Educaoão. • 

Art. 52 - Além das hipoteses'previstaz no 
§ 29 do artigo 50 e das considerada, de efetivo exercício 
pela legislação em vigor, o Profissional do Ensino não por 
dará a lotaçao nas hipóteses de afastamento por: 

I - Licença sem vencimento.; 
II - Exercício de cargo em comissão, fora 

i da Secretaria Municipal.de Educação; . • 
III -.PrestaçãO-de serviço* técnico-educa 

cionale, junto a órgãos centrais.* intermediário, da Se-
cretaria Municipal de Educação? 

IV - Exercício de atividades do Magistério 
junto a órgão* da Administração, 'Direta ou Indireta, Fedi 
rol, Estadual ou Municipal, ou entidades conveniadas; 

• V - Exercício de mandato de dirigente emn 

' 
	nos termos do disposto no inciso XIV do artigo 71 

 desta lei. 
• Art. 53 - Picam estabelecidos os percen-

tuais máximos de 3% (triz por canto) do número de Profis-
sionais: do Ensino que.poderao ser comissionados a de 1% 
(um por cento) que podara° ser afoutados, para outros ór-
gãos da Admlnietraçao Pública.  

a) Professor Adjunto de educação Infantil; 
b) Professor Adjunto de Ensino Fundemen - 

c) Profesaor Adjunto de Ensino Fundamen- 
tal II; 

d.) 'Professor Adjunto de Ensino Médio; 
e) Professor Titular da Educação Infantil; 
f) Professor Titular de Ensino Fundamen-

.. 
g) Professor Titular de Ensino Fundamenm. 

h) Professor Titular de Ensino Médio; 
1) Professor de Bandas a Fanfarras; 
j) Educador Musical; 

II - Jornada de Tempo Integral - JTI: cor 
respondente A prestação de 30 (trinta) horas emmunda, dai 
quais 2/3 com atividade. docentes e 1/3 com Atividades eX 
tra-claess, abrangendo Os Profissionais do Ensino relacio 
nados no inciho I deste artigo e nos Capitulou I e III, 
Titulo VII desta lei, exclusivamente, em regência de clae 
se ou.bloco de aulas; 

XIX - Regime de-Tempo Completo - Wel' cor-
respondente A prestação da 40 (quarenta) horas semanais, 
abrangendo: . 

a) .A eeeee or Técnico Educacional; 
Ia) Coordenador Regional de Educação; 
c) Supervisor Escolar; 
d) Diretos de Escola: 
e) Assistente de Diretor de Escola, 
f) Assistente Técnico Educacional; e 
g) Coordenador Pedagógico. 	 • 
§ 10 - Ao professor, quando no exercício 

de atribuição de Orientação de Sala de Leitura, fica asse 
gurada a opção pela Jornada de Tempo. integral (JTI). 

§ 29 - Excepcionalmente, poderão ser in-
cluídoe no Regime de Tempo Completo - RTC - por ato do Si 
cretino Municipal da Educação os seguintes Profissionais 
do Ensino - Nível I e II, quando em jornada de tempo par-
cial: 

• 1 - Afastados para prestaram serviços tio 
nico-eduoacionals junto a órgão:: da Secretaria Municipal 
de Educação; 

2 - Readaptados, quando na situação pre-
vista no item 1 desta paragrafo: 

.CAPÍTULO II 
JORNADA DE TEMPO PARCIAL - JTP 

Art. 55 - A Jornada de Tempo Parcial - 
JTP equivale a 100 (cem) horas mensais. 

Art. 56 - O valor da hora-aula na Jornada 
de Tempo Parcial - JTP correspondente a 1/100 (um centeal 
mo) do respectivo padrão de vencimento do Profissional do 
Ensino. 

Parágrafo ("mico - Considera-se padrão de 
vencimento o conjunto de referência e grau. 

Art. 57 - Os Profissionais do Ensine do-
centes efetivo., e em regência de clasee ou aula, submeti 
dos A Jornada de Tempo Parcial - - JTP, farão jus ao paga-
mento adicional de, no mínimo, 10 (dez) e, no máximo, 20 
(vinte) horas-atividade mensais, correspondentes a 10% 
(dez por cento) da carga hor&ria semanal. 

§ 19 - Entende-se por horas-atividade o 
número de horas prestadas, além da jornada de trabalho, 
em: 

I - Trabalho coletivo da equipe escolar, 
inclusive grupos de formação permanente ereuniões pedag6 
glosa; 

. • II - Preparação da aulas, pesquisar e sele 
ção de material pedagógico e correção de avaliações; 

III - Atividades com a comunidade, pais e 
alunos, exceto as de recuperação, de reposição a reforço 
de aulas. 

§ 20 - A remuneração da hora -atividade 
corresponderá a 1/100 (um centésimo) do valor do respecti 
vo padrão, por hora, observado o disposto .no parágrafo 
anterior. 

§ 39 - O tempo destinado ã hora-atividade 
será cumprido matada na própria escola a metade em local 
livre. 

. § 49 - O húmero de horas-atividade ser& 
computado na mídia de horas-aula ministradas, para cálcu-
lo do período de férias. 

Art. 58 - An remunerações correspondentes 
A. horas-atividade mensais serão incorporadas ao, venci-
mentos do Profissional do Ensino, para efeito de aposenta 
doXia, após 2 Sdois) anos de percepção ininterrupta, de 
acOrdo com a media de horas prestadas durante os 2 (dois) 

1 arme em que o funcionário realizou o maior número delas. 
§ 19 - Para o-cálculo fixado neste arti-

go, tomar-se-ão por base o ano civil e os valores das -  ho 
ras-aula vigentes A data' da aposentadoria do funcionário. 

T/TULO IV 
DAS JORNADAS DE TRABALHO 

CAPÍTULO I 
MODALIDADES 

Art. 54 - Oz Profissionais do Ensino mini 
cipal ficam sujeitos a madbeeemiintms jornadas.* trabalho: 

I Jornada de Tempo Parcial . - JTP: cor-
respondente ã prestação de 20 (vinte) horaseemmeds, abran 
gendot 

tal I; 

tal 2i 

tal II; 

f• 
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• Folha 
• Proc. N° 

teor:lado F.. M. ais 
RF 11.44 

eiá) 

§ 29 - Para a implementação do prazo esta 
belecido no "caput" deste artigo, gere computado o prazo 
de,percepçép-inintbrrupta de hora-atividade prestada ante. 
r•ormentem esta lei. 

CAPITULO I/1 
JORNADA DE TEMPO INTEGRAL -JTI 

• • 	
• • Art. 59 - A Jornada de Tempo Integral - • 

JT/, equivale a 150 (cento e cinwienta) horas mensais, as: 
sim constituidas: 

I - 100 (cem) horas-mensais; 
II - 50 (cinquenta) horas adicionais men- sais: 

• Art. 60 - Fica assegurada *o docente 	a 
opção pela Jornada de Tempo Integral (JTI) que sere *o- 
pressa por este, anualmente, antes do período de atribui- 
ção de, aulas em formulário próprio dlrigidoe,Coordenador 
Regional de Educação respectivo. 

Parágrafo único - O pedido de desligamen- 
totta jornada zerá também expresso na forma e no tampo do 
"caput" deste artigo. 

Art. 61 - Pela prestação da Jornada 	de 
Tempo Integral, constante da Tabela B - Anexo II desta 
lei, o Profissional do Ensino terá o valor do padrão nes-
ta jornada, fixado no dobro do padrão da Jornada de Tempo 
Parcial, constante da Tabela A - Anexo II, desta lei. 

§ 19 - O profissional que se desligar da 
Jornada de Tempo Integral (JTI), deixará de perceber a re 
muneração correspondente durante o periodo de desligamen-
to, voltando a recebe-1o, em caso de reingresso, respeita 
do o tempo de permanência anterior na jornada, para fins 
do disposto no artigo 62 desta lei. 

§ 29 - O valor do padrão referente A Jor-
nada de Tempo Integral será calculado Com base no dobro 
do valor do padrão referente i Jornada de Tempo Parcial 
acrescentado este último das vantagens incorporadas. 

Art. 62 - A remuneração referente a Jorna 
da de Tempo Integral (JTI), efetivamente percebida pelo 
periodo de 5 (cinco) anos, ininterruptos ou nio, incorpo 
ra-se. soe vencimentos do Profissional do Ensino, para ele'. 
tos de aposentadoria. 

Parágrafo único - O prazo estabelecido. 
neste artigo será reduzido ã metade no caso de aposentado 
ria por invalidez ou compulsória, ou quando o servidor 
tiver completado 20 (vinte) anos de exercicio. 

Art. 63 - As horas adicionais constituem 
o tempo remunerado de que dispOst o Profissional do Ensino 
docente para desenvolvimento de atividades extra-classe, 
dentre outras: 

I - Trabalho coletivo da equipe escolar, 
inclusive grupos de formação permanente e reuniões: pedago 
giesta; 

II - Preparação de aulas, pesquisas e sele 
ção de material pedagógico e correção de avaliações; 

III - Atividades com a comunidade, pais e 
alunos, exceto as de recuperação, de.reposição e reforço 
da aulas. 

Art. 64 - As horas adicionais serão dis-
tribuidas da seguinte forma: 

I - 80% (oitenta por cento) em trabalho 
coletivo, na escola; 

II - 20% (vinte por cento) em atividades 
que o docente reputar necessárias ao seu apriworasento fun 
clonal em local de livre escolha. 

CAPITULO IV 
REGIME DE TEMPO COMPLETO (RTC) 

Art. 65 - Os Profissionais do Ensino su-
jeitos ao Regime de Tempo Completo - RTC farão jus A gra- 
tificação mensal de 135% (cento e trinta e cinco por cen- 
to) do valor do respectivo padrão da tabela de Jornada de 
Tempo Parcial - JTP, constante da Tabela A - Anexo 	II desta, lei. 

§ 19- Agratificação a que se refere o 
"caput* deste artigo sere incorporada para fins de aposen 
tadoria após a percepção por um penedo de 5 (cinco) anos 
ininterruptos ou não, pelos Profissionais do Ensino que 
vierem a ocupar, por ingresso, qualquer dos cargos de Ni-
vel III. 

§ 29 - A gratificação de que, trata o 
"caput".deste artigo, sera automaticamente incorporada pe 
los Profissionais do Ensino que vierem a ocupar, Por 4098  

• 
so qualquer doa cargos de Rival III. 

§ 39 - A gratificação de que trata o 
"Caput" deste artigo, fera automaticamente incorporada -pe 
los Profissionais do Ensino efetivos que ocupam como titu 
lares quaisquer dos Cargos de Rival III. 

§ 49 - O prazo de Coe traka.O parágrafo 
primeiro deste artigo sera reduzido E metade.quando o ser 
vidor tiver completado 26 (vinte) anos de exercicio. • 

a) do padrão de vencimento do respectivo 
caigo, quando a hora excedente referir-se i sua ares de 
atuaçao; 

b) do padrão de vencimento inicial, rela-
tivo ao cargo de Professor Titular correspondente, quando 
a hora excedente referir-se à outra &roa de atuação. 

Parágrafo único - A remuneração relativa 
ã hora excedente será devida, proporcionalmente, nos des-
cansos. semanais,. sábados, feriados, nos dias da ponto Is-' 
cultativo e nas hipóteses do artigo 64 da Lei n9 8.989, 
de 29 de Outubro de 1979 • demais ara:st:mento:1 remunerados. 

Art. 70 - Nas hipóteses em que não houver 
regincia de classe ou aula, a remuneração relativa A hora 
excedente será devida na seguinte conformidade, 

I - Férias e recessos escolares: Nédia das. 
horas excedentes ministradas no semestre letivo anterior 
ao período de férias ou recesso; 

II - Sábados, dias de ponto facultativo e 
descansos remunerados: proporcionais ao número das horas 

, excedentes ministradas na semana a que se referir: 
III - Afastamentos  e licenças remuneradas, 

; concedidas durante o ano letivo: o número de horas exce-
dentes atribuídas ao Profissional do Ensino; 

IV - Afastamentos e licenças remuneradas, 
concedidas em periodo anterior á atribuição de Classes ou 
aulas: média das horas excedentes ministradas no semestre 
letivo anterior. , 

Art. 71 - As remunerações correspondentes 
AS horas-aula excedentes e/ou dias de substitulçao exce-
dente, serão incorporadas, para efeito de aposentadoria, 
'aos vencimentos do Professor Adjunto é do Professor Titu-
lar, alam do seu padrão de vencimento, de acordo com a 
média das horas obtidas nos 2 (dois) anos em que o docen-
te ministrou, efetivamente o maior número delas, após 2 
(dois) anos de percepção ininterrupta ou não. 

Parágrafo único - O período ininterrupto 
ou não, prestado anteriormente A edição desta lei, refe-
rente aos dias de substituição excedente e/ou horas-aula 
excedentes, ecrã computado para implementação do prezo 
estabelecido no "caput" dente artigo.. 

.Azt. 72 - O Profissional do Ensino 	que 
houver exercido os cargos de Professor Adjunto e Profes-
sor Titular terá direito, na hipótese de incorporação de 
aulas excedentes, por ocasião da apoeentaderia, a percep-
ção da remuneração da maior valor. 

§ 19 - A incorporação de que trata o 
"caput" deste artigo, refere-es somente ao Profissional 
do Ensino gim, não optando pela Jornada de Tempo Integral, 
fizer jus as Incorporações na Jornada de Tempo Parcial. 

§ 29 - Se o Profissional do Ensino incor-
porar as horas excedentes relativas ao cargo de Professor 
Adjunto, só fará jus ao número de libras que excederem a 
100 (cem) horas.semanaia. 

Art. 73 - O Profissional do Ensino docen-, 
te que ministrar horas excedentes fará jus ao pagamento 
adicional, proporcional, de horas-atividade a serem dessa 
penhadas na forma do Capitulo V, deste Titulo. 

CAPITULO V/ 
COMPOSIÇÃO DA JORNADA 

Art. 74 - A composição da jornada de tem-
po integral, respeitado o disposto no artigo 59, é fixada 
conforme o Anexo VII desta lei. 

Parágrafo único - A duração da hora-aula 
bem como seu valor, para fins de apontamento, serão fixa-
dos em regulamento próprio. 

Art. 75 - A duração da hora-atividade cor responde a 45 .-(quarenta e cinco) minutos. 

TITULO V 
DOS DIREITOS E VANTAGENS PECUNIAR/AS 

CAPITULO I 
DIREITOS COMUNS A TODOS OS riummairas DOERMO 

• Art. 76 - além dos previstos em outrasnor 
mas estatutárias, constituem direitos dos 'Profissionais do Ensino: 

CAPITULO N 	. . 
DO TRABALHO EXCEDENTE 

Art. 66 - O Trabalho Exceàente - TEX - cor • 

responde ao número de horas prestadas pelo Profissional 
do Ensino docente, além daquelas fixadee.para a jornada 
de trabalho a que estiver sujeito. ." 

Art. 67 - Somente poderão exercer TrabalhO 
Excedente - TEX - os Profissionais do Ensino indicados no 
inciso I do artigo 54 desta lei. 

Art. 68 - Os Profissionais do Ensino do-
centes, em regencia de classe ou aula, submetidos A Jorna 
da de Tempo Parcial - poderãoeinistrar horas exce-
dentes ate o limite de 100 . (cem) horas mensais. 

Art. 69 -"O valor da hora excedente cor-
responde, alem do vencimento do ProflamSonal do Ensino, a: 

I - Professor Adjunto: 1/100 (um centéal 
no) do padrão de vencimento inicial, relativo ao cargo de 
Professor Titular correspondente; 

II - Professor Titular: 1/100 (um centeal 

I - Ter acesso • informações etxmcbsnels 
bibliografia, material didático e outros instrumentos,beW 
como contar com assessoria pedagógica, que auxille'e eati 
mule a melhoria' de seu desempenho profissional a a amplia 
ção de seus conhecimentos; 

/I - Ter assegurada a oportunidade de afas 
tamento, cOm ou sem vencimentos:, para frequentar cursoi 
de graduação, pós-graduação, atualização e especialização 
profissional, a ser estabelecida em regulamentação pró-
pria; 

XIX - Dispor, no ambiente de trabalho, de instalações e material técnico -pedagógico, suficientes e adequados, para que exerçam com eficiencia suas funções; 
IV - Receber remuneração de acordo. com  o nivel de habilitação, tempo da serviço e regime de•traba*. 

lho, conforme o estabelecido por esta lei; 
V - Ter assegurada a igualdade de - trata-

mento no plano administrativo-pedagógico, indepandentemes 
te de seu vinculo funcional; 

VI - Participar, como integrante do Conse-
lho de Escola, dos estudos e deliberações que afetem o 
processo educacional; 

VII - Ter assegurada a representação nos *SI gíos diretivos da Secretaria Municipal de Educação, na 
forma da lei; 

VIII - Participar do.proceezo do planejamen-
Áto, execução e avaliação das atividades; 

IX - Ter liberdade de expressão, manifesta cão e organização, em todos os nivele, especialnente na 'Unidade escolar; 

MO : 
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. 	. 	_ . 

.mento, sem preconceito de raça, cor, religião, vexo ou 

I profissão; 	 • 
:qualquer outro tipo de discriminação no exercício de sua 

(ter da assuntos de interesse da categoria a da educação 
sAin ge,e1, sem prejuízo das atividades escolares; 
. 	 XI - Ter assegurada a igualdade de trata- . 

	
X - Reunir-se na unidade escolar, para tia 

XII - Dispensa de ponto de um representante a.. 
4sindical, por período de funcionamento da unidade escolar, 
uma 'vez a cada bimestre; . 

--- ' XIII - Ter assegurado o direito. de afastamen 
!to pára participar de Congressos de Profissionais do Ensi 
/no, sem prejuízo de vencimentos e demais vantagens do caF 

I go: • . XIV - Ter assegurado o afastamento,com to-
dos os direitos e vantagens, quando investidos em mandato 
alndical, ata os. seguintes limite*: 

! 	 1 -. Entidades cujo número de filiados; se- 
' ja de 500 (quinhentos) a 3000 (três mil) servidores que 

1  atuam na érea de educação, será facultado o afastamento de 3 (trile) diretores;. 
I- • 2 - Entidades cujo número de filiados se-
ja superior 4 3000 (trãs•mil) servidores que atuam.na área 
de educação será facultado, além do afastamento de 3 

' , 	. • - 	• 	-• 
(três) diretor**, previstos no item I, afastamento demais 
1 (um) afastamento para-cada grupo de 1000 (Um'etil) asso-
'ciados, observado o limite mania° de 13 (treze) afastamen 

XV - Ter assegurado o amplo direito de de 
fana. 	• 

CAPITULO II 
ACOMULO DE CARGOS • 

Art. 77 - Ao Profissional do Ensino é li-
cito acumular cargos públicos, na seguinte conformidade: 

I - 2 (dois) cargos de Professor; 
II - 1 (um) cargo de Prpfessor coa outro 

técnico ou cientifico. 
§ 19 - Em ambas ao hipóteses, o Profiseio 

nal deverá comprovar compatibilidade de horários. 
§ 29 - No caso de acGmulo da 2 (dois) car 

gos docentes, somente 1 (um) poderá ser exercido em Jorna 
da de Tempo Integral - JTI: 

§ 39 - No casode acúmulo de 1 (um) cargo 
docente com outro técnico o cargo docente será obrigato 
riamente exercido em Jornada de Tempo Parcial - JTP. 

§ 49 - Fica instituida Comissão de Avalia 
ção de Acúmulo de Cargos, que terá por competência muar 
sor e autorizar o acúmulo pretendido pelo Profissional 65 
Ensino, e cuja composição • atribuições serão estabeleci-
dos em regulamento. 

• CAP/TULO III 
GRATIFICAÇÃO DE NIVEL 

Art. 78 - Ao* ocupantes dos cargoé de Ni- 
III'da carreira do Magistério Municipal e doa cargos 

de Assistente de Diretor de Escola será atribuida Gratifi 
cação de Nível, que corresponde á diferença entre os valoi 
ree das referências EM-1 e EM-4, observado o grau em guie" 
se encontra o servidor. 

• § 19 - A'gratificação de que trata o 
"capta" dente artigo será concedida exclusivamente em de-
oorrencia da habilitação especifica exigível para o soer-
cicio doe cargos indicados, não sendo consideradas outras 
habilitaçõa* apresentadas. 

§ 29 - E Vedada a concessão do beneficio 
a que se refere o "caput" deste artigo, aos titulares dos 
cargos de Nível Ill que já o' auferem. 

Art. 79 - A Gratificação de Nível referi-
dano artigo' anterior incorpora-sa aos vencimentos dos 
profissionais do Ensino, para todos os efeitos legais, 
após 5 (cinco) anos de vercompção,-ou em 2.5.(dola sacio) 
anos para aqueles que tiverem 20 (vinte). anos de exerci 
cio. 

CAPITULO IV 
GRATIFICAÇÃO POR SERVIÇO NOTURNO 

Art. 80 - Pelo serviço noturno prestado 
dag 19:00 (dezenove) is 23:00 (vinte e três) horas, os 
Profissional' do Ensino, um exercício nas unidades escola 
res, terão O valor da respectiva hora-aula ou hora -troa 
lho, acrescida de 301 (trinta por cento). 

§ 19 - Nos horários mistos, assim coneide 
rodos os que abrangem períodos diurnos e noturnos, somen= 
ta serão remuneradas com o acréscimo de .que *trata o 
"caput" deste artigo, as horas prestadas em período notiir 
no. 

§ 29 - An frações de tempo igual: ou zupe 
riorea a 30 (trinta) minutos serão arredondadas para uma 
hora. . 

- Art. 81 - A remuneração relativa ao servi 
ço noturno será devida proporcionalmente nos descansos si 
manais, feriados, dias de ponto facultativo, férias, re-
cesso escolar a demais afastamentos e licenças remunera-
do*. 

Art.-82 - A remuneração relativa ao serei 
ço noturno em hipóteses alguma se incorpora aos vencimen -
tos do Profissional do Ensino. 

CAPITULO V 
OUTRAS VANTAGENS PECUNIARIAS 

Art. 83 - Além das vantagens pecuniárias 
inetituidas especificamente para o pessoal dó Quadro do 
Magistério Municipal, os Profissionais do Ensino farão jus 
a outros benefícios pecuniário:h cuja instituição e condi 
çaes de percepção são objeto de legislação municipal prg 
pria.  

• • 	
TITULO VI 

DO PONTO E DEVERES 

C.AP/TULO I • 
PONTO 

Art. 84 - Ponto é o registro que assinala 
o•comparecimento do Profissional do Ensino ao serviço. 

Parágrafo único - Salvo nos casos esprem- i 
• sarnenta previstos no Estatuto doe Funcionários Públicos 
do Município de São Paulo e nesta lei, é vedado dispensar 

• o Profissional do Ensino do registro do ponto e abonar 
faltas ao serviço. 

Art. 85 - Por hora-aula não 'ministrada, 
inclusive excedente, o Profissional do Ensino docente so 
frerã o desconto correspondente em sua remuneração men-
sal. 

Parágrafo único - Para efeito de aponta- . 
mento de falta dia, a regulamentação estabelecerá a cor-
respondência entre o número da horas-aula não dadas e uma 
falta dia, assegurada IsonOmla de tratamento entre todos 
os Profissionais do Ensino docentes, nas várias afeai; de 
atuação. 

Art. 86 - Aos Profissionais do Ensino eub 
metidos ao Regime de Tempo Completo - ATO, aplicam-se, P1-1 
ra os efeitos de descontos de vencimentos, as normas esta 
tutãrias vigentes para os demais servidores municipal*. 

Art. 87 - Ao abono e justificação de fal-
tas ao serviço dadas pelos Piofissionais do Ensino, apli-
cam-se as disposições estatutárias vigente, para os de- " 
mais servidores. 

Art. 88 - -As ennatnclas ao serviço do Pro-
fissional do Ensino, para participa7ão em reunimos ordin& 
rias do Conselho de Escola, na qualidade de membro, serio 
considerada* de efetivo exercício. 

CAPITULO II 
DEVERES 

Art. 89 - Além dos deveres e proibições 
previstos em outras normas estatutárias Vigentes para os 
demais servidores municipais, constituem deveres de todos 
os profissionais do Ensino.: = 

I - Conhecer e respeitar as leis; 
I/ - Preservar os princípios, Cs ideais e 

fins, da Educação Brasileira, através de seu desempenho 
profissional; 

III - Empenhar-se em prol do desenvolvimen-
to do aluno, utilizando processos que acompanham, o pro-
gresso cientifico da educação; 

'IV - Participar das atividades educacio-
nais que lhes forem atribuidOs, por força das sua* fun-
ções dentro do seu horário de'trabalho; 

V - Comparecer ao local de trabalho com, 
assiduidade .e pontualidade, executando suas tarefas 'com 
eficiência, zelo e presteza,. 

VI - Manter -o espirito de cooperação e so-
lidariedade com a equipe escolar e a Comunidade em geral; 

VII - Incentivara participação, o diálogo 
e a cooperação entre educandos, demais educadores e a co-
munidade em geral, visando á construção de uma sociedade 

. democrática; 
VIII - Promover o desenvolvimento do senso 

. crítico e da consciência política do educando bem como. '  prepará-lo para o exercício consciente da cidadania e pa-ra o trabalho; ' 
IX - Respeitar o aluno como sujeito do pr ," 

cesso educativo 'e comprometer-se com a eficiência de ser; 
aprendizado;. 

• X - Comunicar &autoridade imediata ao ir 
'regularidades de que tiver cohhecimento,na sua área de 
atuação, ou_ eis autoridades superiores, do cano de missão 
Por parte de primeira; 

• 
XI - Assegurar a efetivação dos' direitos 

pertinente. E criança e ao adolescente, nos termos do Es-
tatuto da Criança e do Adolescente. comunicando á autori-
dade competente OS CASOS de que tenham conhecimento, en-
volvendo suspeita ou confirmaçao de maus tratos; 

XII Fornecer elementos•para a permanente 
atualização de seus'registros junto aos órgãos da Adminia 

. • 
tração;' 

 XIII - Considerar os princípios palcopedago-
gicoe, a realidade sócio-económica da clientela escolar,. 
as diretrizes da Política Educacional na escola e utiliza 
ção de materiais, procedimentos didáticos • instrumentos 
de avaliação do processo ensino-aprendizagem ;  

XIV - Acatar ae decisões do Conselbh.ds 45 - 
cola, em conforaidade com a legislação vigentes' ' 

XV.- Participar.do processo de planeJamen 
to, execução e avaliação das atividades escolares. 

• Art. 90 - Constituem faltas graves, além 
de outras, previstás•nas normaa.estatut&rias vigentes pa-
ra os demais servidores municipais: 

/ - Impedir que o aluno participe das ati ;  vidadea escolares, em razão de qualquer carência mabimla£i 
II - Discriminar o alunq por, preconceitos de qualquer espécie. 

TITULO VII 
DAS DISPOS/ÇOES ESPECIFICAS PARA OS OCUPANTES DE 
CARGOS DOCENTES, CRIADOS PELA LEI 59 8.694, DE 
31.DE MARÇO DE 1978,.E DE FUNOES DOCENTES 

CAPITULO I 
DOCENTES CONSIDERADOS ESTÁVEIS, OCUPANTES DE CAR 
GCBCRIADOS PELA LEI 59 8.694, DE 31 DE MARÇO DE 
1978 

9.• 
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II - Férias proporcionais, 
XII - 139 salário proporcional ame meses tia 

" 
Art. 91 . Aos docantes, titulares de car-. 

gos criadóspela Lel.n9 8.694, de 31 de março de 1978, , 
considerados astívell,n0 serviço público municipal, por, 
força do antigo 19.do Ato das Disposiçõee Constitucionais 
aranaltWiess, são concedidas as seguintes garantias; 

I Exercicio da função docente, na res-
pectiva área de atuação, enquanto permanecer na condição 
de •*tini; 

CAPPFULO II 
DOCENTES NÃO ESTÁVEIS, OCUPANTES DE CARGOS CRIA 
DOS PELA LEI N9 8.694, DE 31 DE MARÇO DE 1978 

• 
Art. 92 - Aos docentes não estáveis titu-

!ares de cargos criados pela Lel'n9 8.694, de 31 de março 
le 1978, constantes do Anexo V, desta lei, assistem os di 
altos e vantagens previstos nos incisos VI, VIII (itens 
!‘ II, III •V do art.; 50), X, XIII, XIV, XV, XVI, XVII, :IX, XXII do artigo 91 desta lei. • 

IV - Para os efeitos das incorporações 
1 que aludem os incisos XIV e XV do artigo 91 desta lei, 
suando os docentes de que trata o "caput" deste artigo In 
Massarem na carreira do Magistério Municipal, deverão ser 
ibservadae ele normas, limites e restrições previstas para 
sProfessor Adjunto ou Titular, conforme o caso, .ocnacente 
lisposlOes dos artigos 58, 71, 72 e 73. 

20 - Na hipótese do profissional aposen' 
.ar-se como Professor Substituto de Educação Infantil, 
Professor SUbstituto de 19 Grau - Nivel /, Professor Suba 
tituto de Deficiente Auditivo, Professor de 19 Grau - NT 
vel II ou Professor de 29 Grau, poderá ele Incorporar ar: 
seu padrão de vencimentos a remuneração relativa as aulas 
excedentes, até o limite de 200 (duzentas) hora. mensais. 

Art. 93 - A reprovação no concurso públi-
co para provimento do cargo de Professor Adjunto corres-
pondente, de docente não estável ocupante de cargo criado 
pela Lei n9 8.694, de 31 de março de 1978, acarretar& :sua 
exoneração e a consequente extinção do cargo por ele -até. 
então ocupado, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 'coo 
tados da data da homologação do concurso. 

Parágrafo único - No cago de exoneração 
de docente não estável, ocupante de cargo criado pela Lei 
n9 8.694, de 31 de março de 1978, par conveniáncia da ad-
ministração, serã - garantido: 

I - Indenização, correspondente a 1 (um) 
salário por ano trabalhado;  

balhadoe. 

Art. 94 - A jornada de trabalho dos titu-
lares de cargos de Professores substitutos de Educação Is 
ifantil, Professor Substituto de 19 Grau - Nivel I e Pro-
fessor Substituto de Deficientes Auditivos -, equivale a 40, 
(quarenta) horas mensais, correspondentes referência de* . 
vencimentos constante da Tabela 'E", do Anexo I, desta 
lei. 

19 - As horas a que e* refere o "caput" 
dente artigo serao_prestadas, obrigatoriamente, na unida-
de escolar, na razoo de 1 (uma) hora por dia, computado. 
os descanso. 'manais remuneradoe, sabidos, feriado/5,am 
da pontos facultativos, afastamentos e licenças remunera-
das. 

§ 29 - Alem das 40 (quarenta) horas refe-
ridas neste artigo, os docentes podarao ministrar até 80 
(oitenta) horas mensais a titulo de horas excedente.. 

Art. 95 - A remuneração relativa is 40 
(quarenta) horas mensal., de que trata o artigo anterior, 
e aseegureda exclusivamente ao docente para o qual não rs 
rem atribuídas horas excedientea ou para o qual estae forem 
atribuidas até o limite de 80 (oitenta) horas excedente. 
mensais. 

f 19 - Se ao docente forem atribuidae L  no 
mis, 100 (cem) horas excedentes, far4,ele jus somente a te 
muneração a que ee refere o inciso f do artigo 69 desata 

• 

I) 29 - Se ao docente forem atribuidas;-no 
más mais que 40 (quarenta) e menos que 100 (cem) horas 
excedentes, fará ele jueral remunerasse • elas relativas, 
mais a diferença,-em horaes,da Jornada de Tempo Parcial - 
JTP, até a implementação de .100 (cem) horas, computadas 
as excedente, e as de sus jornada. 

Art. 96 - Os Professores de 19 Grau - NI 
vel II e do 29 Grau, titulares de cargos Orlados pela Ler. 
09 8.694; de 31 de março de 1978 perceberão por bloco de 
aulas, até o limite de 100 (cem), hora, maneais, a titulo 
.de horas excedentes. . • • - • -- 

Art. 97 - O valor da hora excedente dos 
docentes a que se refere este Capitulo ecrã igual ao fixa 
do para a hora excedente do Prbfessor Adjunto. 

Parágrafo único - Para efeito da remunera 
çío relativa à hora-aula excedente, sano observadas as te 
gra, estabelecidas no parágrafo único do artigo 69 desta 
lei. . 

Art. 98 - Os docentes referidos neste Ca-
' pitulo, em regência de horas excedentes, farão jus ao Pc -
.gamento adicional de horas-atividade proporcionais ao nú-
mero de horas-aula dadas, obeservadas aa disposições pra-
vistas_para os Professores Adjuntos e compativele com sua 
situaçao funcional. 

Art. 99 - A forma da prestação das horas 
dos docentes referidos; neste Capitulo Geri disciplinada 
em regulamento. 

• CAPITULO /II 
OCUPANTES DE FUNÇOEs DOCENTES ESTÁVEIS' 

• Art. 100 - Aos atuais servidores ocupan-
tes de funções de Monitor de Sobral, Monitor de Educação 
de Adultos e Professor de Educação de Adultos, admitidos 
em caríter temporário, nos termo, da Lei n9 9.160, de 3 
de dezembro de 1980, estáveis por força do artigo 19 do 
Ato das-Disposições Constitucionais Transitórias, assistas 
os seguintes direitos e vont:is:enes 

I - Enquadramento em funções.corresponden 
tez aos cargos de Prof  Adjunto de Ensino Fundamental ,  
r e Professor Adjunto da Ensino Fundamental II, de acordo 
Com sua área de atuação, desde que possuam a habilitação' 
exigida para o provimento desses cargos; 

II - Submissão it Jornada de.Tempo' Parcial 
- - .7TP corraapondente a 20 (vinte) horas ¡semanais; 

• III - Direitos e vantageni previstos: noa in 
.clace II, III, IV, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XIII, XVII, 
:XIX, XXII do artigo 91 desta lei; 

iv .- Contar como tempo de Magistério o tem" 
po de regência na função de Monitor de Sobral e Monitor 

Ide Educação de Adultos, exercido na Prefeitura. 
Q 19 . - Aos Monitores de Mobral e de Educa 

ção de Adultos estãvais, que não possuam a -habilitação 
exigida, é assegurado o direito ao enquadramento previsto 
no inciso I deste artigo, quando vierem a obter a qualifi 
cação exigida para o provimento desses cargos, até o pra-
zo de 4 (quatro) anos, a partir da vigência desta lei. 

§ 29 - Apoie o prazo estabelecido no pari-
grafo anterior, os Profissionais do Ensino que não apre-
sentarem a habilitação devida perderão a regência da elas 
se, devendo ser aproveltadoa.em qualquer õrgao da Adodnia 
tração Municipal, em funções compativels com a sua quali-
ficação. 

§ 39 - A contagem de tampo a que se refe-
re o inciso VII do artigo 91 abrangera tao somente o tem-
po em que o Monitor detenha a habilitação profissional *o .  
pacifica para o'Magletérlo. 

• Art. 101 - Aos docentes admitido, nos ter 
mos da Lei n9 9.160, de 3 de .  dezembro da 1980, na írea de 
deficientes auditivos, aplicam-se as normas previetas no 

'artigo anterior, compativels.com  a denominaçao de sua fun 
çío e habilitação profissional. 

. 	. . II - Promoção nos graus por antiguidade; 
III - Tempo de serviço no Magistério ~CL 

pai computado como titulo, quando aprovado em concurso pa 
•ra• cargo. do Quadro do Magistério; 

. 	IV - Dispensa do cumprimento do estágio 
probatório de que trata o artigo 89 desta lei, quando in-
vestido no cargo da Professor Adjunto e/ou Titular corres 
pondente; 

V - Empiadramento nas nova, referencias 
prevista, para o Professor Adjunto, na seguinte conformi-
dade, . 

a) E149-1 • - 	514-1 
b) E148-3 	- 	E14-3 
c) E148-4 	- 	E14-4 	 . 

VI - Enquadramento nas categorias profis-
sionais de que trata o Capitulo IV do Titulo II deste lei; , 

VII - Contagem de tempo de serviço como do-
cente no Magistério Municipal no primeiro enquadramento 
por evolução funcional, apos ingresso por concurso públi-
co, na carreira do magistério; 

VIII - Afastaaentos na hipótese dos inciso. 
I a V do artigo 50 desta lei; 

IX - Licença sem vencimentos, nos termos 
da legialação.em vigor; . 

X - Afastamento nas hipóteses do parágra-
fo 29 do artigo 50 denta lei, com a remuneração correspon 
dentel' - -. •  

- 	 --........ 	_ 	 _._- 
XI - - Readapta nos termoe da 'agi:liaça° 

vigente, com reauneração correspondente ao seu padrão de 
vencimentos, mais a media das horas excedentes. ministra 
das no semeptre letivo anterior ã readaptação; s 
• . 

XII - Submissão automática ã Jornada de Tem 
po Parcial (JTP), com direito dl opção pela Jornada de Tem 
po Integral (JTI), quando em regência da classe ou bloco 
de aula; , 

I, 	

. 
. 	XIII - Aposentadoria por invalidez pereenents 

, 	com proventos integrais, quando decorrente de acidente em 
serviço, moléstia profialtional, ou doença grave, contagio 
sa ou incurável, especificadas em lei, e com proventos: 
proporcional., nos demais casos de invalidez; 

XIV - Incorporação, para fins de aposentado 
ria, da remuneração relativa i hora-atividade, nas condi-', 
ções, limites e restrições previstas para os Professores; 
Titulares; 

XV - Incorporação, para fine de aposentado 
ria, da remuneração relativa a hora-aula excedente e de ,  
dia de trabalho excepcional ou em substituição, nas condi 
pões, limite, e restrições provistas para os Professores 
Adjuntos: 

XVI - Exercido dos direitos comuns a todos. 
os Profissionais do Ensino, nos termos do artigo 76 desta 
lei; . 

XVII - Concessão da gratificação por serviço 
noturno e outras vantagens pecuniárias, cuja instituiçao 
e condições de percepçao são objeto de legislação munici-
pal própria; 

XVIII . Concessão de afastamento para exercido 
• do cargo de Assistente de Diretor, observadas as medições 

• requisitos previletos nesta lei, para provimento dos re-
ferido. cargos; 

XIX - Exercicio do direito de representação . 
noa Conselhos previsto, neste Estatuto, inclusive para os 
efeitos do dispo:no nos artigos 88 e inciso II, 'a", do 
rtigo 105 desta lei; 

- XX - Incorporação da remuneração referente 
" Jornada de Tempo Integral (JTI), nos limites e condições 
etabelecidos no artigo 62 e parágrafo, desta lei; - 

XXI -, Os docente. estáveis poderão remover 
se por permuta ou transferir-se de Núcleo de Ação Educa-

tive; (NAE), anualmente, desde que não haja prejuizo ao en 
pino; 

XXII - Demais direitos previstos nas normas 
patatutíriae vigentes, compativela com sua situação fun- 

• 

tional. 
 Parágrafo único - Para os efeitos das in- 

. 

corporações a que aludam os inciso, XIV e XV deste artígol  
guando o docente estável ingressar na carreira do Magiste 
rio Municipal como Professor Titular, deverão ser observa . 
pias as normas estabelecidas para os Professores Adjuntoí 
po Titulo IV, Capitulo, II e V desta lei. 
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• 	 CAPITULO 7V 
OdDPANTES DE TOMES DOCENTES NÃO ESTIVEIS 

• • ) 	• 
Art': 102 - Aos ocupantas dam funções rafe ildeana'ntigo 100 desta lei, nio •etavels, anistm oz 

seguinte, direito. e vantagens . 
• I - Ennadramento 	fUnções corresponden 

tee aos cargos de Protemeor Adjunto de Engin° Fundamental 
I e Professor Adjunto de Ensino Fundamental II, de acordo 
som sua &roa de atuaçao, nade que possuam a habilitação 
exigida pára o provimento dein. cargos: 

II - Submissão I Jornada d. Tempo Parcial 
(JTP), correspondente a 20 (viste) horas emanais; 

III - Direito, e vantagens previstos nos in 
oleai' VI, VIII (itens I, II, XII e y do art. 50r, X, XIII"; 
XVII, XIX e XXII do artigo 91 neta lei. 

Paragrafo único - O salino doe ocupante. 
5. funções de Profanar Adjunto de Ensino Fundamental I e 

fica fixado no graWA da respectiva reter:inala. 
Art.. 103 - A nao aprovação no Concurso pó 

blico para provimento do cargo de Professor Adjunto •cor-
respondente & função que ocupa acarretará a dispensai do 
admitido não estirei, dentro de 180 (cento e oltantiQ dias,' 
"Jantados da homoloceção do concurso. 

Paragrafo único - No caso de exoneração 
Se docente não animal ocupante da inça:: docente, admiti 
io pela Lei n9 9.160, de 3 de dezembro de 1980, por conv" miéncia da administração. ater& garantido: • 

/ - Ind.:Unção, correspondente a 1 (um) 
salário para cada no trabalhado; 

II - Férias proporcionais ;  
III - 139 Galaria proporcional anuem tro balhados. 

• ... 
TITULO VIII 

,DOS CONSELHOS . 

CAPTTuL0 1 
CONSELHO DE ESCOLA 

Art. 104 - O Conselho de Sacola é um colo 
piado com'função-deliberativa, cuja atuação está voltada 
para a defesa doa interessem dos educandos e inspirada 
nas finalidadei e objetivos da educação pública. do Muni-
cípio de São Paulo. 

Art. 105 - O Conselho de Escola-serã com-
posto pelos seguintes membros; 

/ - ~abro nato, Diretor da Escola: 
• II - Representantes eleitos:. 

a) da equipe docentei Professores e Moni-
tores em exerólolo na unidade escolak ;  

b) da equipe técnica: Assistente de Dire-
tor e Coordenadores Pedagógico.: 

c) da equipe auxiliar da Ação Educativas 
Auxiliar de Direção,. Secretirio'de Escola (Encarregado 
de Secretaria), Auxiliar de Secretaria. Oficial de Admi-
nistração Geral, Auxiliar Administrativ o  da' Ensino, Inno 
tor de Alunos, Servente Escolar e'Vogin 

d) dos amantes: alunos de 4a. a 8a. Sé-
ries do Enein Fundamental, aluno, das la. a 4a. séries 
dó Ensino Médio, alunos da quaisquer Termos do Ensino Su-
pletivo; • 

e) dos pais e responsáveis: pais ou remi-
ponsivele pelo, alunos de-quaisquer estagio., saries 
termos da. •ecolas da Rede Municipal de Ensino. 	. 

• 
Pari:grafo Unido - Poderão participar das 

reuniõea do Conselho de Escola, com direito a voz é não 
a voto, os profissionais de outrae Secretarias que atendem 
&e escola., representantes da Secretaria Municipal de Edu 
oação,.Professoree de Bandas e fanfarras; representante' 
de entidades conveniada. e membro, da Comunidade e movi-
mentos populares organizados. 

Art. 106 - A representatividade do Canga-
lho d eeee & contemplar critérios da paridade • proporciona 
lidada. 

Art. 107 - Os membros do Coneeho de Esco- 
la, e seus suplente., anão eleitos am assembléia, 	por 
nus pares, respeitadas as respectivas categoria, e 	o 
critério da proporcionalidade. 

Art. 108 - o mandato dos membro. do COnee 
lho sere anual, sendo permitida a reeleição. 

§ 19 - O mandato inicia-se de 30 até 45 
dias após o inicio do ano letivo. 

§ 29 - O mandato mera prorrogado até a 
posse do novo Conselho de Escola. 	• 

Art. 109 - Compete' ao Conselho de Escola: 
I - Discutir e adequar, no ambito da uni-

dade escolar, as diretrizee da.polltica educacional meta-
belecida pela Secretaria Municipal de Educação a compl.- 
mentá-ln naquilo que as especificidadea local. exigirem: 

II - Definir as diretrizes, prioridade,- • 
sinas de ação da ceceia para cada período letivo, que de-
verão orientar a 'laboração do Plano Escolar; 

III - Elaborar e aprovar o Plano Escolar • 
acompanhar a sua execução: 

IV - Avaliar o ~empenho da escola face 
is diretrints, prioridades e matas estabelecidas ;  

V - Decidir quanto a organização e o fun 
clonamento da escola, o atendimentol demanda te demais as 
pectos pertinentes, de-acordo com ai orientação:a fixada" 
pela Secretaria Municipal de Educaçao, particularmente: 

a) deliberar sobre o atendimento e acomo-
dação da demanda, turnos dé funcionamento, distribuição 
de séries e cl 	 por turnos, utilização do espaço fisi 
co, considerando a demanda e a qualidade de ensino; 

b) garantir a ocupação ou cessão do pré-
dio escolar, inclusive para outras atividade. alím das de 
ensino, fixando critérios para o umo e preservação de suem 
instalações, a serem registrados no Plano Escolar: 

VI - Indicar ao ~rataria Municipal de Eis 
cação ap6s processo de esoolhsmadiante critérios eatábi 
lecidOs em regulamento, Os nomes doe Profiesionais do En-
sino para: 

a) ocupar cargos vigas do Nível III da~ 
reira ou substituir Titular em impedimento legal ou tempo 
rario, por período superior a 30 (trinta) diae, bem como 
para o cargo de Anil:tente de Diretor de Escola; 

• b) desempenhar as reapectivas atribuições 
na arem de Orientação na Sala de Leitura, para o mandato 
de 1 (um) ano, permitida • reeleição: 	 - . 

c) ocupar cargos em caminio de Secreta-
rio de Recola Auxiliar dm Secretaria, Inspetor de Alunos 
e Auxiliar Administrativo de Ensino; 

• VII - Analisar, aprovar e acompanhar proje-
tos pedagógico. propoetoo pela Equipe Escolar ou pela Co-
Munidade Escolar, para serem desenvolvidos na escola) 

VIII - Arbitrar inanes de natureza adminis 
trativa e pedagógica, esgotadassa possibilidades de aalu.  
ção pala Equipe Escolar; 

• /X - Propor alternativas para solução 	de 
problemas de natureza .pedagógica e administrativa, .tanto 
&nein detntados pelo proprio Conselho, cama os que fo-
ram a ele encaminhadon. 

X - Discutir -é arbitrar critérios • prece 
dimentoe de avaliação relativos ao processo educativo-e Á 
atuação dos diferente, segmentos da comunidade escolar; 

• XI - Decidir procedimentos relativo. it in-
tegração.com  as Instituições Auxiliares da escola, quando 
houver, e com outras Secretarias Municipais; 

2 
• XII - Traçar norma. disciplinares. para o 

• funcionamento da escola, dentro dos par:tenros da legiala 
ção em vigor: 

XIII - Decidir procedimentos relativos e Fria  rização de aplicação de verbas; 	• 
XIV - Eleger os representantes para o Colo 

nado Regional de Representantes de Conselhos de Escola - 
CRECe. 

Art. 110 - O Regimento Comum das- Escolas 
Municipais dispor& sobre a constituição e o funcionamen- . 
to do Conselho de Escola. 

TITULO IA 
• DAS DISPOSIÇOES ESTATUTÁRIAS PINAIS 

Art. 111 - Aplica-seSaos aposentadoi e 
pensionistas o disposto nos artigos 44, 58, 65, 71, 78 e 
112 desta lei. 

Paragrafo único - As Vantagens pecuniárias 
--que ora sãO estendidas aos entintados e penelonlataz so-
mente serão concedidatrse observados os prazos, limite, e 

.démals condições estipuladai para sua incorporação. 
Art. 112 - O ocupante do cargo de Conde-

nador_Ragional'de Educação fara jue a percepção de Grati-
ficaçao de Função de valor correspondente a 25% (vints.e. 
cinco por cento) da refará:una DA-14. 

Art. 113 - O servidor ocupante de cargo 
criado pela Lei n9 8.694, de 31 de março de 1978, • alie-

.rações posteriores, sara aposentado, compulsória ou volue 
tariament.. nas hipóteses prevista, para os demais eervi= 
dores municipais desde que conte 5 (cinco) anos de exer-
cício efetivo e ininterrupto no magistério ~me munici 
- .pal. • . • • . . 

Paragrafo único - Para fine do.dimposto 
 no "capta" deste artigo,. considerar-se-i a  acende exazoicio 

afe(ivo os períodos relativas aos recessos escalarem, fé-
-rias, periodos de planejamento encalar e da escolha de 
turnos, cl 	 e/ou aulas. 

Art. 114 - O primeiro acquadramento•efe-
tuado após a vigincia desta Lei produzira efeito' pecuni& 
rios a partir da data de sua publicação: 

Art. 115 - As despesa. com  a execução des ta lei correrão por conta dag ~ação. orçamentárias pr6= 
prima, ouplemantaidas, me neceasirio. 

• Art. 116 - Oo cargos ariana pela Lei n9 
8.694, de 31 de março de 1978 e alteraçõespont:miare., 
referidos nesta lei, são especificamente: 	• 

a) Professor Substituto do Educação Infan 
til: • 

. b) Professor Substituto de 19-Grau, Nível 

c) .  Profeasor de 19 Grau, Nível II; 
d) Professor Substituto de Deficientes Au 

e) Professor de 20 Grau. 
• Art. 117 - Esta lei entrar& me vigor na 

data de sua publicação, revogadas as dispoeiçõme em oon 
.trário. 

DISPOSIÇOES ESTATUTÁRIAS TRANSITÓRIAS 

• Art. 19 - Os cargos de Profanar Substitu 
to de Educação Infantil, Profanar Subetituto da 19 Orar: 
- Nível I, Professor Substituto de Deficientes Auditivos, 
Profónor de 19 Grau - Nível =e Profeasor de 20 nau, 
criados pula Lei n9 8.694, dtp.31 de março de 1989 e leis 
ponwricram, floam destinados & extinçao na vecancia, do 
acordo com o Animo V integrante dona lei. 

Pare:grafo único - As funções de Monitor 
da Mohral, de Monitor 'de Educação d. Adultos e de Prol es 
cor de Educação de Adultos, constante, do Decreto ú5 
17.614, de 29 de outubro da 1981, alterado valo Decreto 
n9 18.114, de 4 de agosto do 1982 e dos Decreto, n9a. 
23.807, de 6 de maio de 1987 e 27.911, de 27 de julho de 
.1989 ficam destinadas extinção na vacáncia. 

• • Art. 29 - Enquanto n.o forem provido. os' 
cargos de Professor Adjunto, ae substituíres de regéncia' 
da classe ou aula, da que treta o artigo 9 desta lei, se 
rio feitas pelos ocupantes de cargos criado? pela Lei MV 
8.694, de 31 de março de 1978, ou ocupantes de funções do 
antes. 

Art. 39 - Os atual, Inetrutores de Fanfar 
ras ficam njeltos a 20 (vinte) 'hora, semanais: de traba-
lho. *. 

Art. 49 - Aos atual. titularei de cargos 
de Anistente de Atividade Artística do Quadro do Ensino' 
Municipal ficam assegurados: 

./ - Sujeição é Jornada de Tampo Parolai - 
JTP, equivalente a 20 (vinte) horee emanais de trabalho ;  

- Incorporação da remuneração relativa 
hora-atividade, para fins da aposentadoria, nen condi-

ções, limite, e restrições previeta, para o Prof.:mor Ti-
tular; 

I; 	. 

ditiVOn 
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: • " - 	, _ III',- Demais direitos previstos na legisla- 
ção viventa, Oompativaie com nua situação funcional. 
. . 	" 	. . 	Art. 59 - Os Profissionais do ensino que, 
na data .da pUblicação ~ta lei, se encontraram afastados. 
daanum.cargos, em desacordo com o disposto no Capitulo v, 
do Titulo XIX desta lei, terão ónus afastamentos cemmedcm, 
a partir de 90 (noventa) dias de sua publicação, devendo 
retorpur (is suas unidades de lotação. 

• - . Art. 69 - o Executivo Municipal deverá ' atendera disposição contida no artigo 53 desta lei no 
prazo de 1 (um) ano, a contar de sua publicação. 

• Art. 79 - Somente poderão ser contratados 
Profinsionals do Ensino pelo prazo máximo de 6 (seis) ma-
sca, para o desempeeho das funções inerentes aos cargos, 
de Professor Adjunto de Educaçao Infantil, de Ensino Fun, 
damental IelledoEnsino Médio, quando houver necessida-
de inadiável para o regular funcionamento das unidades 
escolares. 

•
. Parágrafo único - A vedação contida no pa 

rígrafo.29 do artigo 39 da Lei nO 10.793, de 21 de dezem-
bro de 1989, não se aplica aos contratado, para as fun... 
Oen rafaridis no."caput" deste artigo, que poderão ser . 
novamente contratados, sempre pelo prazo máximo de 6 
(seis) meses. . 	. , 

Art. 89'- O Executivo, no prazo de 90 (no 
'venta) dias, expedirá a regulamentação necessária para 
dincielinar os dispositivos desta lei que pão forem auto aplicaveis. 

• . Art. 99.- Os atuais cargos de Educador Mu 
oleai passam a denominar-se Professor Titular de Ensino 
Fundamental II. , 	 . 	. Art. 10 - Os atuais cargos de Professor 
de Economia Domántica.e Artes Aplicadas passam a denomi-
nar-~Professor Titular de Ensino Fundamental I. 

. Art. 11 - Os Profissionais do Ensino te-• Tão suas referencias atuais nubetituidas automaticamente . 
pelas novas referências previstas no Anexo VI, desta lei, 
tomando-se cabo base 'o tempo apurado por ocasião .de seu, 
último enquadramento, efetuado em consonância cbm o Anexói 

da Lei n9 9.874, de 18 de janeiro de 1985. 

1011  
. 	. _ 	. 	. 	 i 

Art. 12 - Os proventos dos -inativos e as 
' pensiies serão revistos de acordo com as novas situações 

determinadas por esta lei, observando-se as alterações só --_-_---, 
fridas pelo Cargo em que na deu a aposentadoria ou pen-
são, de acordo com os Anexos III e IV, desta lei, ou fun-
ção correspondente, inclusive no que respeita ã subntitui 
çao de rafar:nela a que se refere o artigo anterior, to-
mando-se como base para o enquadramento o tempo correspon 
dente à referência em que são calculado', os proventos, 
apurado consoante o c,-itério de tempo previsto na Lei n9 
9.874, de 18 de janeiro de 1985. 

Parágrafo único - Considerando o disposto 
• no "caput" desse artigo fica assegurada a equiparação.au-

tomática da referencia EM-10 .para EM-12. 
Art. 13 - O tampo de serviço prestado pe-

los Profissionais do Ensino lotados na Secretaria Munici-
ipal de Educação, designados para ocupar cargo ou função 
de Magistério nas Creches Municipais subordinadas a Sacra 
tarja do Bem-Estar Social, bem como os designados pari 
funções de magistério exercidas na Secretaria Municipal 
de Cultura será computado para efeito de aposentadoria• 
especial. . 

Art. 14 - Os atuais cargos em comissão de 
Secretário de Escola, Auxilias de Secretaria, Inspetor de 
Alunos a Auxiliar Administrativo de 1:nein° bem como os 
operacionais que atuam nas unidades escolares, integrarão 
Subquadro do Ensino do Quadro Geral do Funcionalismo da 

. Prefeitura Mufiicipal de São Paulo, a ser estabelecido em 
lei. 

. 	 Art. 15 - Ficam mantidas as atuais atri- 
uições dos Auxiliares de Direção das Escolas Municipais 

0  19 Grau, Escolas Municipais de Educação Infantil e de 
9 Grau para Deficientes Auditivos a Escolas Municipais_ 

de19 e 29 Graus, desempenhadas por Profissionais do Ene!. 
- no docentes, obrigando-se a Administração a, no prazo dl - 

até 5 (cinco) anos, criar .caraos administrativos com per-
fil e número correspondentes as funções exercidas por es-
ses prófissionais, bem como realizar Concurso público pa 
ra o provimento doe referidos cargos. 

Art. 16 - Considera-se atividade de magia 
tério, a.  função de Auxiliar de Direção, desempenhada por 
docente, para fins de contagem de tempo de aposentadoria. 

Art. 17 - O valor da referencia EM4-A, 
constante. do Anexo II desta lei, será no minimo équivalen 
te ao valor da referência do cargo inicial do Nivel Suee 
rior do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Sao 
Pauló. - 

Art. 18 - O Conselho de Escola previstoa 
'nos termos dos artigos 104 a 110 deata . lei,,entrará em vi 
:gor dia 1 de janeiro de 1993, resguardado o direito do 
Executivo de determinar sua função, organização e funcio-
namento atã 31 de dezembro de 1992. ' 

Ari. 19 - Os. concursos públicos e de aces 
ao para o provimento, dos cargos constantes do Anexo I - 
Tabela A desta lei, serão realizado. a partir de 1 de mar 
ço de 1993.. • 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE•SAO - PAULO, aos 26 de junho ;5 
. 1992,4390 da fundação de São Paulo.' - 
LUIZ?, ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Wegócioe Jurldicos 
AMIR ANTONIO RUIR, Secretário 'das Finanças .  
SÉRGIO RABULO IAM RENAULT,Secretãrio Municipal da Ad 

• minsitração 
MáRlOSERGIO CORT8LLA, Secretário Municipal de Educação 
ROSALINA D8 SANTA CRUZ LEITE, Secretária -Municipal do Bem 
-Estar Social; 
MARILENA DE SOUZA CHAU!, Secretária Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal,. em 26 de 
junho de 1992. 
PEDRO BOBOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo. 
Municipal 	 • 

Retificação da publicação do dia 27/junho/1992 

Lei n9 11.229, de 26 de junho de 1992 

No'Art. 49 - Item IX - § 49 - Leia-se como segue e não 
como constou: 
....profissional de que trata o 	 

'No Art. 82 - Leia-se como segue e não CdMO constou: 

	

....em hipitese alguma se incorporará aos vencimentos 	 
Wart. 105 - item II - letra 'c - Leia-se CIMO segue e não CUM constou: 
....; servente Escolar e Vigia; 

No Art. 19 - Disposições Estatutárias Transitõriat - Leia-se como segue e não com constou: 
	pela Lei n9 8.694, de 31 de março de 1978 e leis 	 

No Art. 13 - Leia-se como segue e nio como constou: 
(duas) categorias seguintes; de acordo 	 

No Art. 24 - § único - Leia-se como segue e não como constou: 
.. Profissionais do Ensino 	 

No Art. 57 - § 39 - teia -se como segue e não coma constou: 
	será cimpridO metade na prépria 	 

No Art. 60 - Leia-se como segue e não como cosntou: 
	que será expressa por este,.... 
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01-02 

110-04 

1111,05 

10-10-

1045 

01-05 

211-02 

U-09 

PARTE 
	

DENORINACAO 
TeatlA 

az,. 

A1HU 

EIH¥ 

PHO 

INS-01 

1111-OS 
003 -04 
bes-c% 

en-oi 
U1-03 

015-04 

Ell:03 
Ait-04 

AN-04 

DA-10 

lAseistentir de Afivideldes Artistlan 

'Coordenador de Atividades Culturais 
'Adoudar Musical 

'Professor Substituto de Moucas Infantil 
18..catesdrio.1 	 . 

lb. categoria 2 	 . 	• 
le. categorio 3 
Proleeme Subetitote de deficientes ;aditivo* 

Professar Embatidas de 56. Suo - Nivel I 
a. categoria 1 
b. categoria 2 
c..categoritt 3 

Professor dê 1o. Grou - Nivel II 
o. categoria 1 

h. categoria 2 

Professor de 2o. Grau 
Auistente de Adunca. de Adulou 

AMO I A VII INIEGRNNTES DA LEI NP 11.229, TE 26" IE 
• , . 	.,-., _ 	MED TE 1992  

MEXO 1 A QUE SE MEM O ARTIGO 22 DA LEI 
GMERD DO . IWISTERIO POBLIOD MLNIC.113AL 
TABELA "A" - PREME PERWENTE 	. 

	

. 	. 
_ 	 . 

No. 8E. • 96812 1 	 •ENORINACAO 	 .1117. 

	

CARGOI 	UNAU 1 	 . 
' 

15 

 

0--1 lAssessor- Unticte Educacional' 	 0A-12 

	

800 	90-1 'Assistente de Olreter de Escola 	 111-06 

	

150 	99-1 'Assistant, fecnico Educacional 	 10-011 

	

1206 	99-111 'Coordenador Pedagogia° 	 111-06 

	

13 	99-1 'Coordenador Antena( de Adumas 	 ei-iz 

	

1103 	99-111 'Pintor de Assolo 	 • 	 en-0l:. 

	

2700 	PP-111-1Prof4msor Adjunto de £103C11 Infantil 
• 

	

Ia. Categoria 1 	 (n-01 . 	• 

	

16. Categerio 2 	 e11-03 
. 	14. Utadorin 3 	 211-04 

5310 . 99-111 ¡Professor Adjunto de Anaina Fund...atol 1 

	

Ia. Categoria 1 	 tee-oi 

	

lb. Categoria 2 	 - 	. 611-03 
le. Categoria 3  2111-04 

	

4650 	f9-111 "Professor Adjunto de Usino fundamental 11. 

	

1a. Categoria 2 	 10..03 

	

Ob. Categoria 3 	 1111r04  

3ND:0 "n - 'MELA B - A QuE SE FerktE O ARTIGO 23 IA =I 
• • 

• QUADRO DO'NAGISTEAIO POBLIÇO MUNICIPAL 

.• • 
Autua PE 711170 MAGRA& 
itatuujuueundeu ennueueueautaaauenueaUeueuereen, 

1 

1 

01.51 
01-02 

323558.01 
339735.91 

33973531 1 
356722.71 1 

356722.71 
. 374558.86 

374558.81 f 393286.79 
412931.13 

50-03 356722.71 374558.85 1 393286.79 
393256.79.1 
412951.13j 433398.69 

E11-04 374558.85 393286.79 1. 411951.15 433538.69 1 455278.42 
. 	AN-05 393286.79 412931.13 1  433398.69 455278.621 478042.55 

1. 	06-06 812951.13 433598.69 1  -451271.62 478042.55 1 921944.68 
En-07 433598.69 

.  
455278.62 1 4711042.51 501944.68 11 .  527041.91 

1 	EN-08 45527e.63 478042.55 1 501944.68 5271,41.91 1 553394.01 
. 	1 	111-09 4711062.55 50304.4.6. 1  527041.91 553394.01 1 581063.71 

• 1 	EN-10 301944.68 527041.51 1 553)94.01 510063.71 1 610116.90 

• 1 	EN-11 527E41.91 563394.01 1 1111063.71 610934.90 640622.75 
1 	A05-12 553394.01 58106331 1 610116.90 '640622.75 1 672635.89 
1. 

20 	99-I11 proflessor adjunto de Ensino Redita 

1111 	99-1 1 	asar de Ganiu ø fanfarras 
la. Cai/puta 2 

14. Categoria 3 

6050 	PP-IiI 'Professor Titular de Educou, Inlantil 
la. Categoria 1 

lb, Categoria 2 

I. Categoria 3 

13050 	99-111 fProleasor Titular de Ensino fundamental 

• la. Categoria 1 

• lb. Categoria 2 	 • 

I. Categoria 3' 

8400 

	

	99-111 'Professor Titular de Usino fundeneneol .  111 

la. Categoria a 
Ib. Categuta 3 	• 

100 	99-111 'professor titular de Ensino Radio 
458 	Ph.I Irofttfl&f .10 de Estola 

163 	PP-111 f5uperv1so5- Escolar . 

• 
TABELA na" - PAR &031E4ENEAR 	 • 
CARGOS DESTINADDS A meria4o NA'VACÂNCIA 

• . 	. 
ANDO II - TABELA "A" - A QUE SB REFEPE O ARTIGO 23 DA LEI 

altDRO LO waisituo POBLICO /WICIPAL 

maammudem.d.mmew...m.. 

REMIRAU 	A 	1 

ens-ol j $3426.33 
1613-03 1 59453.78 
E110-84 62426.47 

eaueueduunnenneeese • 

.411111406 DE Ie170 INUICIAL 

REF/GPAU A 11 - 	 C . 

•••••■•■=nal l11.1 

E11-01 161779.00 169867.91 178361.31 187279.42 196643.39 
E11-02 169867.93 178361.35 187279.42 196643.39 206475.56 
E11-03 1711361.35 187279.42 194643.39 206475.56 216799.34 
E11-04 1117279.42 196643.39 206475.56 216799.34 227639.31 
015-05 196643.39 206473.54 216799.31 227639.34 239021.28 
E11-06 206475.56 216799.34 227639.31 239021.28 230972.34 
E11-07 216799.34 227639.31 239021.28 250972.34 263520.96 
111-08 227639.31 239021.28 250972.34 263520.96 276697.01 
011-09 239021.28 230972.34 263520.96 276697.01 290531.86 
101.10 250972.34 263120.96 276697.01 290331.86 3014158.45 

• 101-11 263520.96 Fre‘vr.01 290331.86 30508.45 320311,37 
81-12 270397.01 260531.86 305058.46 320311.37 336326.94 

tuunaueeauenureauneuun 
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'AREIO V A QUIS 'EA PEPEAL O AMIGO .24 IA 	; 

101~1.161132  LOS-  CRAGIOB ~NADOS A ipereçA0 MR.VACANCIA 

II 	 unau* Mau. aluatell nal 

II 
learameta. de 4111,10ILMICM .  

Ii 
1631 , ar. '.In i .  

Tata 
MEM ft 1,1101111DMI earalerar leo adielaLlItatla 111110 '  Mo: 	nate 

• • 	Tatu 

rama de PION leant• • 

li 
llacoNetwee de Ateadedea 

I 	. 
I 	• 

II 	• 
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LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos Negfcios Jurídicos 
ERMINIA TEREZINHA MENOR MARIC.ATTO. Secretária da Habita 
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Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de 
¡unho  de 1992. 
PEDRO BOROMOLETZ,DE ABREU DALLARI, Secretário do Gbverrio 
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21/08/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo Folha 
roc. N° 

teonardo F M. 
RF 11 

ibewo 
Base de dados : legis 

Pesquisa : 13778 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.778 11/02/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a criaçao do Programa Municipal de Saude Vocal do Professor da Rede Municipal 

de Ensino, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 205/2002 (ver documento) 

Autor(es): Paulo Frange 

Regulamentação: Decreto no 45.924/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. M. Bispo 
RF 11.441 

• 

• 

LEI No 13.778, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 205/02, Vereador Paulo Frange - PTB) 

Dispõe sobre a criação do Programa Municipal de Saúde Vocal do Professor da Rede 
Municipal de Ensino e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica o Poder Executivo autorizado a implantar o Programa Municipal de Saúde 
Vocal, objetivando a prevenção de disfonias em professores da rede municipal de 
ensino. 
Art. 20  - O Programa Municipal de Saúde Vocal deverá abranger assistência 
preventiva, na rede pública de saúde, com a realização de, no mínimo, 01 (um) curso 
teórico-prático anual, objetivando orientar os professores sobre o uso adequado da voz 
profissionalmente. 
Art. 3 0  - Caberá às Secretarias Municipais da Saúde e da Educação a formulação de 
diretrizes para viabilizar a plena execuçãodo Programa Municipal de Saúde Vocal, 
ficando a coordenação a cargo de profissional de fonoaudiologia. 
Art. 40  - O Programa Municipal de Saúde Vocal terá caráter fundamentalmente 
preventivo, mas, uma vez detectada alguma disfonia, será garantido ao professor o 
pleno acesso a tratamento fonoaudiológico e médico. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 60  - O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei em 30 (trinta) dias, a 
contar de sua entrada em vigor. 
Art. 70  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 8 0  - Revogam-se as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de fevereiro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de fevereiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 



11/08/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14.660 

Total de referências 1 

Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. tA. Btsp 
RF 11.44 

ibeiio 

1/1 

Título: LEI No 14.660 26/12/2007 (ver documento) 
Declarado(a) parcialmente inconstitucional 

Ementa: Dispõe sobre alterações das Leis nos 11.229, de 26 de junho de 1992, no 11.434, de 12 de 
novembro de 1993 e legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de 
Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei no 11.434, de 12 de novembro de 
1993, e consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal. 

Projeto: Projeto de Lei No 810/2007 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 49.242/2008 - Regulamenta o §2o do art. 107 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.796/2008 - Regulamenta o art. 45 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.069/2008 - Regulamenta a evolução funcional dos integrantes da carreira do 
Magistério Municipal, conforme previsto nesta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.648/2009 - Regulamenta a evolução funcional dos integrantes das carreiras do 
Quadro de Apoio à Educação, prevista nesta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.762/2010 - Regulamenta o art. 83 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 14.938/2009 - Revoga o art. 59 desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 169.572-0 - Através do Acórdão publicado em 
28/05/2009, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por votação unânime, julgou 
parcialmente procedente a ação movida pelo Procurador Geral de Justiça, declarando 
inconstitucionais os artigos 6o, 77, 110 e 128, todos desta Lei. Tal decisão ainda não transitou 
em julgado. DOC 10/11/2009 p. 332 c. 1. 
- Decreto no 55.348/2014 - Introduz normas complementares ao Decreto no 50.069/2008, que 
regulamenta a evolução funcional dos integrantes da carreira do Magistério Municipal, do 
Quadro dos Profissionais da Educação, conforme previsto nesta Lei. 

Alterações: Lei 14.709/2008 - Altera o §1 0  do art. 50, o "caput" do art.85 e os arts. 65, 75, 109 e 111, 
todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.876/2009 - Altera os arts. 24, 25, 26, 97 e 99 e substitui a Tabela "E" do Anexo III, a 
que se refere o art. 3 0, todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.896/2009 - Acrescenta o art. 99-A a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.938/2009 - Altera o inciso IV do "caput" do art. 42; reabre os prazos previstos nos 
arts. 77, 79 e 86, todos desta Lei.; (ver documento) , 
Lei 15.361/2011 - Altera a quantidade de cargos no Anexo I, Tabela "B" e no Anexo III, 
Tabela "B" desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.364/2011 - Altera o § 2o do art. 107 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.490/2011 - Altera a quantidade de cargos no Anexo I, Tabela "B" e no Anexo III, 
Tabela "B" desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.800/2013 - Altera a quantidade de cargos no Anexo I, Tabela "B" e no Anexo III, 
Tabela "B" desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.963/2014 - Anexo II substitui as Tabelas "A" e "B" do Anexo IV desta Lei, 
exclusivamente na parte relativa ao Quadro do Magistério Municipal.; (ver documento) 
Lei 16.213/2015 - Inclui o inciso XIV no art. 118 desta Lei. (ver documento) 
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II - mantidos, os que constam nas duas colunas, com as alterações eventualmente 
ocorridas constantes da coluna "Situação Nova". 
Parágrafo único. Em decorrência das modificações ora operadas ficam alterados o 
Quadro do Magistério Municipal e o Quadro de Apoio à Educação, bem como a 
estrutura das carreiras e o número dos cargos por elas abrangidos. 

CAPÍTULO II 
DAS ESCALAS DE PADRÕES DE VENCIMENTOS 

Art. 40. Ficam instituídas as Escalas de Padrões de Vencimentos dos cargos dos 
Quadros dos Profissionais de Educação, compreendendo as referências, os graus e 
valores constantes do Anexo II, Tabelas "A" a "F", integrante desta lei. 
§ 10 . Na composição das Escalas de Padrões de Vencimentos, observar-se-á, sempre, 
no mínimo, o percentual existente entre o valor de uma referência e a que lhe for 
imediatamente subseqüente. 
§ 20 . Observar-se-á, ainda, entre cada grau, no mínimo, o percentual existente em 
cada Escala ora instituída. 
§ 30 . As Escalas de Padrões de Vencimentos de que trata este artigo serão atualizadas 
a partir do mês de novembro de 2007, de acordo com os reajustes e revalorizações 
concedidos aos servidores municipais, nos termos da legislação específica. 

CAPÍTULO III 
DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL 

Seção I 
Da Configuração da Carreira 

Art. 50. A carreira do Magistério Municipal, que compreende as Classes de Docentes e 
de Gestores Educacionais, fica composta dos cargos constantes do Anexo I, Tabela "B", 
integrante desta lei. 
Parágrafo único. Todos os cargos da carreira do Magistério Municipal situam-se 
inicialmente no Grau "A" da respectiva Classe e a ele retornam quando vagos. 
Art. 60. A carreira do Magistério Municipal, de que trata o art. 6 0  da Lei no 11.229, de 
1992, e legislação subseqüente, passa a ser configurada da seguinte forma: 
I - Classes dos Docentes: 
a) Professor de Educação Infantil; 
b) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I; 
c) Professor de Ensino Fundamental II e Médio; 
II - Classes dos Gestores Educacionais: 
a) Coordenador Pedagógico; 
b) Diretor de Escola; 
c) Supervisor Escolar. 
Art. 70 . Compreende-se por Classe: 
I - para os Docentes: o agrupamento de cargos de mesma natureza, denominação e 

0.■ denominação diversa, na forma do disposto no art. 6 0, inciso II, desta lei. 

r—  categorias diversas; 	

1 

II - para os Gestores Educacionais: o agrupamento de cargos de natureza técnica e 	C 

Parágrafo único. Observadas as respectivas classes, os integrantes da Carreira do a  
Magistério Municipal serão enquadrados por evolução funcional, nos termos do art. 35, o 
nas referências previstas no Anexo IV, Tabela "A", ambos desta lei. 	 Xl 

Seção II 
Do Provimento dos Cargos da Carreira do Magistério Municipal 

Ol 

LEI No 14.660, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 810/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre alterações das Leis no 11.229, de 26 de junho de 1992, no 11.434, de 12 
de novembro de 1993 e legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos Profissionais 
de Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei no 11.434, de 1993, e 
consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 
CAPÍTULO ÚNICO 

Art. 1 0 . Esta lei altera as Leis no 11.229, de 26 de junho de 1992; no 11.434, de 12 de 
novembro de 1993; no 12.396, de 2 de julho de 1997; no 13.168, de 6 de julho de 
2001; no 13.255, de 27 de dezembro de 2001; no 13.500, de 8 de janeiro de 2003; no 
13.574, de 12 de maio de 2003 e no 13.695, de 19 de dezembro de 2003, 
reorganizando o Quadro dos Profissionais de Educação e respectivas carreiras, e 
consolida o Estatuto do Magistério Público do Município de São Paulo. 

TÍTULO II 
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO 

CAPÍTULO I 
DA COMPOSIÇÃO DO QUADRO 

Art. 20 . O Quadro dos Profissionais de Educação fica composto pelos cargos de 
provimento efetivo e em comissão distribuídos da seguinte forma: 
I - Quadro do Magistério Municipal; 
II - Quadro de Apoio à Educação. 
§ 10 . Os Quadros dos Profissionais de Educação a que se referem os incisos 1 e II deste 
artigo, privativos da Secretaria Municipal de Educação, ficam compostos pelos cargos 
dos níveis superior, médio e básico, cujas atribuições sejam efetivamente exercidas 
em unidades da referida Secretaria, compreendendo os cargos de provimento efetivo e 
em comissão, constantes dos Anexos I e III, integrantes desta lei, onde se discriminam 
quantidades, denominações, referências de vencimentos, Partes, Tabelas, lotação e 
formas de provimento. 
§ 20 . Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam incluídos nas 
seguintes partes e tabelas: 
I - Parte Permanente (PP-III): cargos de provimento efetivo que não comportam 
substituição; 
II - Parte Permanente (PP-I1): cargos de provimento efetivo que comportam 
substituição; 
III - Parte Permanente (PP-I): cargos de provimento em comissão que comportam 
substituição; 
IV - Parte Suplementar (PS): cargos destinados à extinção na vacância. 
Art. 30. Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam com as 
denominações e referências de vencimentos estabelecidas na conformidade do Anexo 
III, integrante desta lei, observadas as seguintes regras: 
I - criados, os que constam na coluna "Situação Nova", sem correspondência na coluna 
"Situação Atual"; 



§ 20 . A regência das turmas, classes ou aulas pelos docentes será disciplinada em ato 
do Secretário Municipal de Educação. 
§ 30. Os docentes poderão atuar nas áreas de ensino correspondentes ao cargo que 
titularizam, para as quais estejam devidamente habilitados, nos termos da lei, na 
forma e condições estabelecidas por ato do Secretário Municipal de Educação, devendo 
sempre, em todas as situações, ser priorizada a regência de aulas, classes ou turmas. 
§ 40 . As atribuições na área de orientação de Salas de Leitura e de Laboratórios de 
Informática e regência de Salas de Apoio Pedagógico e de Apoio e Acompanhamento à 
Inclusão, serão exercidas por docentes integrantes da carreira do Magistério Municipal 
ou docentes estáveis, eleitos pelo Conselho de Escola. 
§ 50 . Para fins de atuação docente em escolas exclusivamente destinadas à Educação 
Especial, os integrantes da carreira do Magistério Municipal deverão comprovar sua 
habilitação específica nesta área, em nível de graduação ou especialização. 

Seção IV 
Das Jornadas de Trabalho 

Art. 12. As Jornadas de Trabalho dos integrantes da carreira do Magistério Municipal 
passam a ser as seguintes: 
I - Professor de Educação Infantil: Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho 
semanais; 
II - Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e Professor de Ensino 
Fundamental II e Médio: Jornada Básica do Docente, correspondendo 30 (trinta) horas 
aula de trabalho semanais; 
III - Gestor Educacional: Jornada Básica do Gestor Educacional, correspondendo a 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais. 
§ 1 0. A Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais, de que trata o inciso 
I deste artigo, será cumprida exclusivamente nos Centros de Educação Infantil. 
§ 20. A sujeição à Jornada Básica do Gestor Educacional, de que trata o inciso III deste 
artigo implica exclusão, por incompatibilidade, de vantagens decorrentes de outras 
jornadas ou regimes especiais de trabalho, inclusive sob forma de gratificação ou 
adicional, previstos em legislação específica. 
Art. 13. Observadas as condições previstas nesta lei, os docentes titulares de cargos 
de Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e Professor de Ensino 
Fundamental II e Médio, poderão ingressar nas seguintes Jornadas Especiais de 
Trabalho: 
I - Jornada Especial Integral de Formação; 
II - Jornada Especial de Trabalho Excedente; 
III - Jornada Especial de Horas Aula Excedentes; 
IV - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3.40. 
§ 1 0 . A sujeição às Jornadas Especiais, de que trata o "caput" deste artigo implica 
exclusão, por incompatibilidade, de vantagens decorrentes de outras jornadas ou 
regimes especiais de trabalho, inclusive sob forma de gratificação ou adicional, 
previstos em legislação específica. 
§ 20 . O titular de cargo de Professor de Educação Infantil poderá ingressar nas 
jornadas especiais de que tratam os incisos II e IV deste artigo. 
Art. 14. Observadas as condições previstas nesta lei, os docentes titulares de cargos 
de Professor de Educação Infantil poderão ingressar na Jornada Especial de Hora 
Trabalho Excedente, para regência de turmas, exclusivamente nos Centros de 
Educação Infantil. 
Parágrafo único. A hora de trabalho excedente de que trata este artigo terá a mesma 
duração da hora de trabalho da respectiva jornada básica do professor. 
Art. 15. As Jornadas Básicas e Especiais de Trabalho do Docente correspondem: 

Art. 80 . O provimento dos cargos da carreira do Magistério Municipal far-se-á: 
I - mediante concurso público de provas ou de provas e títulos para os cargos da 
Classe dos Docentes; 
II - mediante concurso de acesso, de provas e títulos, para os cargos da Classe de 
Gestores Educacionais. 
§ 10 . A Administração, no momento da abertura do concurso público estabelecerá, no 
edital, a área de atuação de acordo com suas necessidades. 
§ 20 . Os docentes que iniciarem exercício após a publicação desta lei no cargo de 
Professor de Educação Infantil e Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I 
serão enquadrados nas categorias previstas na Tabela "B" dos Anexos I e III, na 
seguinte conformidade: 
I - Categoria 1: docente portador de habilitação profissional para o magistério, 
correspondente ao ensino médio; 
II - Categoria 3: docente portador de habilitação profissional específica para o 
magistério, correspondente a licenciatura plena. 
§ 30 . Categoria é o elemento indicativo da posição do Professor de Educação Infantil e 
do Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I na respectiva classe, 
segundo sua habilitação profissional. 
§ 40 . Acesso é a elevação do integrante da carreira do Magistério Municipal à classe 
superior da carreira, observada a habilitação profissional exigida para o cargo. 
Art. 90. Os concursos de acesso e de ingresso para os cargos da Carreira do Magistério 
Municipal serão realizados, obrigatoriamente, quando: 
I • o percentual dos cargos vagos atingir 5% (cinco por cento) do total de cargos da 
classe; 
II - não houver concursados excedentes do concurso anterior para a carreira, com 
prazo de validade em vigor. 
Art. 10. Será Indeferida liminarmente a inscrição em concurso de acesso do 
profissional que, no ano imediatamente anterior ao da inscrição, tiver sofrido 
penalidade de suspensão, aplicada em decorrência de procedimento disciplinar 
processado na forma da legislação vigente. 
Parágrafo único. Na hipótese do servidor reverter a penalidade em decorrência de 
processo administrativo ou judicial não se aplica o disposto no "caput" deste artigo. 

Seção III 
Das Áreas de Atuação 

Art. 11. Observadas as condições e requisitos previstos no Anexo I, Tabela Ir, desta 
lei, os integrantes da carreira do Magistério Municipal atuarão nas seguintes áreas: 
I - área de docência: 
a) Professor de Educação Infantil: na Educação Infantil; 
b) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I: na Educação Infantil e no 
Ensino Fundamental I; 
c) Professor de Ensino Fundamental II e Médio: no Ensino Fundamental II e no Ensino 
Médio; 
II - área de gestão educacional: 
a) Coordenador Pedagógico: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino 
Médio; 
b) Diretor de Escola: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino Médio; 
c) Supervisor Escolar: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino Médio. 
§ 10. A atuação, na área de docência, far-se-á em regência de turmas, classes ou 
aulas e nas demais atividades docentes que envolvem o desenvolvimento do processo 
pedagógico, inclusive as referidas no § 4 0  deste artigo. 



II - preparação de aulas, pesquisas, seleção de material pedagógico, correção de 
avaliações; 
III - atividades com a comunidade e pais de alunos, exceto as de reforço, recuperação 
de alunos e reposição de aulas. 
Parágrafo único. O tempo destinado às horas adicionais será cumprido: 
a) 11 (onze) horas aula semanais obrigatoriamente na escola; 
b) 4 (quatro) horas aula semanais em local de livre escolha. 
Art. 18. Compreende-se por horas excedentes: 
a) as horas aula ministradas pelo professor além de sua carga horária regular, quando 
relativas à Jornada Especial de Horas Aula Excedentes; 
b) as horas de trabalho prestadas pelo professor em Projetos Especiais de Ação, além 
de sua carga horária regular, quando relativas à Jornada Especial de Trabalho 
Excedente. 
Art. 19. Em regime de acúmulo de cargos, inclusive em outros entes federativos, o 
Profissional de Educação não poderá exceder a carga horária de trabalho semanal de 
70 (setenta) horas. 
Parágrafo único. Anualmente, o Profissional de Educação deverá prestar declaração de 
acúmulo de cargos, ou sempre que a sua situação profissional sofrer alterações, 
inclusive as decorrentes de concurso de acesso previsto nesta lei. 

Seção V 
Da Remuneração das Jornadas de Trabalho 

Art. 20. Os padrões de vencimentos dos integrantes da Carreira do Magistério 
Municipal, sujeitos às jornadas básicas e especiais, são os constantes do Anexo II, 
Tabelas "A" a "E", integrante desta lei. 
§ 1 0 . Considera-se padrão de vencimentos, para os efeitos desta lei, o conjunto de 
referência e grau. 
§ 20 . As faltas a que se refere o art. 92 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, 
para os docentes, observarão o regulamento para efeitos de desconto e apontamento. 
§ 30 • Do regulamento a que se refere o § 2 0  deste artigo deverá constar o número de 
horas aula que corresponderá a uma falta dia. 
Art. 21. A remuneração relativa às Jornadas Especiais de que tratam os arts. 13 e 14 
desta lei, corresponderá ao número de horas aula ou horas trabalho excedentes 
efetivamente realizadas, cujo valor unitário corresponde a: 
I - Jornada Especial de Trabalho Excedente e de Hora Aula Excedente: 
a) 1/180 (um cento e oitenta avos) do respectivo padrão de vencimentos do docente 
em Jornada Básica; 
b) 1/240 (um duzentos e quarenta avos) do respectivo padrão de vencimentos do 
docente, quando submetido à Jornada Especial Integral de Formação; 
II - Jornada Especial de Hora Trabalho Excedente: 1/180 (um cento e oitenta avos) do 
respectivo padrão de vencimentos da Jornada Básica do Professor de Educação 
Infantil. 
§ 10 . O pagamento das horas de trabalho excedentes e das horas aula excedentes far-
se-á mediante apontamento. 
§ 20 . Na hipótese da efetiva prestação de horas trabalho excedentes e de horas aula 
excedentes, a respectiva remuneração será devida na seguinte conformidade: 
I - férias: média das horas trabalho e horas aula excedentes realizadas no ano letivo 
anterior; 
II - sábados e domingos: a proporção do número de horas trabalho e horas aula 
excedentes realizados na semana; 

I - Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais: 25 (vinte e cinco) horas 
em regência de turma e 5 (cinco) horas atividade semanais; 
II - Jornada Básica do Docente: 25 (vinte e cinco) horas aula e 5 (cinco) horas 
atividade semanais, correspondendo a 180 (cento e oitenta) horas aula mensais; 
III - Jornada Especial Integral de Formação: 25 (vinte e cinco) horas aula e 15 
(quinze) horas adicionais, correspondendo a 240 (duzentas e quarenta) horas aula 
mensais; 
IV - Jornada Especial de Trabalho Excedente e Jornada Especial de Horas Aula 
Excedentes: 
a) até o limite de 110 (cento e dez) horas aula mensais, quando o Professor estiver 
submetido à Jornada Especial Integral de Formação; 
b) até o limite de 170 (cento e setenta) horas aula mensais, quando o Professor 
estiver submetido à Jornada Básica do Docente; 
V - Jornada Especial de Trabalho Excedente para o titular de cargo de Professor de 
Educação Infantil: até o limite de 30 (trinta) horas excedentes mensais; 
VI - Jornada Especial de Hora Trabalho Excedente: até o limite de 30 (trinta) horas 
excedentes mensais; 
VII - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais: quando no 
exercício de cargo de provimento em comissão e prestação de serviços técnico-
educacionais. 
§ 1 0 . Ato do Secretário Municipal de Educação disciplinará o cumprimento da Jornada 
Básica do Docente e da Jornada Especial Integral de Formação, quando o número de 
aulas atribuídas ao docente não atingir as quantidades a que estiver legalmente 
obrigado. 
§ 20 . A duração da hora aula será determinada por ato do Secretário Municipal de 
Educação, e terá seu valor revisto proporcionalmente, sempre que for alterada. 
§ 30 . A hora atividade, a hora adicional, a hora trabalho excedente e a hora aula 
excedente do Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e do Professor de 
Ensino Fundamental II e Médio terão a mesma duração da hora aula da respectiva 
Jornada Básica do docente. 
§ 40 . As horas atividade que compõem a Jornada Básica de 30 (trinta) horas de 
trabalho semanais do Professor de Educação Infantil destinam-se ao desenvolvimento 
de atividades educacionais, trabalho coletivo com a equipe escolar, de formação 
permanente e reuniões pedagógicas. 
§ 50 . A hora trabalho excedente prevista no inciso V deste artigo, terá a mesma 
duração da hora da respectiva Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho 
semanais do Professor de Educação Infantil. 
Art. 16. Compreende-se por hora atividade o tempo de que dispõe o docente para o 
desenvolvimento de atividades extra classe, dentre outras: 
I - reuniões pedagógicas; 
II - preparação de aulas, pesquisas, seleção de material pedagógico e correção de 
avaliações. 
§ 1 0 . Não são consideradas horas atividades aquelas destinadas a reforço, recuperação 
de alunos e reposição de aulas. 
§ 20 . Das 5 (cinco) horas atividade que compõem a Jornada Básica do Docente, 3 
(três) serão obrigatoriamente cumpridas na escola e 2 (duas) em local de livre 
escolha. 
Art. 17. Compreende-se por horas adicionais o período de tempo de que dispõe o 
docente em Jornada Especial Integral de Formação para o desenvolvimento de 
atividades extra classe, dentre outras: 
I - trabalho coletivo com a equipe escolar, inclusive o de formação permanente e 
reuniões pedagógicas; 



Art. 25. O ingresso na Jornada Especial de Hora Aula Excedente e na Jornada Especial 
de Hora Trabalho Excedente, dar-se-á por atribuição, mediante anuência do 
profissional, na forma que dispuser ato do Secretário Municipal de Educação. 
§ 10 . Não poderão ingressar na Jornada Especial de Hora Aula Excedente os Docentes: 
I - portadores de laudo de readaptação; 
II - que, em regime de acúmulo lícito de cargos, inclusive em outros entes federativos, 
estejam submetidos às seguintes jornadas: 
a) Especial Integral de Formação, ou equivalente, em se tratando de Professor de 
Educação Infantil e Ensino Fundamental I e de Professor de Ensino Fundamental II e 
Médio; 
b) Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais, ou equivalente, em todos os 
casos. 
§ 20. Na hipótese de acúmulo lícito de cargos, inclusive em outros entes federativos, 
considerar-se-á, para efeito da vedação prevista no inciso II do § 1 0  deste artigo, as 
jornadas que excedam ao limite previsto no art. 19 desta lei. 
Art. 26. O ingresso na Jornada Especial de Trabalho Excedente dar-se-á por 
convocação do Diretor da Escola, para o desenvolvimento de Projeto Pedagógico, após 
autorização do Supervisor Escolar e mediante a anuência do docente. 
§ 1 0 . Não poderão ingressar na Jornada Especial de Trabalho Excedente os docentes: 
I - portadores de laudo de readaptação; 
II - que, em regime de acúmulo lícito de cargos, inclusive em outros entes federativos, 
estejam submetidos às seguintes jornadas: 
a) Especial Integral de Formação ou equivalente; 
b) Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais ou equivalente. 
§ 20 . Na hipótese de acúmulo lícito, aplica-se o disposto no § 2 0  do art. 25 desta lei. 
Art. 27. O desligamento das Jornadas Especiais Integral de Formação e de 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais dar-se-á nas seguintes conformidades: 
I - na hipótese da Jornada Especial Integral de Formação: 
a) a pedido, anualmente, na forma disciplinada por ato do Secretário Municipal de 
Educação; 
b) nos afastamentos a que se referem os arts. 66 e 69 desta lei; 
c) em razão de inclusão em outra jornada especial de trabalho; 
d) afastamentos previstos nos arts. 47 a 50, 149 e 153 da Lei no 8.989, de 1979; 
II - na hipótese da Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 
J.40: na cessação de designação ou exoneração de cargo em comissão, integrante da 
estrutura da Secretaria Municipal da Educação, para a qual foi o Profissional, quando 
docente, convocado. 
§ 1 0. Ficam excetuados do disposto no inciso II deste artigo, os afastamentos previstos 
nos arts. 64, incisos I, II, III, IV, VI, VII, VIII, IX, X e 143 da Lei no 8.989, de 1979, 
bem como nas Leis no 9.919, de 21 de junho de 1985 e no 10.726, de 8 de maio de 
1989. 
§ 20 . Em regime de acúmulo, o desligamento da Jornada Especial Integral de 
Formação e da Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J.40, 
dar-se-á, obrigatoriamente, sempre que o limite previsto no art. 19 desta lei for 
excedido. 

CAPÍTULO IV 
DA CARREIRA DE APOIO À EDUCAÇÃO 

Seção I 
Da Configuração da Carreira 

Art. 28. O Quadro de Apoio à Educação é composto pelas seguintes carreiras: 

IN - recessos escolares, feriados, pontos facultativos, afastamentos e licenças 
remuneradas concedidas durante o ano letivo: o número de horas trabalho e horas 
aula excedentes atribuídas; 
IV - afastamentos e licenças remuneradas concedidas em período anterior à atribuição 
de aulas: a média das horas trabalho e horas aula excedentes realizadas no ano letivo 
anterior. 
§ 30. As remunerações relativas às Jornadas Especiais de Trabalho serão devidas se e 
enquanto no efetivo exercício nessas jornadas, nas condições previstas nesta lei, 
cessando o pagamento quando o profissional dela se desligar. 
Art. 22. Para fins de descontos, o valor da hora aula, da hora atividade e da hora 
adicional corresponderá aos seguintes percentuais: 
I - Jornada Básica do Docente: 1/180 (um cento e oitenta avos) do respectivo padrão 
de vencimentos do Profissional de Educação; 
II - Jornada Especial Integral de Formação: 1/240 (um duzentos e quarenta avos) do 
respectivo padrão de vencimentos do Profissional de Educação. 
Parágrafo único. Os descontos compreenderão os sábados, domingos, feriados, pontos 
facultativos e recessos escolares, na forma da legislação em vigor. 
Art. 23. A remuneração dos docentes, das horas aula prestadas em cada uma das 
Jornadas Especiais Integral de Formação, de Hora Aula Excedente e de Trabalho 
Excedente previstas no art. 13 desta lei, bem como da Hora Trabalho Excedente 
prevista no art. 14, poderá ser incluída na base de contribuição para o Regime Próprio 
de Previdência Social do Município de São Paulo - RPPS, instituída pela Lei no 13.973, 
de 12 de maio de 2005, por opção do servidor, na forma do § 2 0  de seu art. 1 0, 
observadas as demais regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4 0  do 
mesmo art. 
§ 10 . Na hipótese de que trata este artigo, a inclusão da parcela correspondente nos 
benefícios de aposentadoria e pensão dar-se-á na forma do § 3 0  do art. 1 0  da Lei no 
13.973, de 2005, e, na ocasião de sua fixação, o respectivo cálculo será proporcional 
ao tempo mínimo de contribuição para a aposentadoria voluntária. 
§ 20 . A inclusão das parcelas relativas às horas aula nos benefícios de aposentadoria e 
pensão na forma deste artigo fica incompatível com: 
I - a remuneração de outras jornadas ou regimes especiais de trabalho; 
II - parcelas decorrentes do exercício de cargos em comissão; 
IN - parcelas decorrentes do exercício de outros cargos efetivos da Carreira do 
Magistério Municipal. 
§ 30 . Será garantida a inclusão das vantagens pecuniárias previstas neste artigo nos 
proventos e pensões se o docente aposentar-se no cargo de professor, sendo vedada a 
sua transferência para outro cargo ou carreira dos quadros de pessoal do Município. 
§ 40. Nas hipóteses dos arts. 89 e § 30  do art. 91 desta lei não se aplica o disposto 
neste artigo, sendo obrigatória a incidência da contribuição previdenciária. 

Seção VI 
Do Ingresso e Desligamento das Jornadas de Trabalho 

Art. 24. O ingresso do docente na Jornada Especial Integral de Formação dar-se-á 
mediante opção anual, desde que completado o número de horas aula que 
obrigatoriamente compõem a referida jornada, na forma que dispuser ato do 
Secretário Municipal de Educação. 
§ 1 0 . Em regime de acúmulo lícito de cargos docentes no Magistério Municipal, o 
Profissional somente poderá optar pela Jomada Especial Integral de Formação por um 
dos cargos. 
§ 20 . Os docentes portadores de laudo de readaptação ficam impedidos de ingressar 
na Jornada Especial Integral de Formação. 



haverá nova avaliação, para efeito do cumprimento do estágio probatório, reiniciando-
se a contagem do período de estágio probatório de que trata o "caput". 
§ 30. Durante o período de estágio probatório os servidores integrantes do Quadro dos 
Profissionais de Educação permanecerão no Grau "A" da referência inicial das 
respectivas carreiras. 
§ 40. O servidor que após o cumprimento do estágio probatório não adquirir a 
estabilidade será exonerado, na forma da legislação específica. 
§ 50. Para os fins deste artigo considera-se efetivo exercício os afastamentos em 
virtude de: 
I - férias; 
II - casamento, até 8 (oito) dias; 
III - luto, pelo falecimento do cônjuge, companheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive 
natimorto, até 8 (oito) dias; 
IV - luto, pelo falecimento de padrasto, madrasta, sogros e cunhados, até 2 (dois) 
dias; 
V - faltas abonadas nos termos do parágrafo único do art. 92 da Lei no 8.989, de 
1979; 
VI - exercício de cargo de provimento em comissão na Administração Direta, cuja 
natureza das atividades esteja relacionada com as atribuições próprias do cargo efetivo 
titularizado pelo servidor; 
VII - (VETADO). 
§ 60 . Na hipótese de outros afastamentos considerados ou não de efetivo exercício, 
não previstos no § 5 0  deste artigo, ocorrerá a suspensão da contagem do período de 
efetivo exercício para fins de estágio probatório, que será retomada ao término do 
afastamento, quando o servidor reassumir as atribuições do cargo efetivo. 
Art. 34. O titular de cargo de Professor de Educação Infantil e de Professor de 
Educação Infantil e Ensino Fundamental I que apresentar a habilitação profissional 
específica para o magistério, correspondente a licenciatura plena, no período do 
estágio probatório, poderá ser enquadrado na Categoria 3, na conformidade do art. 36 
desta lei. 

CAPÍTULO VI 
DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E OUTROS ENQUADRAMENTOS 

Seção I 
Evolução Funcional 

Art. 35. A Evolução Funcional dos integrantes do Quadro dos Profissionais de Educação 
é a passagem de uma para outra referência de vencimentos imediatamente superior e 
será disciplinada em regulamento, observados os seguintes critérios: 
I - para os Docentes: 
a) tempo de efetivo exercício na carreira, apurado na forma da legislação vigente e 
respeitados os mínimos progressivos estabelecidos no Anexo IV, Tabela "A", integrante 
desta lei; 
b) títulos: considerados o Certificado de Valoração Profissional, cursos de graduação, 
pós-graduação, especialização, e os promovidos, reconhecidos ou patrocinados pelo c 
órgão técnico da Secretaria Municipal de Educação; 
c) combinação dos critérios tempo e títulos; 
II - para os Gestores Educacionais: 
a) tempo de efetivo exercício na carreira, apurado na forma da legislação vigente exi 
respeitados os mínimos progressivos estabelecidos no Anexo IV, Tabela "A", integrante 
desta lei; 

• 

O I 

I - Auxiliar Técnico de Educação; 
II - Agente Escolar. 
§ 10 . As carreiras do Quadro de Apoio à Educação ficam configuradas em Classes 
Unicas compostas dos cargos constantes do Anexo I, Tabela "D", integrante desta lei. 
§ 20 . Todos os cargos situam-se inicialmente no Grau "A" da Classe Única e a ela 
retornam quando vagos. 
§ 30• Os integrantes das carreiras do Quadro de Apoio à Educação serão enquadrados 
por evolução funcional nas referências constantes do Anexo IV, Tabela "A", na forma 
prevista no art. 35, ambos desta lei. 
§ 40 . Categoria é o elemento indicativo da posição do servidor na respectiva Classe, 
segundo sua evolução funcional. 

Seção II 
Do Provimento dos Cargos 

Art. 29. Os requisitos para o provimento dos cargos das carreiras do Quadro de Apoio 
à Educação são os constantes do Anexo I, Tabela "D", integrante desta lei. 
Art. 30. Os concursos de ingresso para os cargos das carreiras do Quadro de Apoio à 
Educação serão realizados, obrigatoriamente, quando: 
I - o percentual dos cargos vagos atingir 5% (cinco por cento) do total de cargos da 
classe; 
II - não houver concursados excedentes de concurso anterior para a carreira com 
prazo de validade em vigor. 

Seção III 
Da Área de Atuação e da Jornada de Trabalho 

Art. 31. Os integrantes da Carreira de Apoio à Educação atuarão nas seguintes 
unidades da Secretaria Municipal de Educação: 
I - Agente Escolar: exclusivamente nas unidades educacionais; 
II - Auxiliar Técnico de Educação: nas unidades educacionais e nas unidades regionais 
e centrais da Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 32. Os integrantes das Carreiras do Quadro de Apoio à Educação ficam sujeitos à 
Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais. 

CAPÍTULO V 
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 

Art. 33. O estágio probatório corresponde ao período de 3 (três) anos de efetivo 
exercício que se segue ao início de exercício do servidor no cargo de provimento 
efetivo das carreiras do Quadro dos Profissionais de Educação. 
§ 1 0 . O servidor em estágio probatório, para fins de aquisição de estabilidade, será 
submetido à avaliação especial de desempenho, por comissão instituída para essa 
finalidade específica, de acordo com critérios a serem estabelecidos em regulamento 
específico, observadas, dentre outras, as seguintes condições: 
I - avaliação do profissional de educação nos aspectos compatíveis com o exercício da 
função pública; 
II - definição dos níveis de responsabilidade de todos os profissionais de educação que 
deverão atuar no processo de avaliação; 
III - fixação dos prazos necessários para a avaliação e respectiva conclusão. 
§ 20. Na hipótese de mudança para cargo de carreira diversa do mesmo quadro, em 
razão de concurso público, durante o período a que se refere o "caput" deste artigo, 



§ 30• Efetuado o respectivo enquadramento em decorrência de nomeação por concurso 
de acesso, se este resultar em referência igual àquela que o Profissional de Educação 
possuía na situação anterior, será ele enquadrado na referência imediatamente 
superior. 
Art. 38. Para fins da Certificação de Valoração Profissional a que se refere o inciso I, 
alínea "b", do art. 35 desta lei, serão considerados os resultados alcançados pelo 
Sistema de Avaliação Institucional, previsto no art. 40 desta lei. 
§ 1 0 . A Secretaria Municipal de Educação deverá promover as medidas necessárias 
destinadas à melhoria profissional dos docentes cuja Certificação apresente índices 
insatisfatórios. 
§ 20 . O processo de Certificação a que se refere o "caput" deste artigo será anual e 
deverá: 
I - apresentar todos os indicadores pelos quais os docentes serão valorados; 
II - garantir o devido processo legal. 
Art. 39. A Avaliação de Desempenho a que se referem os incisos II e III, alínea "b", do 
art. 35, desta lei, será feita na forma da Lei no 13.748, de 16 de janeiro de 2004 e 
contemplará, dentre outros, os seguintes critérios objetivos: 
I - índices de movimento de lotação e de permanência na unidade de exercício; 
II - participação nos trabalhos coletivos e reuniões; 
III - atualização e desenvolvimento profissional; 
IV - resultados alcançados pelo Sistema de Avaliação Institucional, previsto no art. 40 
desta lei. 
§ 10. O processo de avaliação de desempenho será anual e deverá dar publicidade de 
seus parâmetros, tendo em conta, inclusive, as atribuições próprias do profissional 
abrangido, bem como garantir ao avaliado o devido processo legal, observando-se, 
ainda, o disposto no Capítulo VII do Título II desta lei. 
§ 20 . A avaliação de desempenho de que trata este artigo será regulamentada em 
decreto específico. 

CAPÍTULO VII 
DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL DA EDUCAÇÃO MUNICIPAL 

Art. 40. O Sistema de Avaliação Institucional da Educação Municipal tem por objetivos 
alcançar a melhoria na qualidade de ensino, a valorização dos Profissionais da 
Educação e maior eficiência institucional. 
Parágrafo único. Para os fins previstos nesta lei, considera-se Avaliação Institucional o 
monitoramento sistemático e contínuo da atuação das unidades da Secretaria 
Municipal de Educação. 
Art. 41. Decreto do Executivo fixará os instrumentos pelos quais se dará o 
monitoramento institucional, definindo os indicadores de resultados que deverão 
considerar, entre outros aspectos: 
I - o alcance das metas e a realização das atividades e projetos, previamente 
estabelecidos pela equipe da escola e aprovados pelas autoridades competentes em 
âmbito regional e central da Secretaria Municipal de Educação; 
II - os fatores de desempenho da equipe, auto-atribuídos por consenso pela própria 
equipe de trabalho; 
III - os conceitos atribuídos pelos usuários à respectiva unidade. 
§ 1 0 . O regulamento a que se refere o "caput" deste artigo deverá considerar, na 
avaliação, o contexto e o peso de fatores externos que influenciam nos resultados. 
§ 20 . Os indicadores estabelecidos no regulamento a que se refere o "caput" deste 
artigo deverão ser ponderados de acordo com sua relevância no conjunto e 
organizados em escala própria e pontuada. 

b) títulos: considerados a Avaliação de Desempenho, cursos de graduação, pós-
graduação, especialização e os promovidos, reconhecidos ou patrocinados pelo órgão 
técnico da Secretaria Municipal de Educação; 
c) combinação dos critérios tempo e títulos; 
III - integrantes das carreiras do Quadro de Apoio à Educação: 
a) tempo de efetivo exercício na carreira, apurado na forma da legislação vigente e 
respeitados os mínimos progressivos estabelecidos no Anexo IV, Tabela "A", integrante 
desta lei; 
b) avaliação de desempenho; 
c) títulos e atividades. 
§ 10 . Os integrantes do Quadro dos Profissionais de Educação manterão, na evolução 
funcional, o mesmo grau que detinham na situação anterior. 
§ 20. A evolução funcional de que trata este artigo será feita mediante 
enquadramento, a partir da obtenção das condições necessárias à passagem para a 
referência imediatamente superior. 

§ 30 . A contagem de tempo prevista no parágrafo único do art. 17 da Lei no 11.229, 
de 1992, fica assegurada no primeiro enquadramento por evolução funcional na 
carreira, para aqueles profissionais que até a data da publicação desta lei não se 
beneficiaram dessa contagem. 
§ 40. O Profissional de Educação não terá direito à evolução funcional enquanto não 
cumprido o estágio probatório de que tratam os arts. 33 e 34 desta lei. 
§ 50 . Os enquadramentos decorrentes da Evolução Funcional serão efetuados na 
referência imediatamente superior, de conformidade com o Anexo IV, Tabela "A", 
integrante desta lei, observado o interstício de, no mínimo, 1 (um) ano na referência, 
para novo enquadramento. 
§ 60. Caberá ao Secretário Municipal de Educação autorizar os enquadramentos de que 
trata este artigo. 
§ 70. A competência de que trata o § 6 0  poderá ser delegada. 

Seção II 
Enquadramento por Habilitação 

Art. 36. Obtida a habilitação de grau superior, o Professor de Educação Infantil e o 
Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, ambos da Categoria 1, serão 
enquadrados na Categoria 3, mantido o mesmo grau que detinham na situação 
anterior. 
Parágrafo único. O enquadramento de que trata este artigo será feito de forma 
automática e surtirá efeitos a partir da data da apresentação, pelo docente, do 
documento comprobatório da habilitação obtida. 

Seção III 
Enquadramento Decorrente de Concurso de Acesso 

Art. 37. O enquadramento decorrente de nomeação em razão de concurso de acesso 
será realizado automaticamente na referência correspondente ao critério tempo de 
carreira, apurado por ocasião do último enquadramento ou, quando não ocorrer a 
correspondência, na referência inferior mais próxima. 
§ 10. Na hipótese do "caput" deste artigo, não se aplica o interstício previsto no § 5 0  
do art. 35 desta lei. 
§ 20 . O enquadramento de que trata este artigo não acarretará nova contagem de 
tempo ou concessão de nova evolução funcional. 



Art. 50. O Profissional de Educação readaptado temporariamente, manterá sua lotação 
durante o período de vigência do laudo. 
§ 10 . Havendo renovação subseqüente de laudo temporário por período superior a 2 
(dois) anos, contínuos ou interpolados, o Profissional de Educação readaptado perderá 
sua lotação, aplicando-se-lhe o disposto no § 2o do art. 71 desta lei. 
§ 20 . O Profissional de Educação readaptado, temporária ou definitivamente, poderá 
ter lotação e exercício, em unidades regionais e centrais da Secretaria Municipal de 
Educação, na forma do disposto em ato do Secretário Municipal de Educação, mediante 
anuência expressa do servidor. 
§ 30 . Para os fins do § 1 0  deste artigo serão consideradas as renovações ocorridas a 
partir da data da publicação desta lei. 

CAPÍTULO IX 
DOS DEVERES E DOS DIREITOS DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

Seção I 
Dos Deveres 

Art. 51. Além dos deveres e proibições previstos nas normas estatutárias para os 
demais servidores municipais, constituem deveres de todos os Profissionais da 
Educação: 
I - conhecer e respeitar as leis; 
II - preservar os princípios, os ideais e fins da Educação Brasileira, no seu desempenho 
profissional; 
III - empenhar-se em prol do desenvolvimento do aluno, utilizando processos que 
acompanhem o progresso científico da educação; 
IV - participar de todas as atividades educacionais que lhes forem atribuídas por força 
das suas funções, dentro do seu horário de trabalho; 
V - participar no estabelecimento das metas propostas por sua unidade em decorrência 
do Sistema de Avaliação Institucional da Educação Municipal, empenhando-se para a 
sua consecução; 
VI - comparecer ao local de trabalho com assiduidade e pontualidade, executando suas 
tarefas com eficiência, zelo e presteza; 
VII - manter o espírito de cooperação e solidariedade com a equipe escolar e a 
comunidade em geral; 
VIII - incentivar a participação, o diálogo e a cooperação entre educandos, demais 
educadores e a comunidade em geral, visando à construção de uma sociedade 
democrática; 
IX - promover o desenvolvimento do senso crítico e da consciência política do 
educando, bem como prepará-lo para o exercício consciente da cidadania e para o 
trabalho; 
X - respeitar o aluno como sujeito do processo educativo e comprometer-se com a 
eficiência de seu aprendizado; 
XI - comunicar à chefia imediata as irregularidades de que tiver conhecimento, na sua 
área de atuação, ou às autoridades superiores, no caso de omissão por parte da 
primeira; 
XII - assegurar a efetivação dos direitos pertinentes à criança e ao adolescente, nos 
termos do Estatuto da Criança e do Adolescente, comunicando à autoridade 
competente os casos de que tenham conhecimento, envolvendo suspeita ou 
confirmação de maus-tratos; 
XIII - fornecer elementos para a permanente atualização de seus registros junto aos 
órgãos da Administração; 

§ 30• Na apuração final dos resultados, cada escala de indicadores corresponderá a 
uma parcela específica do total máximo de pontos da avaliação, conforme estabelecer 
o regulamento. 
Art. 42. Os resultados obtidos pela avaliação de que trata este capítulo constituirão 
fundamento para, dentre outros: 
I - a execução de programas de capacitação e requalificação profissional; 
II - a execução de programas de desenvolvimento organizacional; 
III - a ampliação da autonomia de gestão e pedagógica das unidades escolares; 
IV - a concessão da Gratificação por Desenvolvimento Educacional instituída pelas Leis 
no 13.273 e no 13.274, ambas de 4 de janeiro de 2002 e legislação subseqüente; 
V - o estabelecimento de planos de gestão das políticas públicas e alocação dos 
recursos. 
Parágrafo único. A concessão da gratificação prevista no inciso IV fica condicionada a 
participação do profissional na avaliação de que trata este capítulo, exceto no caso do 
profissional afastado para cumprir mandato sindical. 
Art. 43. Os resultados da Avaliação Institucional da Educação Municipal serão apurados 
anualmente, considerados os eventos ocorridos até o encerramento de cada ano 
imediatamente anterior ao ano da apuração. 
Parágrafo único. O ano de apuração definido no "caput" deste artigo inicia-se em 1 0  de 
janeiro e termina em 31 de dezembro de cada exercício. 
Art. 44. O Sistema de Avaliação Institucional de que trata este capítulo será 
periodicamente atualizado, visando mantê-lo compatível com as políticas, as práticas e 
as inovações da área da gestão institucional. 

CAPITULO VIII 
DA REMOÇÃO 

Art. 45. Remoção é o deslocamento dos integrantes do Quadro dos Profissionais de 
Educação de urna para outra unidade da Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 46. Os Profissionais de Educação efetivos poderão remover-se de suas unidades 
de lotação, por permuta ou por concurso, mediante requerimento. 
Parágrafo único. Ato do Secretário Municipal de Educação disciplinará o Concurso Anual 
de Remoção e o processamento das permutas, sem prejuízo da continuidade do 
processo de melhoria de qualidade nas respectivas unidades. 
Art. 47. A remoção por permuta processar-se-á precedendo o início do ano letivo. 
§ 10 . Excepcionalmente, por motivo devidamente justificado, a remoção por permuta 
poderá ocorrer no mês de julho, se não houver prejuízo para o andamento das 
atividades escolares. 
§ 20. Não poderá ser autorizada permuta ao profissional: 
I - que já tenha alcançado o tempo de serviço necessário à aposentadoria ou para 
aquele a quem falte apenas 3 (três) anos para implementar as respectivas condições; 
II - que se encontre na condição de readaptado, com laudo temporário; 
III - cuja unidade de lotação conte com profissional excedente na mesma área de 
atuação. 
§ 30 Será tomada insubsistente a permuta do profissional que venha a se exonerar no 
prazo de 3 (três) meses, contados da respectiva autorização. 
Art. 48. O concurso de remoção deverá sempre preceder ao de ingresso e de acesso 
para provimento dos cargos correspondentes. 
Art. 49. Ao Profissional de Educação, quando readaptado com laudo médico definitivo e 
desde que observado o módulo a ser estabelecido em ato do Secretário Municipal de 
Educação, fica assegurado o direito de permanecer em sua unidade de lotação, 
prestando serviços compatíveis com sua capacidade física ou psíquica, devendo a sua 
vaga ser incluída no concurso de remoção. 



REMUNERAÇÃO PELO EXERCÍCIO DE CARGOS EM COMISSÃO E PELO EXERCÍCIO 
TRANSITÓRIO DE CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL 

CAPÍTULO I 
DA REMUNERAÇÃO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

Art. 54. A remuneração devida aos Profissionais de Educação pelo exercício de cargos 
de provimento em comissão, observará o disposto na legislação vigente. 

CAPÍTULO II 
DAS SUBSTITUIÇÕES E DO EXERCÍCIO TRANSITÓRIO DE CARGOS DO QUADRO DO 
MAGISTÉRIO MUNICIPAL 

Art. 55. Haverá substituição remunerada nos impedimentos legais e temporários dos 
titulares dos cargos de Assistente Técnico de Educação I, Assistente Técnico 
Educacional, Assistente de Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico, Diretor de 
Escola e Supervisor Escolar. 
Parágrafo único. A substituição remunerada dependerá de ato do Secretário Municipal 
de Educação, respeitado o provimento do cargo. 
Art. 56. O titular de cargo efetivo estável da Carreira do Magistério Municipal poderá 
ser designado pelo Secretário Municipal de Educação para exercer, transitoriamente, 
cargos de que trata o art. 55 desta lei que se encontrem vagos e para os quais não 
haja candidatos legalmente habilitados, desde que atenda aos requisitos para seu 
exercício. 
Art. 57. Os profissionais efetivos que forem designados na forma estabelecida nos arts. 
55 e 56 desta lei, perceberão, a título de remuneração, a diferença entre a respectiva 
referência de sua Jornada Básica e a correspondente ao critério tempo de serviço da 
Classe dos Gestores Educacionais, estabelecida no Anexo IV, Tabela "A" integrante 
desta lei, mantido o grau que possuírem e observadas as disposições do § 3 0  do art. 
37, desta lei. 
§ 10 . Para os Profissionais de Educação efetivos que ocupem os cargos de Assistente 
de Diretor de Escola, Assistente Técnico de Educação I e de Assistente Técnico 
Educacional, a remuneração a ser tomada como base será a relativa à de Coordenador 
Pedagógico, para os dois primeiros e Diretor de Escola, para o último. 
§ 20 . O Profissional de Educação que na atividade tiver assegurada a permanência de 
gratificação de função e for nomeado ou designado para exercer os cargos em 
comissão de que trata o art. 55 desta lei, deverá optar pela percepção de um deles, 
vedada a percepção cumulativa dessas vantagens, ainda que referentes a cargos 
diversos. 
Art. 58. A remuneração de que trata o art. 57 desta lei implica exclusão, por 
incompatibilidade, de: 
I - remuneração de jornadas ou regimes especiais de trabalho; 
II - parcelas decorrentes do exercício de cargos em comissão de referência DA; 
III - parcelas decorrentes do exercício de outros cargos efetivos da carreira do 
Magistério Municipal; 
IV - gratificação de função, instituída pela Lei no 10.430, de 29 de fevereiro de 1988 e 
legislação posterior. 

TÍTULO IV 
GRATIFICAÇÕES 

CAPÍTULO I 
DA GRATIFICAÇÃO POR DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL 

XIV - considerar os princípios psicopedagógicos, a realidade socioeconômica da 
clientela escolar, as diretrizes da Política Educacional na escola e utilização de 
materiais, procedimentos didáticos e instrumentos de avaliação do processo ensino-
aprendizagem; 
XV - acatar as decisões do Conselho de Escola, em conformidade com a legislação 
vigente; 
XVI - participar do processo de planejamento, execução e avaliação das atividades 
escolares. 
Art. 52. Constituem faltas graves, além de outras previstas nas normas estatutárias 
vigentes para os demais servidores municipais: 
I - impedir que o aluno participe das atividades escolares, em razão de qualquer 
carência material; 
II - discriminar o aluno por preconceitos ou distinções de qualquer espécie. 

Seção II 
Dos Direitos e Vantagens 

Art. 53. Além dos previstos em outras normas estatutárias, constituem direitos dos 
Profissionais de Educação: 
I - ter acesso a informações educacionais, bibliografia, material didático e outros 
instrumentos, bem como contar com assessoria pedagógica, que auxilie e estimule a 
melhoria de seu desempenho profissional e a ampliação de seus conhecimentos; 
II - ter assegurada a oportunidade de freqüentar cursos de graduação, pós-graduação, 
atualização e especialização profissional, na forma estabelecida em regulamento; 
III - dispor, no ambiente de trabalho, de instalações e materiais suficientes e 
adequados, para que exerçam com eficiência suas funções; 
IV - receber remuneração de acordo com o nível de habilitação, tempo de serviço e 
regime de trabalho, na forma da lei; 
V - ter assegurada a igualdade de tratamento no plano administrativo-pedagógico; 
VI - participar, como integrante do Conselho de Escola, dos estudos e deliberações que 
afetem o processo educacional; 
VII - participar do processo de planejamento, execução e avaliação das atividades em 
sua unidade de trabalho; 
VIII - ter liberdade de expressão, manifestação e organização, em todos os níveis, 
especialmente na unidade educacional; 
IX - reunir-se na unidade de trabalho para tratar de assuntos de interesse da categoria 
e da educação em geral, sem prejuízo das atividades escolares; 
X - ter assegurada a igualdade de tratamento, sem preconceito de raça, cor, religião, 
sexo ou qualquer outro tipo de discriminação no exercício de sua profissão; 
XI - participar do processo de Avaliação de Desempenho e de Certificação de Valoração 
Profissional, de forma a que lhe seja garantido o devido processo legal; 
XII - dispensa de ponto de 2 (dois) representantes sindicais de entidades 
representativas do Magistério Municipal, por unidade de trabalho, uma vez a cada 
bimestre; 
XIII - ter assegurado o direito de afastamento para participar de congressos de 
profissionais da educação, sem prejuízo de vencimentos e demais vantagens do cargo, 
na forma estabelecida em regulamento; 
XIV - ter assegurado o afastamento, com todos os direitos e vantagens do cargo, 
quando investidos em mandato sindical em entidades representativas da Educação no 
Município de São Paulo, na forma da legislação vigente. 

TÍTULO III 



Art. 63. Pelo serviço noturno prestado das 19:00 (dezenove) às 23:00 (vinte e três) 
horas, os Profissionais de Educação em exercício nas unidades educacionais, terão o 
valor da respectiva hora aula ou hora trabalho, acrescida de 30% (trinta por cento). 
§ 10 . Nos horários mistos, assim considerados os que abrangem períodos diurnos e 
noturnos, somente as horas prestadas em período noturno serão remuneradas com o 
acréscimo de que trata o "caput" deste artigo. 
§ 20 . As frações de tempo iguais ou superiores a 30 (trinta) minutos serão 
arredondadas para uma hora. 
Art. 64. A remuneração relativa ao serviço noturno será devida proporcionalmente nos 
descansos semanais, feriados, dias de ponto facultativo, férias, recesso escolar e 
demais licenças e afastamentos remunerados. 
Art. 65. O acréscimo relativo ao serviço noturno em hipótese alguma se incorporará à 
remuneração do Profissional de Educação e não constituirá base de cálculo da 
contribuição previdenciária prevista na Lei no 13.973, de 2005. 

TÍTULO V 
AFASTAMENTOS 

Art. 66. Os titulares efetivos de cargos da Carreira do Magistério Municipal poderão ser 
afastados do exercício de seus cargos, por autorização do Prefeito, exclusivamente 
para: 
I - exercer cargos em co • io em unidades da Secretaria Municipal de Educação; 
II - substituir ou exercer ransitoriamente cargos da Carreira do Magistério Municipal 
em unidades da Secretaria Municipal de Educação; 
III - ministrar aulas em entidades conveniadas com a Prefeitura do Município de São 
Paulo; 
IV - titularizar, em regime de acúmulo remunerado lícito de cargos, um cargo em 
comissão, ou ainda, exercer em substituição, transitoriamente, cargo vago da carreira, -- 
desde quecomprovada aincompatibilidade de horário ou ultrapassado o limite a que 
se refere o art. 19 desta lei; 	 • • 
V - exercer, nos termos do § 1° do art. 45 da Lei no 8.989, de 1979, atividades de 
magistério em quaisquer dos Poderes Judiciário, Legislativo, Executivo, fundações 
públicas, autarquias e entidades estatais, de âmbito Federal, Estadual, Distrital ou 
Municipal; 
VI - exercer, nos termos do § 1° do art. 45 da Lei no 8.989, de 1979, cargos em 
comissão-em quaisquer dos Poderes Judiciário, Legislativo, Executivo, fundações 
piraras, autarquias e entidades estatais, de âmbito Federal, Estadual, Distrital ou 
Municipal; " 
VII - exercer mandato de dirigente sindical, nos termos do disposto no inciso XIV do 
art. 53 desta lei; 
VIII - exercer atividades de magistério em órgãos da Administração Pública, direta ou 
indireta, do Município de São Paulo; 
IX - prestar serviços técnico-educacionais em unidades da Secretaria Municipal de 
Educação, para: 
a) exercer cargos em comissão em regime de acúmulo remunerado e lícito de cargos; 
b) atender a situação de caráter excepcional, devidamen-fe justificadas e acolhidas pelo r— 
Secretário Municipal de Educação. 	 CD 

C 
Parágrafo único. Os afastamentos dos Profissionais de Educação, concedidos sem 
prejuízo de vencimentos, para prestação de serviços à Administração Direta, Indireta 	02, 
ou Fundacional, da União, dos Estados, do Distrito Federal e de outros Municípios, 
serão autorizados exclusivamente mediante o reembolso pelo órgão cessionário. 	O  

Art. 59. O valor da Gratificação por Desenvolvimento Educacional, instituída pelas Leis 
no 13.273 e no 13.274, ambas de 4 de janeiro de 2002, e alterações subseqüentes, a 
ser concedida aos servidores lotados e em exercício nas unidades da Secretaria 
Municipal de Educação, será anualmente fixado pelo Executivo. 
§ 1 0 . O valor total da Gratificação por Desenvolvimento Educacional corresponderá, no 
exercício de 2007, a R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais). 
§ 20 . A partir do exercício de 2008, o valor da Gratificação por Desenvolvimento 
Educacional será fixado anualmente, mediante decreto, considerada a disponibilidade 
orçamentária e financeira, e, observará, no mínimo, o valor atribuído no exercício 
anterior, mantidas as demais regras vigentes para sua concessão. 
§ 3°. A partir do exercício de 2008, o valor da Gratificação por Desenvolvimento 
Educacional, a ser calculado e pago individualmente aos servidores, observará a 
jornada a que estiver submetido o profissional no ano a que se refere a gratificação, na 
seguinte proporcionalidade: 
I - Jornada Básica do Professor: 50°h (cinqüenta por cento) do valor da gratificação; 
II - Jornada Básica do Docente: 75% (setenta e cinco por cento) do valor da 
gratificação; 
III - Jornada Especial Integral de Formação, Jornada Básica de 30 horas de trabalho 
semanais, Jornada Básica do Gestor Educacional, Jornada Especial de 40 (quarenta) 
horas de trabalho semanais - 3.40 e Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais - JB 40: 100% (cem por cento) do valor da gratificação. 

CAPÍTULO II 
DA GRATIFICAÇÃO POR LOCAL DE TRABALHO 

Art. 60. Fica instituída a Gratificação por Local de Trabalho com o objetivo de 
remunerar os Profissionais de Educação que tenham exercício em unidades cujas 
condições de trabalho sofram interferências da conjuntura socioambiental. 
§ 1 0 . Para os efeitos deste artigo, serão consideradas as unidades que apresentam, 
entre outros aspectos, histórico de: 
I - dificuldade de lotação de profissionais; 
II - baixo índice de desenvolvimento humano. 
§ 20. Decreto do Executivo regulamentará a concessão da Gratificação por Local de 
Trabalho, identificando as unidades que se enquadram nas hipóteses do § 1 0  deste 
artigo. 
Art. 61. A Gratificação por Local de Trabalho será mensal e correspondera a 15% 
(quinze por cento) da referência QPE-11-A, na Jornada Básica do Docente, constante 
da Tabela "A" do Anexo II, integrante desta lei, sendo paga ao Profissional da 
Educação que estiver no exercício real de suas funções na unidade. 
Parágrafo único. É vedada a concessão da Gratificação por Local de Trabalho nas 
hipóteses de afastamento do exercício do cargo na unidade, à exceção dos 
impedimentos e afastamentos legais previstos nos arts. 64, I a IV, VI a X e 143 da Lei 
no 8.989, de 1979, bem como nas Leis no 9.919, de 1985 e no 10.726, de 1989. 
Art. 62. A gratificação instituída pelo art. 60 não servirá de base de cálculo de qualquer 
vantagem pecuniária, sendo incompatível com a Gratificação de Difícil Acesso, 
instituída pela Lei Orgânica do Município, podendo ser incluída por opção do servidor 
na base de cálculo da contribuição previdenciária prevista na Lei no 13.973, de 2005. 

CAPÍTULO III 
DA GRATIFICAÇÃO POR SERVIÇO NOTURNO 



Art. 67. Os titulares de cargos efetivos das carreiras do Quadro de Apoio à Educação 
poderão ser afastados de seus cargos, por autorização do Prefeito, exclusivamente 
para: 
I - exercer cargos em comissão em unidades da Secretaria Municipal de Educação; 
II - exercer mandato de dirigente sindical, nos termos do disposto no inciso XIV do art. 
53 desta lei. 
Art. 68. Os Profissionais de Educação poderão também se afastar do exercício de seus 
cargos, nas hipóteses dos arts. 46 a 50, 64, incisos I a IV, VI a X; 138 e 150, da Lei no 
8.989, de 1979, bem como das Leis no 9.919, de 1985 e no 10.726, de 1989. 
Art. 69. Os Profissionais de Educação integrantes das Carreiras do Magistério Municipal 
e de Apoio à Educação poderão ser afastados do exercício dos respectivos cargos, a 
critério da Administração, com ou sem prejuízo de vencimentos, para freqüentar 
cursos de graduação, pós-graduação ou especialização, na forma do regulamento. 
Parágrafo único. Dentre outras, deverão constar do regulamento a que se refere o 
"caput" deste artigo, as seguintes condições: 

I - número de afastamentos permitidos em cada área de atuação anualmente; 
II - tempo mínimo na respectiva carreira; 
III - que os cursos sejam ministrados por estabelecimentos que possuam em seus 
quadros, em cada área, professores titulares concursados; 
IV - compromisso de permanência no serviço público municipal, quando o afastamento 
exceder a 90 (noventa) dias, pelos seguintes prazos: 
a) de 1 (um) ano, quando exceder a 90 (noventa) dias e não ultrapassar 6 (seis) 
meses; 
b) de 2 (dois) anos, quando exceder a 6 (seis) meses e não ultrapassar 1 (um) ano; 
c) de 4 (quatro) anos, quando exceder a 1 (um) ano. 
Art. 70. Os afastamentos previstos nos incisos IV e VI do art. 66 desta lei, bem como 
nos termos do § 1 0  do art. 45 da Lei no 8.989, de 1979, serão concedidos com 
prejuízo de vencimentos, direitos e demais vantagens do cargo. 
Art. 71. Os Profissionais de Educação que forem afastados para exercício em órgãos ou 
entidades de outros entes federativos, bem assim para outras unidades não 
integrantes da Secretaria Municipal de Educação, com ou sem prejuízo de 
vencimentos, perderão a lotação na unidade educacional. 
Parágrafo único. Excluem-se das disposições do "caput" deste artigo os afastamentos 
para exercício de mandato de dirigente sindical nas entidades representativas dos 
servidores do Magistério Municipal, e para Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 72. Os afastamentos dos Profissionais de Educação deverão observar, quando for 
o caso, as disposições relativas à Lei no 13.973, de 2005 e seu regulamento. 
Art. 73. O afastamento a que se refere o art. 45, § 1o, da Lei no 8.989, de 29 de 
outubro de 1979, somente será concedido ao Profissional de Educação integrante da 
carreira do Magistério Municipal, com prejuízo de vencimento, exceto quando se tratar 
de afastamento para exercício junto à Câmara Municipal de São Paulo. 
Parágrafo único. Fica vedada a concessão do afastamento a que se refere este art., aos 
Profissionais de Educação, docentes, não integrantes da carreira do Magistério 
Municipal, bem como os titulares dos cargos de Inspetor de Alunos, Auxiliar de 
Secretaria, Auxiliar Administrativo de Ensino e Secretário de Escola. 
Art. 74. Fica estabelecido o percentual máximo de 0,5% (meio por cento) do número 
de Profissionais de Educação que poderão ser afastados nas hipóteses dos incisos V e 
VI do art. 66, desta lei. 
Parágrafo único. Serão considerados os cargos ou funções em situação de acúmulo 
para fim de fixação do número de profissionais afastados. 

TÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS PARA OS ATUAIS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

Art. 75. Aos docentes estáveis aplicam-se as disposições contidas nos arts. 12 a 23; 
arts. 60 a 62; arts. 63 a 65; art. 66, incisos I, III, V e VII, todos desta lei. 
Parágrafo único. Na hipótese dos incisos V e VI do art. 66, os afastamentos sem 
prejuízo de vencimentos somente serão autorizados mediante o reembolso pelo órgão 
cessionário, nos termos da legislação vigente. 
Art. 76. Aos docentes não estáveis, não integrantes da Carreira do Magistério 
Municipal aplicam-se as disposições contidas nos arts. 12 a 23; arts. 60 a 62; arts. 63 
a 65, art. 66, inciso VII, todos desta lei. 
Art. 77. Os atuais ocupantes dos cargos de Professor Adjunto, da Classe I da carreira 
do Magistério Municipal deverão, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da publicação 
desta lei, manifestar-se, expressamente, pela manutenção do cargo de Professor 
Adjunto, nas condições da legislação até então vigente para esse cargo. 
Parágrafo único. Aos docentes que optarem na forma deste artigo, fica assegurado o 
direito de permanecerem na situação em que ora se encontram, inclusive no que diz 
respeito à jornada de trabalho, vedado seu ingresso nas novas jornadas instituídas por 
esta lei. 
Art. 78. Os titulares de cargos de Professor Adjunto que não realizarem a opção a que 
se refere o art. 77 desta lei, serão lotados em unidades educacionais da respectiva 
Coordenadoria de Educação de origem, a título precário, até o primeiro concurso de 
remoção. 
Parágrafo único. No primeiro concurso de remoção, a pontuação dos docentes referidos 
neste artigo, será feita na forma que dispuser o regulamento, respeitados os direitos 
dos atuais titulares de cargo de Professor Titular. 
Art. 79. Os titulares de cargos das atuais Classes I e II da Carreira do Magistério 
Municipal deverão, no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação 
desta lei, manifestar-se expressamente pelo não ingresso na Jornada Básica do 
Docente instituída no art. 12 desta lei. 
§ 10. Os profissionais docentes que se manifestarem nos termos do "caput" ficam 
sujeitos à Jornada Básica do Professor de 20 (vinte) horas aula, correspondente a 18 
(dezoito) horas aula e 2 (duas) horas atividade semanais, perfazendo 120 (cento e 
vinte) horas aula mensais. 
§ 20 . Das 2 (duas) horas atividade que compõem a jornada de que trata este artigo, 1 
(uma) hora semanal será cumprida obrigatoriamente na própria escola, e 1 (uma) 
semanal em local livre. 
§ 30 . Para fins de descontos, o valor da hora aula e da hora atividade corresponderá a 
1/120 (um cento e vinte avos) do respectivo padrão de vencimentos do Profissional de 
Educação docente. 
§ 40• Aos docentes a que se refere o § 1 0  deste artigo aplica-se a Escala de Padrões de 
Vencimentos constante do Anexo II, Tabela "E", integrante desta lei. 

§ 50 . Fica vedado o ingresso dos profissionais docentes que se manifestarem nos 
termos do "caput" deste artigo em qualquer uma das jornadas especiais previstas no 
art. 13 desta lei. 
Art. 80. Aos profissionais que se encontrarem afastados por motivos de doença, férias 
e outros, exceto no caso de licença para tratar de interesse particular, os prazos 
consignados nos arts. 77, 79, 87 e § 3 0  do art. 107, serão computados a partir da data 
em que voltarem ao serviço. 
Art. 81. As manifestações de que tratam os arts. 77, 79, 87 e 107 serão provisórias, 
durante o prazo de 90 (noventa) dias a contar da data da entrada em vigor desta lei, 
findo o qual adquirirá caráter irretratável, se não houver a expressa manifestação 
contrária. 



enquadramento na nova carreira instituída por esta lei fica condicionado à realização 
de opção nos termos da Lei no 11.434, de 1994, e legislação subseqüente. 
§ 1 0 . A opção de que trata o "caput" deverá ser realizada no prazo de 90 (noventa) 
dias da data de publicação desta lei. 
§ 20 . Os Profissionais de Educação de que trata este artigo que não realizarem a opção 
no prazo previsto no § 10, permanecerão na situação em que ora se encontram, 
ficando assegurado o direito de perceberem seus vencimentos de acordo com a 
legislação vigente para o Quadro Geral de Pessoal e de acordo com a Lei no 11.229, de 
1992, para o Quadro do Magistério Municipal, devidamente reajustados de 
conformidade com as normas em vigor, mantido o respectivo padrão de vencimentos. 
Art. 87. As designações para o exercício das atividades de Auxiliar de Direção serão 
automaticamente cessadas na medida em que forem providos e lotados, nas 
respectivas unidades educacional, os cargos de Auxiliar Técnico de Educação, de que 
trata o Anexo III, Tabela "D", integrante desta lei, conforme disposto na alínea "g" do 
inciso I do art. 96 desta lei. 
Art. 88. As convocações de docentes para a Jornada Especial de 40 (quarenta) horas, 
em decorrência da prestação de serviços técnico-educacionais em unidades da 
Secretaria Municipal de Educação, ficam cessadas na mesma quantidade e na medida 
em que: 
I - forem providos os cargos em comissão de Assistente Técnico de Educação I, 
previstos no Anexo I, Tabela "A", integrante desta lei; 
II - forem providos nas respectivas unidades os cargos efetivos de Auxiliar Técnico de 
Educação de que trata o Anexo I, Tabela "D", integrante desta lei, conforme disposto 
na alínea "g" do inciso Ido art. 96 desta lei. 
Parágrafo único. Para os fins da cessação das convocações de que trata o "caput" 
ficam fixados, a partir da data da publicação desta lei, os seguintes prazos: 
I - 2 (dois) anos, para o provimento do total de cargos a que se refere o inciso II do 
"caput" deste artigo; 
II - 90 (noventa) dias, para as nomeações previstas no inciso I do "caput" deste 
artigo. 
Art. 89. Ficam assegurados, para fins de aposentadoria e pensão, os direitos de 
incorporação da parcela relativa à Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais, prevista na Lei no 11.434, de 1993, em decorrência de convocação do 
docente para a prestação de serviços técnicos-educacionais em unidades da Secretaria 
Municipal de Educação, implementados até 10 de agosto de 2005, observadas as 
incompatibilidades previstas por esta lei e legislação de regência anterior, vedada a 
transferência para outros cargos ou carreiras dos quadros de pessoal do Município. 
§ 10. Na hipótese dos servidores de que trata o "caput" deste artigo passarem a 
perceber, na atividade, na forma da lei, a remuneração correspondente ao benefício 
incorporado somente para fins de aposentadoria, incidirá, obrigatoriamente, a 
contribuição social de que trata a Lei no 13.973, de 2005, sobre a referida vantagem, 
enquanto perdurar a situação que enseja seu pagamento. 
§ 20. Fixados os proventos ou as pensões, os benefícios incorporados na forma do 
disposto no "caput" integrarão a base de incidência da contribuição social ao Regime 
Próprio de Previdência Social do Município - RPPS. 
Art. 90. Ao servidor que não se enquadre na situação prevista no art. 89 desta lei e 
que tenha tenha optado por incluir na base de contribuição as parcelas relativas à Jornada 	O 
Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -140, na forma do § 2 0  do art. c3 
1° da Lei no 13.973, de 2005, a partir de 11 de agosto de 2005, até a sua cessação, 	te 
em decorrência de convocação do docente para a prestação de serviços técnicos-  a. 
educacionais em unidades da Secretaria Municipal de Educação, fica assegurada a 	O 
inclusão dessas parcelas no cálculo dos respectivos proventos ou pensões, observado 	-n 
disposto no § 1 0  do art. 23 desta lei, no que se refere à sua fixação e respectivo 	-1-1  g 
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Art. 82. Os Profissionais de Educação manterão, na nova situação decorrente desta lei, 
as mesmas referências e graus de vencimentos que possuírem na data de sua 
publicação. 
Art. 83. Os atuais titulares de cargos de Professor de Desenvolvimento Infantil poderão 
optar expressamente, uma única vez, pela transformação do cargo que titularizam em 
cargo de Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, desde que existam 
cargos vagos nessa Classe, hipótese em que os cargos vagos, em igual número, serão 
transformados em cargos de Professor de Educação Infantil. 
§ 1 0. A opção de que trata este artigo precederá o primeiro concurso público que vier a 
se realizar, a partir da publicação desta lei. 
§ 20 . A efetiva transformação dos cargos dos optantes ocorrerá no momento da posse 
dos candidatos nomeados para os cargos de Professor de Educação Infantil. 
§ 30 . A opção de que trata este artigo e a respectiva transformação serão 
regulamentadas por decreto. 
Art. 84. Os cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil do Quadro dos Profissionais 
da Promoção Social, bem como os de Diretor de Equipamento Social titularizados por 
servidores lotados nos Centros de Educação Infantil da rede direta que foram 
transferidos da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social para a 
Secretaria Municipal da Educação, serão transformados, nos termos da Lei no 13.574, 
de 2003, em cargos de Professor de Educação Infantil e Diretor de Escola, 
respectivamente, à medida que seus titulares comprovarem possuir a habilitação 
exigida e o preenchimento das exigências específicas para o provimento desses cargos. 
§ 1 0 . Aos titulares dos cargos mencionados neste artigo que não preencham os 
requisitos necessários, fica assegurada, até 31 de dezembro de 2011, a transformação 
de que trata o "caput", na medida em que preencherem os requisitos exigidos. 
§ 20 . Após o prazo estabelecido no § 1 0  deste artigo, se não apresentada a habilitação 
exigida: 
I - os servidores que titularizam cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil 
deverão permanecer nos Centros de Educação Infantil exercendo as atribuições 
inerentes aos cargos que ocupam; 
II - os servidores que titularizam cargos de Diretor de Equipamento Social serão 
aproveitados em outros órgãos da Administração, observado o disposto no art. 26 da 
Lei no 11.633, de 31 de agosto de 1994. 
§ 30 . Serão transformados em cargos da carreira do Magistério Municipal, a medida 
em que vagarem, os cargos titularizados pelos servidores de que trata o § 2 0 . 
§ 40 . Na medida em que se operarem as transformações previstas neste artigo, a 
quantidade de cargos transformados será acrescida ao número de cargos respectivos 
do Anexo I, Tabela "B", integrante desta lei. 
§ 50 . (VETADO) 
Art. 85. Os docentes integrantes das atuais Classes I e II, que não possuam 
licenciatura plena, manterão na nova situação a Categoria 2, correspondente à 
habilitação para o magistério em licenciatura de curta duração, e serão enquadrados 
como Professor de Educação Infantil ou Professor de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental I, observado, respectivamente, os cargos que atualmente titularizam, 
mantida a atual referência de vencimento. 
§ 10. Os enquadramentos decorrentes de evolução funcional dos docentes de que trata 
este artigo, enquanto permanecerem na Categoria 2, serão efetuados na conformidade 
do Anexo IV, Tabela "B", integrante desta lei. 
§ 20. O docente que apresentar a habilitação correspondente à licenciatura plena será 
enquadrado na Categoria 3, aplicando-se-lhe o disposto no art. 36 desta lei. 
Art. 86. Para os atuais Profissionais de Educação não optantes pelos padrões de 
vencimentos instituídos para o Quadro dos Profissionais de Educação, o 



cálculo, bem como as incompatibilidades previstas nesta lei e legislação de regência 
anterior. 
§ 1 0 . Para fins de fixação da parcela de que trata este artigo, poderão ser computados, 
a critério do docente, os valores utilizados como base para a contribuição recolhida ao 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, na forma da Lei no 10.828, de 
4 de janeiro de 1990, e legislação anterior, para a mesma jomada especial prevista na 
Lei no 11.434, de 1993. 
§ 20. No cálculo para fixação da parcela de que trata este artigo deverão ser 
observadas as regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4 0  do art. 1 0  da 
Lei no 13.973, de 2005. 
Art. 91. Para os efeitos da fixação das aposentadorias e pensões, na forma do art. 23 
desta lei, poderão ser computados, a critério do docente, as horas aula prestadas nas 
jornadas especiais previstas na Lei no 11.434, de 1993, durante o período 
compreendido entre a publicação da Lei no 13.973, de 2005 e a desta lei. 
§ 1 0. A critério do docente, poderão ser computadas, para o fim estabelecido no 
"caput" deste artigo, as horas aula prestadas nas jornadas especiais previstas na Lei 
no 11.434, de 1993, incorporadas na forma da lei até 11 de agosto de 2005 para efeito 
de aposentadoria e pensão, hipótese em que a parcela referente à incorporação será 
absorvida na parcela correspondente às novas jornadas, implicando sua exclusão, por 
incompatibilidade, na composição dos proventos ou pensões. 
§ 20. No cálculo para fixação da parcela de que trata este artigo, deverão ser 
observadas as regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4 0  do art. 1 0  da 
Lei no 13.973, de 2005. 
§ 30 • Aos docentes que não computarem as horas aula incorporadas na forma do § 1 0  
deste artigo, ficam assegurados, para fins de aposentadoria e pensão, os direitos 
dessa incorporação implementada até 10 de agosto de 2005, observadas as 
incompatibilidades e vedações previstas nesta lei e na legislação de regência anterior, 
observado o disposto no § 5 0  deste artigo. 
§ 40• Na hipótese do § 30, sobre a remuneração estabelecida por esta lei para as horas 
aula correspondentes às incorporadas, que venha a ser percebida a partir de sua 
publicação, incidirá, obrigatoriamente a contribuição social de que trata a Lei no 
13.973, de 2005, enquanto perdurar a situação que enseja seu pagamento. 
§ 50 . A incorporação da Jornada Ampliada Especial é incompatível com o padrão de 
vencimentos dos docentes que ingressarem na Jornada Básica do Docente na forma 
prevista nesta lei. 
Art. 92. Para os efeitos do art. 91 desta lei, fica considerado como Jornada Especial 
Integral de Formação o período de trabalho efetivo correspondente à Jornada Especial 
de Tempo Integral. 
Art. 93. Para fins de aposentadoria e pensão são incompatíveis entre si: 
I - a parcela incorporada na conformidade do disposto no art. 89 desta lei; 
II - a parcela correspondente à Jornada Especial de 40 horas - J.40 incluída na base de 
contribuição previdenciária por opção do servidor, na conformidade do disposto no art. 
90 desta lei; 
III - a parcela incorporada na conformidade do disposto no § 3 0  do art. 91 desta lei; 
IV - a parcela correspondente às horas aula incluídas na base de contribuição 
previdenciária por opção do servidor, na conformidade do disposto no "caput" e § 1 0  
do art. 91 desta lei; 
V - a parcela correspondente às horas aula incluídas na base de contribuição 
previdenciária por opção do servidor, na conformidade do disposto no art. 23 desta lei; 
VI - a remuneração dos cargos de provimento em comissão; 
VII - parcelas decorrentes do exercício de outros cargos efetivos da carreira do 
Magistério Municipal; 
VIII - vantagens decorrentes de outras jornadas ou regimes especiais de trabalho.  

Art. 94. Os proventos, as pensões e os legados aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade serão fixados de acordo com as novas situações 
determinadas por esta lei, levando-se em consideração as alterações sofridas pelo 
cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou a pensão, de acordo com o Anexo 

TÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 95. A Secretaria Municipal de Educação ampliará, progressivamente, o grau de 
autonomia das unidades educacionais, especialmente nos seguintes aspectos: 
I - orientação e desenvolvimento do processo pedagógico; 
II - gestão de seus recursos humanos, em especial atribuição de aulas e indicação para 
o exercício de cargos em comissão e funções aos Profissionais de Educação lotados e 
em exercício na respectiva unidade educacional; 
III - aquisição e manutenção de equipamentos, mobiliários e materiais. 
Parágrafo único. A progressão da autonomia a que se refere o "caput" deste artigo 
será disciplinada em ato do Secretário Municipal de Educação e considerará, 
obrigatoriamente, os resultados obtidos anualmente pela unidade educacional, na 
Avaliação Institucional da Educação Municipal, instituída nos arts. 40 a 44 desta lei. 
Art. 96. As unidades da Secretaria Municipal de Educação terão Quadro de Lotação de 
Servidores fixado em ato do Secretário Municipal de Educação, observados, para as 
unidades educacionais, os seguintes critérios: 
I - para os cargos do Quadro dos Profissionais de Educação: 
a) Supervisor Escolar: número de unidades educacionais da Diretoria Regional de 
Educação; 
b) Diretor de Escola: a unidade educacional; 
c) Coordenador Pedagógico: número de classes da unidade educacional; 
d) Professor de Ensino Fundamental II e Médio: número de blocos de aula no Ensino 
Fundamental II e Ensino Médio; 
e) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I: número de classes na 
Educação Infantil e no Ensino Fundamental I; 
f) Professor de Educação Infantil: número de turmas na Educação Infantil; 
g) Auxiliar Técnico de Educação: número de classes da unidade educacional; 
h) Agente Escolar: número de classes da unidade educacional; 
II - para os cargos em comissão: 
a) Assistente de Diretor de Escola: número de classes da unidade educacional; 
b) Secretário de Escola: a unidade escolar de ensino fundamental e médio. 
§ 1 0 . As atribuições referidas no § 4 0  do art. 11 desta lei, observarão o número de 
classes, combinado com o de turnos de funcionamento. 
§ 20 . O ato a que se refere o "caput" deste artigo será expedido no prazo de 60 
(sessenta) dias da promulgação desta lei. 
Art. 97. Fica caracterizada a excedência de lotação de docentes, na respectiva unidade 
educacional, quando houver alteração no Quadro de Lotação desses cargos nas 
seguintes hipóteses: 
I - redução do número de classes, blocos de aula ou turmas no início do período letivo; 
II - inexistência de vaga oferecida em concurso de remoção ou ingresso, por falha 
administrativa. 
Art. 98. O docente considerado excedente, na forma do disposto no art. 97, poderá 
permanecer em exercício na respectiva unidade educacional de lotação, desde que: 
I - assuma atribuições relativas a mesma área de atuação ou atuação diversa, para a 
qual seja habilitado; 
II - for expressamente autorizado, mediante proposta da Direção da Escola. 



§ 1 0 . A remuneração dos servidores a que se refere este art. é a constante da Tabela 
da Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3.40, constante do Anexo 
II, Tabela "C", que instituiu o novo plano de carreiras dos servidores integrantes do 
Quadro de Pessoal de Nível Superior. 
§ 20 . Os servidores de que trata este artigo, atualmente submetidos à Jornada de 20 
(vinte) horas de trabalho semanais - 3.20, poderão, no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data da publicação desta lei, optar pela jornada de 40 (quarenta) horas de 
que trata o "caput". 
§ 3o. Aos que não se manifestarem, fica assegurado o direito de permanecer na 
jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - 3.20, percebendo seus vencimentos 
de acordo com a Tabela de Vencimentos para ela prevista. 
§ 40 . A opção de que trata este artigo é irretratável. 
Art. 108. Poderão ser contratados Profissionais de Educação pelo prazo máximo de 12 
(doze) meses, para o desempenho das funções inerentes aos cargos de Professor de 
Educação Infantil, Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e Professor 
de Ensino Fundamental II e Médio, quando houver necessidade inadiável para o 
regular funcionamento das unidades educacionais. 
Parágrafo único. A vedação contida no § 2 0  do art. 30  da Lei no 10.793, de 21 de 
dezembro de 1989, não se aplica aos contratados para as funções a que se refere o 
"caput", que poderão ser novamente contratados, sempre pelo prazo máximo de 12 
(doze) meses. 
Art. 109. As Coordenadorias Regionais de Educação passam a denominar-se Diretorias 
Regionais de Educação, e os respectivos cargos de Coordenador, Ref. DAS-15, passam 
a denominar-se Diretor Regional de Educação, Ref. DAS-15. 
Art. 110. Ficam criados no Quadro dos Profissionais da Administração, instituído pela 
Lei no 11.511, de 19 de abril de 1994, 100 (cem) cargos de Assistente Técnico 
Administrativo, Referência DAI-6, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira de Auxiliar Técnico de Educação, lotados nos órgãos 
centrais e regionais da Secretaria Municipal da Educação. 
Art. 111. Ficam mantidas as gratificações instituídas pela Lei no 14.244, de 29 de 
novembro de 2006, e Lei no 14.411, de 25 de maio de 2007, bem como o disposto no 
art. 3o da Lei no 14.464, de 4 de julho de 2007. 
Art. 112. Os titulares de cargos de Professor de Educação Infantil poderão exercer suas 
atribuições nas Escolas Municipais de Educação Infantil, na medida em que houver 
correspondência na duração da hora aula e a da sua jornada de trabalho. 

TÍTULO VIII 
CONSOLIDAÇÃO 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 113. Ficam consolidadas neste Título as matérias das Leis no 11.229, de 1992, no 
11.434, de 1993, no 12.396, de 1997, tratadas nos capítulos seguintes. 

CAPÍTULO II 
DA LEI No 11.229, DE 1992 

Art. 114. Esta lei dispõe sobre o Estatuto do Magistério Público Municipal, que tem 
como princípios: 
I - gestão democrática da Educação; 
II - aprimoramento da qualidade do Ensino Público Municipal; 
III - valorização dos profissionais do ensino; 

§ 1 0 . Na hipótese do inciso II deste artigo, a permanência do docente excedente será 
objeto de análise e parecer da respectiva Diretoria Regional de Educação, previamente 
à decisão do Secretário Municipal de Educação. 
§ 20 . A competência de que trata o § 1 0  poderá ser delegada. 
Art. 99. O docente excedente será inscrito de ofício em concurso de remoção, 
garantida prioridade na escolha. 
Art. 100. A valorização dos Profissionais de Educação, a que se refere o art. 40 desta 
lei, será assegurada mediante: 
I - formação permanente e sistemática; 
II - condições dignas de trabalho; 
III - progressão na carreira; 
IV - piso salarial profissional; 
V - garantia de proteção da remuneração, em especial contra os efeitos inflacionários; 
VI - exercício do direito à livre negociação entre as partes; 
VII - direito de greve. 
§ 1 0 . O piso salarial profissional, a que se refere o inciso IV deste artigo, será fixado 
anualmente, no mês de maio, em negociação coletiva, que será submetida à 
aprovação da Câmara Municipal. 
§ 20 . O piso salarial profissional será reajustado de acordo com a legislação que rege 
os reajustes salariais dos servidores municipais. 
Art. 101. Para fins de fixação dos parâmetros e critérios previstos para a contagem de 
tempo de serviço, titulação da evolução funcional, Sistema de Avaliação Institucional 
da Educação Municipal, processo de Avaliação do Estágio Probatório e concursos de 
acesso, serão ouvidas as entidades representativas das carreiras e respectivas classes 
do Quadro dos Profissionais de Educação. 
Art. 102. Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provimento dos cargos de que 
trata esta lei, os candidatos excedentes aprovados nos concursos públicos realizados 
anteriormente à sua publicação, cujo prazo de validade esteja em vigência. 
Parágrafo único. O aproveitamento a que se refere este art. dar-se-á obrigatoriamente 
no cargo transformado, de acordo com o Anexo III integrante desta lei. 
Art. 103. Fica vedado o exercício de cargos de Diretor de Escola e Coordenador 
Pedagógico, bem como do cargo em comissão de Assistente de Diretor de Escola, em 
acúmulo com cargo ou função docente, na mesma unidade educacional. 
Art. 104. A Secretaria Municipal de Educação desenvolverá, em parceria com a 
Secretaria Municipal de Gestão, programas de formação dirigidos aos Profissionais de 
Educação que possibilite a atuação compatível com sua capacidade laborativa. 
Art. 105. O Sistema de Avaliação Institucional, de que tratam os arts. 40 a 44 desta 
lei, produzirá efeitos a partir do ano-base de 2008, exercício de 2009. 
Art. 106. As férias dos docentes que, em janeiro de cada ano, não tenham completado 
o período aquisitivo previsto no § 3o do art. 132 da Lei no 8.989, de 1979, serão 
antecipadas. 
§ 1 0 . O acréscimo de um terço também será adiantado. 
§ 20 . As férias antecipadas serão compensadas quando o docente implementar o 
período aquisitivo. 
§ 3o. Na hipótese de desligamento do serviço público anteriormente à implementação 
do período aquisitivo, os valores relativos às férias antecipadas, inclusive o valor do 
terço adiantado, serão descontados da remuneração devida ao docente pelos serviços 
prestados no mês do desligamento e, não sendo esta suficiente, o débito 
remanescente deverá ser cobrado na conformidade da legislação em vigor. 
Art. 107. Os titulares de cargos de Especialista em Informações Técnicas, Culturais e 
Desportivas, no desempenho exclusivo das atribuições específicas de Educação Física 
ficam submetidos à Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - +40. 



IV - escola pública gratuita, de qualidade e laica, para todos. 
Art. 115. A gestão democrática da educação consistirá na participação das 
comunidades internas e externas, na forma colegiada e representativa, observada a 
legislação federal pertinente. 
Art. 116. O Ensino Público Municipal garantirá à criança, ao adolescente e ao aluno 
trabalhador: 
I - aprendizagem integrada e abrangente, objetivando: 
a) superar a fragmentação das várias áreas do conhecimento, observando as 
especificidades de cada modalidade de ensino; 
b) propiciar ao educando o saber organizado para que possa reconhecer-se como 
agente do processo de construção do conhecimento e transformação das relações 
entre o homem e a sociedade; 
II - preparo do educando para o exercício consciente da cidadania e para o trabalho; 
III - igualdade de tratamento, sem discriminação de qualquer espécie; 
IV - igualdade de condições de acesso à instrução escolar, bem como a permanência e 
todas as condições necessárias à realização do processo educativo, com atendimento 
especializado aos portadores de necessidades especiais em classes da rede regular de 
ensino; 
V - direito de organização e de representação estudantil no âmbito do Município. 

Seção I 
Do Conselho de Escola 

Art. 117. O Conselho de Escola é um colegiado com função deliberativa e direcionada à 
defesa dos interesses dos educandos e das finalidades e objetivos da educação pública 
do Município de São Paulo. 
Art. 118. Compete ao Conselho de Escola: 
I - discutir e adequar, no âmbito da unidade educacional, as diretrizes da política 
educacional estabelecida pela Secretaria Municipal de Educação e complementá-las 
naquilo que as especificidades locais exigirem; 
II - definir as diretrizes, prioridades e metas de ação da escola para cada período 
letivo, que deverão orientar a elaboração do Plano Escolar; 
III - elaborar e aprovar o Plano Escolar e acompanhar a sua execução; 
IV - participar da avaliação institucional da escola face às diretrizes, prioridades e 
metas estabelecidas; 
V - decidir quanto à organização e o funcionamento da escola, o atendimento à 
demanda e demais aspectos pertinentes, de acordo com as orientações fixadas pela 
Secretaria Municipal de Educação, particularmente: 
a) deliberar sobre o atendimento e acomodação da demanda, turnos de 
funcionamento, distribuição de séries e classes por turnos, utilização do espaço físico, 
considerando a demanda e a qualidade de ensino; 
b) garantir a ocupação ou cessão do prédio escolar, inclusive para outras atividades 
além das de ensino, fixando critérios para o uso e preservação de suas instalações, a 
serem registrados no Plano Escolar; 
VI - indicar ao Secretário Municipal de Educação, após processo de escolha, mediante 
critérios estabelecidos em regulamento, os nomes dos Profissionais de Educação para, 
ocupar, transitoriamente ou em substituição, cargos da Classe dos Gestores 
Educacionais da Carreira do Magistério Municipal, por período superior a 30 (trinta) 
dias; 
VII - analisar, aprovar e acompanhar projetos pedagógicos propostos pela equipe 
escolar ou pela comunidade escolar, para serem desenvolvidos na escola; 
VIII - arbitrar impasses de natureza administrativa e pedagógica, esgotadas as 
possibilidades de solução pela Equipe Escolar; 

IX - propor alternativas para solução de problemas de natureza pedagógica e 
administrativa, tanto aqueles detectados pelo próprio Conselho, como os que forem a 
ele encaminhados; 
X - discutir e arbitrar critérios e procedimentos de avaliação relativos ao processo 
educativo e a atuação dos diferentes segmentos da comunidade escolar; 
XI - decidir procedimentos relativos à integração com as Instituições Auxiliares da 
escola, quando houver, e com outras Secretarias Municipais; 
XII - traçar normas disciplinares para o funcionamento da escola, dentro dos 
parâmetros da legislação em vigor; 
XIII - decidir procedimentos relativos à priorização de aplicação de verbas. 
Art. 119. O Conselho de Escola será composto pelos seguintes membros: 
I - membro nato: Diretor da Escola; 
II - representantes eleitos: 
a) da equipe docente: Professores de todas as áreas de atuação da escola; 
b) da equipe técnica: Assistente de Diretor e Coordenadores Pedagógicos; 
c) da equipe de apoio à educação: Secretário de Escola, Agente Escolar e Auxiliar 
Técnico de Educação; 
d) dos discentes: alunos de 50  a 90  anos do Ensino Fundamental, alunos de todos os 
anos do Ensino Médio, alunos de quaisquer termos da Educação de Jovens e Adultos; 
e) dos pais e responsáveis: pais ou responsáveis pelos alunos de quaisquer estágios, 
anos e termos das escolas. 
§ 1 0 . Poderão participar das reuniões do Conselho de Escola, com direito a voz e não a 
voto, os profissionais de outras Secretarias que atendem às escolas, representantes da 
Secretaria Municipal de Educação, profissionais e representantes de entidades 
conveniadas ou parceiras e membros da comunidade. 
§ 20 . Os membros eleitos, referidos nas alíneas "a", "b" e "c" do inciso II do "caput" 
deste artigo deverão obrigatoriamente encontrar-se em exercício na unidade escolar. 
Art. 120. Os membros do Conselho de Escola e seus suplentes serão eleitos em 
assembléia, por seus pares, respeitadas as respectivas categorias e o critério da 
proporcionalidade. 
§ 1 0 . O mandato dos membros eleitos do Conselho será anual, permitida sua reeleição. 
§ 20 . O mandato inicia-se em 30 (trinta) dias após o início do ano letivo e será 
prorrogado até a posse do novo Conselho de Escola. 

CAPÍTULO III 
DA LEI No 11.434, DE 1993 

Art. 121. Aos profissionais docentes, titulares de cargos criados pela Lei no 8.694, de 
31 de março de 1978, considerados estáveis no Serviço Público Municipal, por força do 
art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, ficam mantidos os 
seguintes direitos e vantagens, dentre os constantes do art. 70 da Lei no 11.434, de 
1993: 
I - exercício da função docente, na respectiva área de atuação, enquanto permanecer 
na condição de estável; 
II - inscrição de ofício nos concursos públicos a serem realizados após a promulgação 
desta lei, para provimento dos cargos de Professor correspondentes; 
III - tempo de serviço no Magistério Municipal computado como título, quando 
aprovados em concurso público para provimento de cargos da carreira do Magistério 
Municipal; 
IV - dispensa do cumprimento do estágio probatório; 
V - contagem de tempo de serviço como docente no Magistério Municipal, no primeiro 
enquadramento por evolução funcional, após o ingresso por Concurso Público, na 
carreira do Magistério Municipal; 



Art. 125. A posse de cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação deverá se 
verificar no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação oficial do ato de 
provimento. 
§ 1 0 . O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado, por igual período, a juízo da 
autoridade competente para dar posse. 
§ 20 . O termo inicial do prazo para a posse de servidores em férias ou licença, exceto 
no caso de licença para tratar de interesse particular será o da data em que voltar ao 
serviço. 
§ 30, Se a posse não se der dentro do prazo legal, o ato de provimento será tornado 
sem efeito. 
Art. 126. O exercício de cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação terá início 
no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da posse. 
§ 1 0 . O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado, por igual período, a juízo da 
autoridade competente para dar posse. 
§ 20 . O servidor que não entrar em exercício dentro do prazo será exonerado do cargo. 
Art. 127. O disposto nesta lei aplica-se, no que couber, aos servidores admitidos, 
observadas as referências de vencimentos previstas nesta lei. 
Art. 128. Ficam criados no Quadro dos Profissionais da Administração, instituído pela 
Lei no 11.511, de 19 de abril de 1994, 39 (trinta e nove) cargos de Assistente Técnico 
II, de referência DAS-11, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, nas Diretorias 
Regionais de Educação, na seguinte conformidade: 
a) 13 (treze) cargos providos dentre portadores de diploma de Engenheiro; 
b) 13 (treze) cargos providos dentre portadores de diploma de Ciências Jurídicas e 
Sociais; 
c) 13 (treze) cargos providos dentre portadores de diploma de Contador. 
Art. 129. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 130. O art. 84 da Lei no 14.591, de 13 de novembro de 2007, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 84. Fica cessado, para os servidores optantes pelas novas carreiras de 
Especialistas de que trata esta lei, o pagamento das seguintes gratificações: 
I - Gratificação Especial pela Prestação de Serviços em Unidades Assistenciais de 
Saúde, na conformidade do art. 118 da Lei no 13.652, de 2003; 
II - Gratificação Especial de Serviço Social na Saúde - GES, de que trata a Lei no 
13.511, de 10 de janeiro de 2003 e legislação subseqüente." 
Art. 131. Em decorrência do disposto no art. anterior, os servidores optantes pela nova 
carreira de Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social, na disciplina 
Assistente Social, poderão desistir da opção realizada nos termos do § 1 0  do art. 29 da 
Lei no 14.591, de 2007. 
Art. 132. Permanecem em vigor as disposições das Leis no 11.229, de 1992, no 
11.434, de 1993, e no 12.396, de 1997, cujas matérias não estejam tratadas nos 
Capítulos II a IV do Título VIII desta lei. 
Art. 133. Esta lei entrará em vigor em 1 0  de janeiro de 2008, exceto quanto às opções 
previstas nos arts. 77, 79, 87 e 107, observado o disposto no art. 81. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de dezembro de 2007, 454 0  
da fundação de São Paulo. 	 -n 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 	 CD 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2007. o 	g 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

o 

O 

-n 
-li ,  

cr 
o 
o 

VI - licença sem vencimentos, nos termos da legislação em vigor; 
VII - readaptação, nos termos da legislação vigente; 
VIII - aposentadoria por invalidez permanente com proventos integrais, quando 
decorrente de acidente de trabalho, moléstia profissional, ou doença grave, contagiosa 
ou incurável, especificadas em lei, e com proventos proporcionais, nos demais casos 
de invalidez; 
IX - proventos na aposentadoria e pensões, devidas nas mesmas bases, condições, 
limites, restrições e incompatibilidades previstas para os Docentes Públicos; 
X - remoção anual por permuta, desde que não haja prejuízo ao ensino; 
XI - exercício dos direitos comuns a todos os Profissionais de Educação; 
XII - sujeição ao regime próprio de previdência social dos servidores municipais; 
XIII - demais direitos previstos nas normas estatutárias vigentes, compatíveis com sua 
situação funcional. 
Art. 122. Aos profissionais docentes, titulares de cargos criados pela Lei no 8.694, de 
1978, não estáveis, ficam mantidos os seguintes direitos e vantagens dentre os 
constantes dos arts. 73, 74 e 77 da Lei no 11.434, de 1993: 
I - aposentadoria por invalidez permanente com proventos integrais, quando 
decorrente de acidente de trabalho, moléstia profissional, ou doença grave contagiosa 
ou incurável, especificadas em lei, e com proventos proporcionais, nos demais casos 
de invalidez; 
II - restrição de função, temporária ou permanente, para os que apresentarem 
comprometimento parcial permanente ou parcial e temporário, de saúde física ou 
psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis com sua capacidade; 
III - exercício dos direitos comuns a todos os Profissionais de Educação; 
IV - sujeição ao Regime Próprio de Previdência Social dos servidores municipais; 
V - demais direitos previstos nas normas estatutárias vigentes compatíveis com sua 
situação funcional. 

CAPÍTULO IV 
DA LEI No 12.396, DE 1997 

Art. 123. O ato de nomeação de candidatos habilitados em concursos para provimento, 
em caráter efetivo, de cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação fica 
condicionado a prévia escolha de local de exercício. 
§ 1 0 . A convocação para escolha de local de exercício será feita por publicação no 
Diário Oficial da Cidade e obedecerá, rigorosamente, a ordem de classificação no 
respectivo concurso. 
§ 20 . Sem prejuízo da publicação a que se refere o § 1 0, a Secretaria Municipal de 
Educação enviará correspondência, com Aviso de Recebimento, aos candidatos 
habilitados, dando-lhes ciência da convocação. 
§ 30 . O procedimento de escolha de local de exercício será disciplinado por ato do 
Secretário Municipal de Educação e deverá ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da publicação da convocação, podendo ser prorrogado, por igual período, a 
Critério da Administração. 
§ 40 . O candidato convocado que não comparecer para a escolha a que se refere este 
art. não será nomeado. 
Art. 124. Compete ao Secretário Municipal de Educação dar posse aos candidatos 
nomeados para o provimento efetivo dos cargos que compõem os Quadros dos 
Profissionais de Educação, observada a legislação aplicável a espécie. 
Parágrafo único. A competência de que trata o "caput" deste artigo poderá ser 
delegada a autoridade hierarquicamente inferior, mediante Portaria do Secretário 
Municipal de Educação. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-0 2015 do Vereador Aníbal de Freitas (PSDB) 
"Institui o Programa Municipal de Saúde Vocal e Auditiva dos Professores da rede 

Municipal de Ensino de São Paulo, e da outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o Programa Municipal de Saúde Vocal e Auditiva dos professores 
da rede municipal de ensino de São Paulo. 

Art. 2° O programa tem por objetivo atendimento médico preventivo e corretivo dos 
problemas vocais e auditivos a que estão sujeitos os professores da rede municipal de ensino. 

Art. 3° O programa deverá abranger assistência preventiva, na rede pública de saúde, 
com a realização de, no mínimo, 01 (um) curso teórico-prático anual, objetivando conscientizar 
e orientar os professores das alterações vocais e auditivas. 

Parágrafo único. Deverá ser realizado consulta semestral preventiva em todos os 
professores da rede municipal de ensino, com médicos especializados da rede pública, e 
tratamento quando necessário em unidades de saúde. 

Art. 4° Caberá à Secretaria Municipal de Saúde e à Secretaria Municipal de Educação 
a formulação de diretrizes para viabilizar a plena execução do Programa Municipal de Saúde 
Vocal e Auditiva. 

Art. 5° O Programa Municipal de Saúde Vocal e- Auditiva terá caráter 
fundamentalmente preventivo, mas, uma vez detectada alguma disfunção, será garantido ao 
professor o pleno acesso a tratamento médico. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações. 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 70  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias 
a contar de sua publicação. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições - 
em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0350/15. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Aníbal de Freitas, que altera a lei 
14.660/2007, com o escopo de introduzir no ordenamento jurídico vigente o princípio da 
preservação auditiva e vocal dos Profissionais de Educação do Município de São Paulo, 
além de dar outras providências. 

De acordo com a justificativa, muitos profissionais da área de educação adquirem, durante a 
carreira, patologias relacionados à voz, sendo que 62,9% dos professores brasileiros já 
apresentaram algum problema do tipo. 

O autor refere, ademais, que estudos apontam o surgimento de surdez ocupacional em 
decorrência dos ruídos excessivos a que se expõem referidos profissionais, justificando-se a 
adoção de medidas tendentes à preservação da saúde no meio ambiente de trabalho. 

O projeto merece prosperar. 

No que tange ao aspecto formal, o projeto encontra fundamento no artigo 37, caput, da Lei 

Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 

Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Por outro lado, consoante o disposto nos artigos 30, I, da Constituição Federal, compete aos 
• 	Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no 

artigo 13, I, da Lei Orgânica Municipal. 

Quanto ao aspecto de fundo, cabe considerar que as medidas previstas na propositura 

possuem como objetivo proporcionar, a todos os profissionais de educação, melhores 

condições de saúde, com especial destaque para a preservação e recuperação da saúde 

auditiva e vocal dos referidos servidores. 

Neste aspecto, encontra fundamento no art. 30, VII do texto constitucional, segundo o qual 

compete aos municípios "prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, 

serviços de atendimento à saúde da população:. 
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Por seu turno, ainda com relação à promoção da saúde, cumpre observar que nossa Lei 

Orgânica Paulistana preconiza: 

"Art. 7° É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o 
Estado e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos 
direitos individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela 
Constituição da República e pela Constituição Estadual, e daqueles 
inerentes às condições de vida na cidade, inseridos nas competências 
municipais específicas, em especial no que respeita a: 

[4 

VII - acesso universal e igual à saúde; 

(--) 

Art. 212 - A saúde é direito de todos, assegurado pelo Poder Público. 

Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, garantirá o 
direito à saúde, mediante: 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e 
da coletividade, a redução e a busca da eliminação do risco de doenças e 
outros agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de 
trabalho; 

II- acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde, em todos 

• 	 os níveis de complexidade; 

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção, 
preservação e recuperação da saúde. 

Importante destacar, ademais, que os principais destinatários dos benefícios propostos são 

servidores públicos, de maneira que o artigo 90 da Lei Orgânica Municipal, que dispõe acerca do 

princípio da valorização do servidor público, também confere legalidade à propositura. Vejamos: 

Art. 90- A administração pública municipal, na elaboração de sua política 
de recursos humanos, atenderá ao princípio da valorização do servidor 
público, investindo na sua capacitação, no seu aprimoramento e 
atualização profissional, preparando-o para seu melhor desempenho e 
sua evolução funcional. 
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Diante dos motivos acima, desvela-se a perfeita consonância entre o projeto apresentado e 

o ordenamento jurídico vigente. 

Para ser aprovada, a propositura depende de votação da maioria absoluta dos membros 

desta Casa, nos termos do art. 40, § 30, III, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em SR 
	

aor6 

RELCOM 

222C/2015 
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